Cartografia de risco individual e integrado aplicada ao município de Ribeira Brava by Pascoal, Eduardo António Cândido da Silva, 1985-
  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA GEOGRÁFICA, GEOFÍSICA E ENERGIA 
 
 
 
 
Cartografia de risco individual e integrado aplicada ao 
município de Ribeira Brava 
 
 
Eduardo António Cândido da Silva Pascoal 
 
 
 
 
Dissertação 
Mestrado em Engenharia Geográfica 
 
 
2012 
  
 
 
 
  
 
 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA GEOGRÁFICA, GEOFÍSICA E ENERGIA 
 
 
 
Cartografia de risco individual e integrado aplicada ao 
município de Ribeira Brava 
 
 
Eduardo António Cândido da Silva Pascoal 
 
 
Dissertação 
 Mestrado em Engenharia Geográfica 
 
 
Orientador externo: Dr. Nelson Mileu (Municipia, E.M., S.A.) 
Orientador interno: Prof. Dr. Cristina Catita (FCUL) 
 
2012 
  
 
 
 
  
i 
 
Prefácio 
Ao longo do meu estágio na Municipia,E.M.,S.A. que vim a frequentar no último semestre do meu 
mestrado fui confrontado com novos desafios que vieram a fazer sentido na minha formação enquanto 
Eng.º Geógrafo. Como tal, a cartografia de risco é uma disciplina onde, desde a aquisição e tratamento de 
dados até à análise espacial, faz com que nos confrontemos com inúmeros problemas que nos vão 
exigindo as componentes teóricas relevantes que adquiri durante a minha formação académica. Decerto 
que o ordenamento de território ou a falta dele, se torna mais evidente quando elaborada uma carta de 
risco. Deste modo, vejo este trabalho como um contributo para que se aposte mais na prevenção quando 
esta possa ainda ser feita. Esta área mostrou ser uma descoberta no sentido em que poderei com o meus 
conhecimentos dar um apoio directo à população ao colaborar nos planos municipais de emergência e isso 
faz com que haja não só uma valorização profissional mas sobretudo pessoal, pois vejo agora que os anos 
de empenho e dedicação investidos começam agora a ser recompensados. 
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Abstract  
The need to develop risk mapping assigned to municipalities is becoming more evident in supporting the 
regional planning and the development of municipal emergency plans. The several risk components 
including susceptibility, vulnerability, danger, potential harm, among other concepts are discussed in this 
work so that one can understand in a single way the proposed methodologies to elaboration of risk maps. 
In this study a methodology adapted from a methodological guide developed by the ANPC to the 
elaboration of individual risk maps was applied to the municipality of Ribeira Brava of Madeira. This 
work brings to discussion the concepts and methods required in its achievement. The mapping of 
integrated risk is a new approach in the production of risk maps, although has already been investigated 
since the 70’s but always poorly developed. The integrated risk mapping derives from categories of 
individual risk and arises in this work at a municipal level adapted from a European level methodology. In 
order to aggregate several individual categories, two methods were taken into account for the integration 
of the risk maps previously created. These methods, Delphi method and the number of occurrences 
method, allow the establishment of weights for each risk category taken into account. Therefore, realizing 
the benefits and obstacles imposed on the methodologies of individual and integrated risk in study, as 
well as the generation of a method resulting from their fusion, is undoubtedly the major stimulus of this 
work. 
 
 
 
 
Keywords: Integrated Risk Mapping, Individual Risk Mapping, Delphi, Risk Components, 
Ribeira Brava.  
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Resumo  
A necessidade de elaborar cartografia de risco à escala municipal torna-se cada mais evidente no apoio ao 
ordenamento do território e na elaboração de planos Municipais de Emergência. As várias componentes 
do risco como a susceptibilidade, a vulnerabilidade, a perigosidade, o dano potencial, entre outros 
conceitos, são aqui discutidas para que de forma uníssona se possa compreender as metodologias 
propostas na elaboração de uma carta de risco. Neste trabalho aplicou-se ao concelho de Ribeira Brava da 
Região Autónoma da Madeira uma metodologia adaptada de um guia metodológico desenvolvido pela 
Autoridade Nacional de Protecção Civil para a elaboração de cartas de risco individual. Este trabalho traz 
à discussão os conceitos e os métodos necessários na sua concretização. A cartografia de risco integrado é 
uma nova abordagem de produção de cartografia de risco, ainda que, tenha vindo a ser investigada já 
desde os anos 70 mas sempre com pouco desenvolvida. A cartografia de risco integrado que, como tal, 
deriva das categorias de risco individual, surge neste trabalho, ao nível municipal, adaptada de uma 
metodologia aplicada à escala europeia. No intuito de agregar as várias categorias individuais, teve-se em 
conta dois métodos para a integração das várias cartas de risco previamente concebidas. Esses métodos, 
Delphi e o número de ocorrências, fundamentam uma ponderação das várias categorias de perigo a 
considerar. Assim, perceber as vantagens e os obstáculos impostos nas metodologias de risco individual e 
integrado em estudo, bem como a geração de uma metodologia resultante desta fusão, é, sem dúvida, o 
grande estímulo deste trabalho. 
 
 
 
Palavras-chave: Cartografia de Risco Integrado, Cartografia de Risco Individual, Delphi, 
Componentes de Risco, Ribeira Brava.  
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1. Introdução  
 
“A melhor armadura é manter-se fora de alcance.” 
(provérbio italiano) 
 
 
As catástrofes têm vindo, cada vez mais, a afectar a civilização mundial causando inevitavelmente um 
aumento de mortalidade e prejuízos económicos com uma tendência para aumentar ao longo dos anos. O 
motivo para isto acontecer deve-se não só à densidade populacional das áreas afectadas mas também a um 
aumento da possibilidade do “efeito de cascata” levando a novos eventos catastróficos na ocorrência de 
um primeiro evento. Hoje em dia a interpretação do risco divaga pelas mais variadas temáticas que 
parecem nascer ou evoluir ao longo dos anos. Novas categorias de risco são agora introduzidas e levadas 
em consideração na esperança de prever todo o tipo de perigos que se prevejam ameaçar a vida e bens da 
sociedade. O terrorismo torna-se um exemplo evidente deste novo dinamismo na cartografia de risco, pois 
resulta duma realidade nova e inesperada que, como tal, cria inevitavelmente uma necessidade de realizar 
uma análise espacial no sentido de assegurar países ou regiões através da determinação antecipada das 
áreas mais susceptíveis a este tipo de fenómenos.  
Assim, e tal como se sucede um pouco por todo o mundo, o território europeu tem vindo a experienciar 
um vasto número de eventos perigosos que podem influenciar por forma negativa o desenvolvimento 
regional. Embora seja recorrente a representação de cenários catastróficos individuais (naturais ou 
tecnológicos) não existe ainda uma preocupação de analisar ou antever cenários encadeados ou 
integrados. Em 2006, um grande projecto europeu revelou essa preocupação em estudar o comportamento 
dos vários riscos intrínsecos na rede europeia (países estados membros da União Europeia mais a 
Bulgária, Noruega, Roménia e Suíça (EU 29)  
O projecto ESPON Hazards (ESPON project 1.3.1) é, assim, um programa da Rede Europeia de 
Observação do Ordenamento do Território (ESPON - European Spatial Planning Observation Network)  
cujo objectivo principal é representar padrões espaciais de eventos naturais e tecnológicos perigosos em 
regiões administrativas de todo o espaço ESPON, ao nível NUTS3 (Nomenclature of Territorial Units for 
Statistics). Como tal o resultado chave a apresentar para este projecto foca-se no desenvolvimento de 
mapas de perigo individual, mapas de risco integrado evidenciando a localização de áreas europeias de 
baixo/elevado perigo, e mapas de risco como combinação do perigo recorrente e da vulnerabilidade de 
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uma dada região. A longo prazo este projecto terá em consideração a variação da probabilidade dos 
eventos atendendo as variações climatéricas. Consequentemente, segundo o ESPON project 1.3.1, a 
gestão do risco deve ser entendida como uma tarefa importante na política de coesão europeia. Nessa 
medida, o projecto expressa recomendações políticas ao nível, Europeu, transnacional/nacional, e 
local/regional para uma melhor integração da gestão de risco nas políticas e práticas de ordenamento do 
território [ESPON (2006)].  
A cartografia de Risco integrado é uma nova abordagem que tem vindo a ser investigada já desde os anos 
70 mas sempre pouco desenvolvida. No âmbito do planeamento espacial, a abordagem ao multi-risco há 
muito que não é discutida. Apenas na França e na Suíça têm já estabelecido práticas correntes no 
desenvolvimento da cartografia de Risco integrado. Em França o potencial de risco agregado é indicado a 
nível regional por um simples somatório dos diferentes riscos, não atendendo à particular relevância da 
intensidade dada por cada categoria. Na Suíça, os sectores de planeamento fornecem mapas de risco. No 
planeamento do uso do solo urbano são designadas três zonas específicas para perigo potencial elevado, 
perigo potencial médio e zonas de baixo perigo. Estas zonas estão todas interligadas no entanto, com 
certas restrições, pois as zonas a vermelho ficam interditas de haver novos desenvolvimentos urbanísticos. 
Estas zonas são assim determinadas pela sobreposição das várias cartas de risco individual. Assim, 
qualquer área que possa ser severamente ameaçada por um determinado perigo é integrada como zona 
vermelha. No entanto, tanto França como a Alemanha, dão particular ênfase à avaliação multi-risco 
deixando de parte a vulnerabilidade. Estes são exemplos da aplicação de cartografia de Risco Integrado 
que visam contribuir e apoiar o ordenamento de território [Greiving S., 2006]. Como tal, o trabalho aqui 
apresentado pretende, deste modo expor uma metodologia simbiótica resultante da metodologia de Stefan 
Greiving (2006) com a metodologia nacional no âmbito da cartografia de risco municipal. Estas duas 
fontes serão descritas no decorrer do trabalho.  
 
1.1 Enquadramento 
A falta de ordenamento e o mau planeamento de emergência para dar resposta às catástrofes naturais, 
poderá constituir um aumento do risco na segurança da população. Ainda que hoje haja já uma melhoria 
nos processos de revisão dos Planos Directores Municipais e dos Planos Municipais de Emergência é de 
salientar a importância da elaboração atempada de novas de cartas de risco e renovação das já existentes. 
Para tal, será sempre necessário identificar e avaliar o risco que poderá estar ocorrente numa determinada 
região já que o perigo é inevitável e, por isso, deverão ser tomados os respectivos cuidados uma vez que, 
é na prevenção e na mitigação do risco que se poderá evitar o pior. No entanto, todos os cuidados não 
serão suficientes se estes não forem racionalizados por meio de um bom plano de emergência que esteja 
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baseado numa carta de risco ou num sistema de informação geográfica que permita a localização imediata 
das áreas afectadas onde possam estar em causa factores económicos, ecológicos e ambientais e onde 
sobretudo seja posta em causa a vida humana. 
Na verdade, o confronto entre a economia e o ambiente parece, cada vez mais, ser uma disputa 
interminável devido ao potencial económico incidir nas zonas costeiras ou florestais, pois são estas, 
muitas vezes, as áreas mais atractivas e, num contexto ambiental, as mais delicadas. Neste contexto, para 
além desta preocupação ser focalizada em mecanismos de prevenção, na verdade, é toda esta 
concentração demográfica e de actividade económica, ocupação desordenada do território, sobre 
exploração dos recursos e outras intervenções antrópicas incorrectas que vão causar alterações que 
potenciam os cenários de catástrofe. Tome-se de exemplo o risco costeiro em Portugal que demonstra ser 
um país bastante exposto à eventual subida do nível do mar o que por consequência revela a sua grande 
susceptibilidade a ocorrência de eventos extremos, resultado de mau ordenamento onde se insere o 
crescimento desmesurado das cidades litorais encavalitadas na rede hidrográfica e as inúmeras habitações 
que se debruçam para o mar sufocando habitats e ecossistemas da faixa costeira, que acabam por ferir os 
recursos e pôr em risco quem ali habita.  
A cartografia de risco é um documento que visa transmitir numa linguagem universal, uma mensagem 
directa aos grandes decisores, àqueles que poderão fazer a diferença há do risco que se coloca à vida, à 
economia e ao ambiente e que sobretudo colaboram para um melhor planeamento, ordenamento do 
território e programação de exercícios para eventuais cenários de previsível severidade de acordo com o 
perigo subjacente [ANPC (2009a)]. 
Do mesmo modo, há que experienciar novas perspectivas na avaliação de risco integrado, para que assim 
se contribua para um melhor planeamento e ordenamento, atendendo às categorias de risco consideradas, 
para que se forme zonas interditas à construção em zonas de extremo risco integrado. Há já alguns países 
que consideram a cartografia de risco integrado como instrumento para a construção de planos directores 
municipais, falta contudo avaliar e refinar metodologias para que a cartografia de risco integrado se torne 
num instrumento a ter em conta pelos grandes decisores.  
Deste modo, foi desenvolvido na Municipia, E.M., S.A. cartografia de risco individual respeitando o 
procedimento por ajuste directo, nos termos da alínea b) do número 1 do artigo 24º do Código dos 
Contractos Públicos, que tem como por objecto principal a elaboração de Planos Municipais de 
Emergência de Protecção Civil (PMEPC’s) para os municípios de Santana, São Vicente, Porto Moniz e 
Ribeira Brava integrados na associação de municípios da região autónoma da Madeira. Os PMEPC’s 
inserem-se no âmbito das actividades do projecto com o acrónimo PREMUMAC, co-financiado pelo 
Programa de Cooperação Transnacional MAC 2007-2013. Assim é compreensível que por motivos de 
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confidencialidade não serão reveladas cartas de localização do risco de todas as categorias e só alguns 
mapas referentes à minha investigação serão aqui apresentados. 
 
1.2 Objectivos 
Este trabalho foca-se na procura de métodos de ponderação para agrupar da melhor forma um leque 
variado de categorias risco e na compreensão dos resultados por eles gerados. Para isso, tornou-se 
importante efectuar um estudo utilizando a metodologia usualmente aplicada na análise de risco 
municipal para, deste modo, se atender a uma nova metodologia resultante de uma fusão entre a 
metodologia de cartografia de risco integrado com a metodologia de cartografia de risco individual 
municipal, para assim resultar numa metodologia de risco integrado num contexto municipal. Perceber-se 
ainda as vantagens e os obstáculos impostos nas metodologias em estudo, tal como, a geração de uma 
metodologia resultante desta fusão, é o grande desafio deste trabalho.   
Assim e atendendo à área de estudo seleccionada no município de Ribeira Brava pertencente à Região 
Autónoma da Madeira estabeleceram-se como objectivos os seguintes pontos: 
1. Proceder ao estudo de fenómenos de perigo de carácter costeiro, referentes à inundação por 
galgamentos costeiros e por tsunami, e de carácter florestal, no âmbito da categoria de risco de 
incêndio florestal. 
2. Efectuar uma análise no âmbito da cartografia de risco no contexto municipal actual a cada um 
dos riscos individuais mencionados no ponto acima.  
3. Caracterizar as áreas de susceptibilidade para as diversas categorias a elaborar. 
4. Analisar a susceptibilidade atendendo aos elementos expostos existentes 
5. Agregar diversas categorias atendendo ao método de Delphi e ao método do número de 
ocorrências. 
6. Elaborar e moderar inquéritos organizados com o intuito de se atingir um consenso geral a partir 
de um painel de peritos previamente seleccionados. 
7. Gerar um mapa de localização de risco integrado resultante da aplicação dos métodos referidos no 
ponto 5. 
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1.3 Estrutura 
Este trabalho pretende, como já fora referido, mostrar como elaborar cartografia de risco integrado com 
base nas metodologias dadas pela protecção civil, para assim se poder explorar esta e outras metodologias 
que melhor se adaptam à cartografia de multi-risco. Deste modo, este manuscrito está estruturado do 
seguinte modo: 
 O Capítulo 2 apresenta alguns conceitos fundamentais relativos às metodologias de cartografia de risco 
actuais; 
No Capítulo 3 faz-se a caracterização geomorfológica da ilha da Madeira e apresenta-se um caso de 
estudo de cartografia de risco municipal individual na categoria de risco costeiro e florestal, e de 
cartografia de risco municipal integrado.  
O Capítulo 4 incide essencialmente na análise dos resultados gerados no capítulo anterior para assim se 
classificar o risco local para cada categoria em estudo. Ainda neste capítulo dá-se particular enfâse aos 
métodos de ponderação para os mapas de susceptibilidade integrada, por análise dos resultados da 
aplicação prática de questionários feitos a peritos de modo a atender à classificação final do risco para o 
município de Ribeira Brava. 
Finalmente o Capítulo 5 conclui o trabalho realizado, pretende-se aqui discutir todas as ilações tiradas no 
decorrer do trabalho, algumas considerações mais relevantes e perspectivas de trabalhos futuros na 
temática do risco municipal individual e integrado. 
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2. Cartografia de Risco Municipal 
 
La méthode est nécessaire pour la recherche de la vérité. 
Rene Descartes 
 
 
2.1 Introdução 
De um modo geral os conceitos a abordar neste tipo de matéria podem sempre ser alvo de discussão, no 
sentido em que poderá sempre haver interpretações variadas para um mesmo conceito, podendo alguns 
termos ter várias perspectivas aquando da tradução ou até mesmo na própria interpretação. Desta forma, 
considera-se necessário descrever neste trabalho alguns conceitos importantes na área da avaliação do 
risco individual.  
Os conceitos e metodologias patentes na aplicação prática deste trabalho provêm essencialmente do  Guia 
Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de Risco e para a Criação de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG) de Base Municipal (GMCMR), documento este resultante de um trabalho 
conjunto desenvolvido pela Autoridade Nacional de Protecção Civil, pela Direcção-Geral de 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e pelo Instituto Geográfico Português, 
colaborados por uma equipa de consultores especializados do meio académico [ANPC (2009a)]. 
Este guia tem um grande interesse pois demonstra uma metodologia que da melhor forma se adequa a 
uma abordagem de grande escala, ou seja, no âmbito municipal. 
O grupo de trabalho que elaborou o guia metodológico referido trabalhou com o intuito de conciliar e 
simplificar metodologias e conceitos associados aos riscos naturais, tecnológicos e mistos para que fosse 
de fácil entendimento a todos. Assim, após a análise e o cruzamento de informação e procedimentos multi 
e interdisciplinares, o grupo de trabalho considerou como conceitos fundamentais para a cartografia de 
Risco, os referidos na tabela 1. 
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Tabela 1- Conceitos fundamentais. Adaptado de ANPC (2009a). 
Conceito Definição 
Perigo Processo (ou acção) natural, tecnológico ou misto susceptível de produzir perdas 
e danos identificados. 
 
Severidade Capacidade do processo ou acção para danos em função da sua magnitude, 
intensidade, grau, velocidade ou outro parâmetro que melhor expresse o seu 
potencial destruidor. 
 
Susceptibilidade Incidência espacial do perigo. Representa a propensão para uma área ser 
afectada por um determinado perigo, em tempo indeterminado, sendo avaliada 
através dos factores de predisposição para a ocorrência dos processos ou acções, 
não contemplando o seu período de retorno ou a probabilidade de ocorrência. 
 
Perigosidade 
Ou  
Probabilidade do Perigo 
Probabilidade de ocorrência de um processo ou acção (natural, tecnológico ou 
misto) com potencial destruidor (ou para provocar danos) com uma determinada 
severidade, numa dada área e num dado período de tempo. 
 
Exposição 
Elementos Expostos 
Elementos em risco 
População, propriedades, estruturas, infra-estruturas, actividades económicas, 
etc., expostos (potencialmente afectáveis) a um processo perigoso natural, 
tecnológico ou misto, num determinado território. 
 
Vulnerabilidade Grau de perda de um elemento ou conjunto de elementos expostos, em resultado 
da ocorrência de um processo (ou acção) natural, tecnológico ou misto de 
determinada severidade. Expressa numa escala de 0 (sem perda) a 1 (perda total) 
 
Valor (referente aos 
elementos expostos) 
Valor monetário (também pode ser estratégico) de um elemento ou conjunto de 
elementos em risco que deverá corresponder ao custo de mercado da respectiva 
recuperação, tendo em conta o tipo de construção ou outros factores que possam 
influenciar esse custo. Deve incluir a estimativa das perdas económicas directas 
e indirectas por cessação ou interrupção de funcionalidade, actividade ou 
laboração. 
 
Consequência ou Dano 
Potencial 
Prejuízo ou perda expectável num elemento ou conjunto de elementos expostos, 
em resultado do impacto de um processo (ou acção) perigoso natural, 
tecnológico ou misto, de determinada severidade. Resulta do produto da 
Vulnerabilidade pelo Valor 
 
Risco Probabilidade de ocorrência de um processo (ou acção) perigoso e respectiva 
estimativa das suas consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas 
em danos corporais e/ou prejuízos materiais e funcionais, directos ou indirectos. 
Resulta do produto da perigosidade pela consequência 
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Pode-se ver assim que, o conceito principal, o risco, deriva de todos os outros anteriores. Apesar de este 
poder ter várias nuances conceptuais conforme a interpretação de cada uma das autoridades de protecção 
civil, não deixa de estar na base de conceitos fundamentais como os que foram mencionados na tabela 1 
que serão utilizados no 3º capítulo. 
Katharina Thywissen (2006), investigadora no Instituto de Segurança Ambiental e Humana da 
Universidade das Nações Unidas que elaborou um glossário comparativo para as componentes do risco, 
defende que a vulnerabilidade e a exposição ao perigo são um pré-requisito para o risco e o desastre. 
Explica que a exposição é entendida como o número de pessoas ou outros elementos em risco que podem 
ser afectados por um dado evento. Será fácil de entender que numa área inabitada a exposição humana é 
nula. Não interessa quantos furacões, fogos ou inundações venham a afectar uma área inabitada, pois em 
termos de risco de perdas humanas o risco será sempre nulo. Apesar da vulnerabilidade determinar a 
severidade do impacto de um evento é a exposição que permite a contagem final do dano efectivo. 
Na verdade, por vezes, em alguma literatura faz-se referência a dois parâmetros, resiliência e capacidade 
de resposta (Coping Capacity na literatura anglo-saxónica), que de certo modo, são difíceis de diferenciar 
onde um começa e outro acaba, sendo tomados por vezes como sinónimos. A resiliência e a capacidade 
de resposta constituem elementos que poderiam contribuir mais activamente para uma melhor 
determinação do risco [Thywissen, K.(2006)]. 
  
 
 
 
Figura 1 – Capacidade de resposta e resiliência. Adaptado de Thywissen, K.(2006).   
No contexto real fará todo o sentido atender a estes parâmetros uma vez que são elementos de risco que 
não dependem só do perigo, vulnerabilidade ou exposição. Entende-se por capacidade de resposta 
estratégias e medidas que actuam directamente sobre o dano durante o evento aliviando ou contendo o 
impacto. Assim, a resiliência é tudo isto mais a capacidade de manter toda esta estratégia funcional 
durante o evento até à sua recuperação total. Deste modo, como é ilustrado na Figura 1, assume-se que a 
resiliência inclui a capacidade de resposta mas vai para além dela. Embora estes conceitos estejam mais 
ligados à mitigação do risco, acabam, no sentido prático, por se mostrarem como uma abordagem de 
mitigação difícil de quantificar e de representar numa carta derivado da complexidade em mensurá-la. 
Contudo apesar de haver um leque enorme de parâmetros que contribuem para uma construção semântica 
Resiliência Capacidade de 
Resposta 
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da avaliação do risco torna-se evidente que muitos deles são difíceis ou dispendiosos na sua 
determinação. Ainda assim, é importante ter em conta os conceitos para o entendimento das metodologias 
aqui apresentadas. 
 
2.2 Metodologias para a Cartografia de Risco Individual e Integrado 
 
2.2.1 Determinação da Vulnerabilidade 
A vulnerabilidade é uma componente extremamente dispendiosa e complexa na sua determinação. Deste 
modo, apresenta-se algumas abordagens relativas a esta matéria, sem, no entanto, as poder aplicar por 
falta de recursos, pois a cartografia de risco no contexto municipal requer dados com bastante detalhe ao 
nível da freguesia e por vezes até ao lugar. Deste modo, não é fácil encontrar indicadores estatísticos pois 
muitas vezes estes não são avaliados, e adquiri-los pode significar um custo muito elevado. Assim, 
apresento aqui, ideias de como se poderia determinar a vulnerabilidade regional, considerando, no 
entanto, os conceitos pelo autor de cada metodologia. 
A determinação da vulnerabilidade, segundo Kumpulainen, S.(2006) é uma parte essencial no estudo do 
risco e/ou do perigo. Define a vulnerabilidade regional do seguinte modo: 
Dano Potencial + Capacidade de Resposta = Vulnerabilidade Regional  (1) 
Reconheceu que a vulnerabilidade regional é um termo pouco concreto e que deveria albergar pelo menos 
três dimensões distintas: económica, social e ecológica. A dimensão económica representa o risco patente 
na produção, na distribuição e no consumo. As sociedades industriais avançadas, como sejam os grandes 
centros urbanos, tornam-se bastantes vulneráveis pois a destruição de alguns sistemas importantes de 
comunicação e infra-estruturas torna-se dispendiosa pelo que podem como resultado final criar uma 
instabilidade económica. Esta dimensão tem particular interesse do ponto de vista do perigo potencial 
para as companhias de seguro. A dimensão social reconhece a vulnerabilidade das pessoas e dado enfâse 
à capacidade de resposta. Entende-se que um grupo de pessoas pode apresentar mais ou menos 
vulnerabilidade de acordo com a sua condição económica. Por regra, a população pobre sofre mais que a 
rica, a reconstrução de zonas mais pobres tende a ser mais demorada, o que inevitavelmente irá afectar a 
economia e a sustentabilidade dessa região. Para além disso, que a população pobre nem sempre tem a 
possibilidade de escolher a sua localização pelo que esta tenderá a habitar zonas de maior risco. A 
dimensão ecológica diz respeito essencialmente à vulnerabilidade dos ecossistemas que pode ser vista de 
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modo intrínseco, relacionado com a saúde e resiliência do ecossistema e do modo extrínseco relacionado 
com factores geográficos como a exposição presente ao perigo. Deste modo, poder-se-á dizer que a 
vulnerabilidade ecológica reconhece o dano potencial ecológico e a capacidade de resposta 
[Kumpulainen, S., 2006]. 
Já Susan L. Cutter, et al (2003) define vulnerabilidade como um potencial de perda (potencial for loss) 
em que as perdas variam geograficamente, através do tempo e dos grupos sociais apresentando um 
modelo de vulnerabilidade denominado por The Hazards-of-place model of Vulnerability. 
 
Figura 2 – Modelo de vulnerabilidade Hazards-of-Place [Cutter, S., et al., 2003]. 
O modelo conceptual de vulnerabilidade aqui apresentado parte de dois focos importantes, o Risco, 
definido, neste caso, como a probabilidade de um evento perigoso, que iguala o conceito de perigosidade 
dado pela Autoridade Nacional da Protecção Civil descrito na tabela 1, e a mitigação, as medidas para 
diminuir os riscos e reduzir os seus impactos. Da interacção de ambos resulta o perigo potencial. Como se 
observa na Figura 2, o perigo potencial pode ser regulado segundo um filtro geográfico que pode 
intensificar ou atenuar o perigo sendo este um factor inerente ao lugar e à proximidade ao evento severo 
permitindo assim, a determinação da vulnerabilidade biofísica/tecnológica. Do mesmo modo, toda a 
experiência de uma comunidade na percepção e na habilidade de resposta ao perigo (Social Fabric) 
influenciada também por aspectos económicos, demográficos e pela própria caracterização habitacional, 
evidencia a vulnerabilidade social. Como resultado, da interacção destas duas vulnerabilidades resultará a 
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vulnerabilidade do lugar que, por si só, poderá reduzir ou aumentar o risco e/ou mitigação, reiniciando o 
ciclo, tornando este modelo a representação do paradoxo da vulnerabilidade de Cutter, S., et al., (2003). 
De um modo geral, a vulnerabilidade social é normalmente ignorada, por ser muito difícil de a 
quantificar. Há, contudo, uma série de indicadores que podem ser tidos em conta na quantificação deste 
índice. Estes factores podem ser a idade, o género, a raça, o estatuto social, como também podem tomar 
um carácter mais específico como seja o número de necessidades especiais da população que devem ser 
satisfeitas, possíveis falhas de segurança na prevenção, imigrantes e turistas sazonais (barreira 
linguística), etc. Também o indicador referente ao tipo de construção pode ter vários sub-indicadores 
como o tipo de casa e construção, o tempo de vida da construção, entre outros. O próprio ambiente 
envolta da construção pode influenciar perdas económicas, feridos ou mortes na ocorrência de catástrofes 
e deste modo também pode ser considerado. 
Uma outra metodologia importante de ser referida desenvolvida pelo ICRISAT (Internacional Crops 
Research Institute for the Semi-Arid Tropics) utiliza os indicadores de vulnerabilidade no cálculo de um 
índice estatístico de vulnerabilidade mais complexo. A sua descrição detalhada encontra-se em anexo. 
 
 
2.2.2 Avaliação do Risco 
Tal como para a vulnerabilidade há uma série de possíveis conotações e metodologias diferentes na sua 
determinação, o mesmo acontece quando pretendemos avaliar o risco. A avaliação do risco é, segundo a 
Estratégia Internacional para a Redução do Desastre (ISDR - International Strategy for Disaster 
Reduction) a “metodologia para determinar a natureza e o grau de um risco por análise do seu perigo 
potencial e avaliação de condições de vulnerabilidades existentes que poderia causar uma potencial 
ameaça ou danos a pessoas, propriedades, meios de subsistência, e o meio ambiente do qual elas 
dependem.” [ISDR, 2004] 
Ainda segundo a ISDR a avaliação do Risco engloba o uso sistemático da informação disponível para 
determinação da probabilidade e da magnitude das suas consequências que obriga à: 
 Identificação da natureza, localização, intensidade e probabilidade de uma ameaça; 
 Determinação da existência e do grau de vulnerabilidade e a exposição a esse perigo; 
  Identificação das capacidades e recursos disponíveis para gerir a ameaça; 
  Determinação de níveis de risco aceitáveis. 
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Figura 3 – Processo para a avaliação do Risco. Retirado de ISDR (2004). 
Ambos os aspectos Perigo e Vulnerabilidade/Capacidades utilizam procedimentos formais na 
determinação incluindo a recolha de dados primários, técnicas de monitorização, processamento de dados, 
mapeamento e pesquisas sociais, entre outros. Geralmente a identificação do perigo é o ponto de partida 
para a avaliação do risco. Segundo o esquema apresentado na Figura 3 verifica-se que a análise do risco 
se cinge apenas a uma metade de todo o processo. A avaliação do risco visa incluir ainda mais duas etapas 
adaptadas à evolução do Risco e o estabelecimento de prioridades e de níveis de aceitação do risco e à 
elaboração de cenários e medidas.  
As especificações segundo a directiva Inspire para o tema Natural Risk Zones, as zonas de risco 
natural são definidas como zonas sensíveis, caracterizadas de acordo com riscos naturais ou seja, todos os 
fenómenos atmosféricos, hidrológicos, sísmicos, vulcânicos e de incêndios florestais que devido à sua 
localização, gravidade e frequência, têm o potencial de afectar gravemente sociedade. A directiva toma 
como exemplo as inundações, deslizamentos de terras e subsidências, avalanches, incêndios florestais, 
sismos, erupções vulcânicas, etc.. A determinação do risco faz-se de uma forma mais trivial resultando do 
produto de três conceitos: 
RISCO = PERIGO x EXPOSIÇÃO x VULNERABILIDADE  (2) 
As zonas de risco natural são zonas onde as áreas de perigo natural intersectam com áreas altamente 
povoadas e/ou com áreas de valor ambiental, cultural ou económico. As definições e conceitos 
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considerados nesta directiva seguem as especificações internacionalmente padronizadas nomeadamente a 
ISO/IEC 31010:2009 e a terminologia UNISDR2009 [INSPIRE, 2011].  
A Figura 4 que se segue pretende mostrar a metodologia proposta pela directiva INSPIRE para a 
determinação de zonas de risco naturais: 
 
Figura 4 – Modelo para as Zonas de Risco Natural definidas pela directiva INSPIRE para o caso das cheias 
[INSPIRE, 2011]. 
O modelo apresentado pretende mostrar a interacção dos conceitos acima referidos. Este modelo para 
além de ter em conta o que é vulnerável permite verificar o quão vulnerável é devido a um índice 
associado a cada objecto baseado no EU Structural Eurocodes que permite ponderar a vulnerabilidade. 
O dano potencial define-se quando se quantifica a vulnerabilidade de um elemento, pois pode-se ter 
edifícios bastante diferenciados num mesmo aglomerado urbanístico, por exemplo um edifício construído 
com materiais resistentes ao fogo, fará com que seja menos vulnerável ao perigo de incêndio face a outros 
edifícios. O mesmo se passa em edifícios com estrutura anti-sísmica que o torna menos vulnerável 
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comparativamente a outros que não possuem esta característica. Estes exemplos mostram que é 
importante quantificar a vulnerabilidade porque, como em caso de incêndio ou de sismo, podemos lidar 
com situações críticas, que na verdade evidenciam vulnerabilidade mas que em situação eminente, haverá 
edifícios mais em risco do que outros, e sem uma boa percepção da quantificação da vulnerabilidade ou 
até mesmo do dano potencial, uma carta de Risco pode direccionar mal um plano de emergência. 
 
Figura 5 – O modelo conceptual para a determinação de áreas de Risco Naturais [INSPIRE, 2011]. 
Note-se que a área de perigo natural (Natural Hazard Area) é definida de acordo com as condições de 
fronteiras estabelecidas pelo analista do perigo. Assim e consequentemente, diferentes condições poderão 
aumentar ou diminuir o tamanho da zona de Risco (Risk Zone). A Figura 5 retracta de forma genérica o 
que fora referido anteriormente. Ainda segundo este modelo identifica-se uma área de perigo derivado de 
um fenómeno natural (P) e que abrange parte de uma zona de habitação ou de quaisquer outros elementos 
com um determinado valor ou importância (A) dos quais parte desses elementos são vulneráveis (V), 
assim, na intersecção da área de perigo com os elementos vulneráveis surge inevitavelmente uma área de 
risco. É assim que de forma genérica o INSPIRE sugere a avaliação do Risco. 
De modo semelhante, a Autoridade Nacional de Protecção Civil que desenvolvera um guia designado 
GMCMR envereda por uma metodologia muito idêntica à que a directiva INSPIRE apresenta. Para a 
produção de cartografia municipal de risco a metodologia a adoptar no contexto nacional visa ser mais 
pragmática, no sentido em que se não temos valor nem vulnerabilidade não conseguimos definir a 
magnitude do Risco, apenas a sua localização. Neste caso, a metodologia adoptada frisa três conceitos 
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fundamentais: susceptibilidade, elementos expostos e localização do risco. Estes conceitos são, na Figura 
6, articulados de modo a concluir a localização do risco. 
 
Figura 6 – Metodologia proposta pelo caderno técnico de Protecção Civil [ANPC, 2009a]. 
Para que a susceptibilidade possa ser avaliada há que identificar e classificar as áreas propensas a serem 
afectadas por um determinado perigo, em tempo indeterminado e por forma qualitativa através dos 
factores de predisposição para a ocorrência desse perigo. Esta identificação é feita com base em estudos 
científicos sobre o fenómeno ou categoria de risco abordada. A localização dos elementos expostos surge 
a partir da contemplação, numa planta topográfica, de todo o edificado e estruturas existentes no território 
municipal que deverá ser interpretado com base na metodologia do GMCMR. Por último, a localização 
do risco resultará da sobreposição de cada carta de susceptibilidade com os elementos expostos que 
evidenciará as regiões susceptíveis onde existem elementos expostos potencialmente vulneráveis a um 
determinado perigo. Ao contrário das metodologias anteriores, o GMCMR denota este processo como 
“mais simples e eficaz de identificação dos perigos e das áreas perigos e das áreas com maior risco de 
perdas e danos, exequível na revisão dos PDM e dos PME, não havendo necessidade de se concluir todo o 
ciclo de avaliação de riscos (área a cinzento na Figura 6) que não é uma prioridade para os municípios.” 
[ANPC, 2009a]. Há que ter em conta que muitas vezes por falta de informação não se consegue proceder 
a um detalhe o que, por sua vez, invalida alguns parâmetros essenciais, como é o caso da vulnerabilidade, 
valor e a probabilidade de ocorrência, para se chegar à própria cartografia de risco propriamente dito. 
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Como se poderá ver à frente, no capítulo 3, nem sempre a informação é aquela que gostaríamos de ter, por 
isso, esta metodologia salvaguarda um método eficaz de se verificar áreas atingidas, por meio de técnicas 
de SIG, e contribuir deste modo para um plano municipal de emergência eficiente. Será, assim, esta a 
metodologia adoptada neste trabalho. 
Para a caracterização do Risco seguiu-se os procedimentos enunciados no Guia para a Caracterização de 
Risco no Âmbito da Elaboração de Planos de Emergência de Protecção Civil [ANPC, 2009b].  
 
Figura 7 – Matriz de Risco. 
Para a classificação do risco é necessário ter em consideração dois parâmetros essenciais, como se mostra 
na Figura 7, a gravidade e a probabilidade. Tendo em conta as áreas de susceptibilidade previamente 
definidas é possível classificar o risco com um grau de gravidade (tabela 33, em anexo), atendendo aos 
elementos expostos, e a probabilidade (tabela 34, em anexo), atendendo ao histórico de ocorrências.  
Atendendo a área de estudo, teve-se em especial atenção o nº indicativo de habitantes potencialmente 
afectados e os edifícios sensíveis, ainda que se tenha em considerado também outros indicadores 
relacionados com instalações agrícolas ou industriais, instalações de actividade económica ou até mesmo 
instalações que possam causar poluição acidental em caso de inundações. A determinação do número 
indicativo de habitantes potencialmente afectados é dada pelo produto do número médio de residentes 
numa vivenda/casa de um lugar pelo número de habitações expostas. Por sua vez, o número médio de 
residentes numa vivenda/casa de um lugar é dado pela razão entre o número de habitantes do lugar e o 
número de vivendas/casas. 
Para a avaliação final do risco, este é apresentado sob a forma de uma tabela onde constam todos os 
parâmetros descritos anteriormente. Tal pode ser verificado na seguinte tabela modelo. 
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Tabela 2 – Tabela modelo para a classificação da localização do Risco para uma dada região Adaptado 
de ANPC (2009b). 
Categoria Probabilidade Gravidade Risco 
População Ambiente Socioeconomia Total 
A B C D E F G 
A – nome do perigo 
B  – Probabilidade: Baixa a Elevada (5 classes)  
C, D, E   – Gravidade: Reduzida a Crítica (5 classes) 
F – Totalidade da Gravidade 
G – Avaliação Final atendendo à matriz de Risco (Figura 7) 
 
Pretende-se assim sintetizar uma a avaliação final do risco atendendo à matriz da Figura 7. É de notar que 
a totalidade da gravidade resulta de uma média ponderada onde prevalece a população segundo o seguinte 
termo: 
          
                                  
 
  (3) 
 
Assim, e tendo todos os parâmetros determinados pode-se classificar um risco para todo o território em 
estudo. 
 
 
2.2.3 Avaliação do Risco Integrado 
Assim, Stefan Greiving (2006) defende que esta nova abordagem na temática da cartografia do risco 
apesar de ser uma matéria ainda incompleta e rara, revela ser uma nova e inovadora ferramenta cada vez 
mais evidente. Outra abordagem interessante é sugerida por Tarvainen. T., et al (2006) considerando a 
possível interacção entre as várias categorias de perigo numa mesma região denominado por efeito em 
cascata. Defende que este tipo de análise sobre a interacção de perigos é uma ferramenta não só útil como 
indispensável, na abordagem do multi-risco. Greiving S. (2006) sugere assim uma outra abordagem 
possível para a criação de um mapa de risco integrado como  mostra a  
Figura 8. 
A avaliação do risco integrado tem por base 4 componentes: 
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 Mapa de perigo: para cada perigo espacialmente relevante uma carta de perigo é produzida 
mostrando as regiões e a intensidade que onde esse perigo ocorre. 
 Mapa de Perigo integrado: todos os mapas anteriormente definidos serão integrados em apenas 
um mapa para mostrar uma visão geral do perigo potencial naquela região de estudo. 
 Mapa de vulnerabilidade: mapa que ilustra toda a informação referente à exposição do perigo tal 
como a capacidade de resposta no que diz respeito ao perigo potencial combinado para criar um 
mapa mostrando a vulnerabilidade geral de cada região. 
 Mapa de risco Integrado: a informação a partir do mapa de perigo integrado e o mapa de 
vulnerabilidade integrado é combinado para assim produzir um mapa que mostre uma visão geral 
do risco integrado para a região exposta. 
 
Figura 8 – Determinação do mapa de Risco integrado [Greiving, S., 2006]. 
A metodologia seguida neste estudo é sugerida por Greiving, S. (2006) e adaptada à escala do projecto em 
causa uma vez que a metodologia do autor foi elaborada à escala continental, neste caso para a Europa, e 
por isso, tendo em conta que a cartografia municipal exige um detalhe mais pormenorizado, não foi 
possível caracterizar a vulnerabilidade do local de Ribeira Brava com indicadores de vulnerabilidade 
válidos como os sugeridos por Cutter S., et al (2003). Toda essa informação não existe ao nível da 
freguesia ou do lugar pelo que deveria ter que ser adquirida, o que implicaria grandes custos na 
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investigação. No entanto, esta metodologia de Greiving, S. (2006) foi adaptada seguindo os parâmetros da 
metodologia da ANPC para a determinação do risco individual (GMCMR), referida em 2.2.2.  
  
Para a selecção das categorias de risco a aplicar foi necessário efectuar um inquérito segundo o método de 
Delphi a um certo número de peritos, para a selecção das categorias a serem introduzidas neste estudo.  
A Figura 9 pretende ilustrar uma metodologia adaptada à de Greiving S. (2006) a um contexto municipal. 
Na cartografia de risco integrado há assim várias variáveis que podem contribuir de forma diferente para 
o resultado final. Os indicadores são o elemento básico para a definição de uma componente de um mapa 
de Risco. Os indicadores podem ser os mais variados, como já fora aqui referido, e estão implícitos em 
cada categoria, no entanto, há um factor essencial na agregação dos perigos num mapa de perigo ou de 
susceptibilidade integrado, o peso. O modo como se pondera cada perigo individual para a contribuição 
de um mapa de perigo integrado condiciona o resultado final. 
Peso Componente de Risco 
Mapa de 
Susceptibilidade  
Integrado 
Elementos Expostos 
Mapa de 
Localização de 
Risco Integrado 
Integração 
P1 
P2 
P3 
P4 
P5 
P6 
50% 
Categoria Indicadores 
Os indicadores são men-
cionados no capítulo 3.3, à 
excepção das restantes 
categorias cedidas pela 
Municípia, E.M, S.A. 
Nº indicativo de habitantes 
potencialmente afectados 
Instalações que possam 
causar poluição acidental 
em caso de inundações 
Edifícios Sensíveis 
Tipo de actividade 
económica da zona 
potencialmente afectadas 
Elementos Expostos 
Categoria de Risco B 
 
Categoria de Risco A 
Categoria de Risco C 
 
Categoria de Risco D 
 
Categoria de Risco G 
 
Categoria de Risco H 
 
Categoria de Risco F 
 
P7 
Figura 9 – Metodologia para a determinação de cartografia de risco integrado. Adaptado de Greiving, S. (2006) 
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Antes da agregação é necessário salvaguardar que todas as categorias compreendem a mesma 
classificação de intensidades, geralmente dadas em 3 ou 5 classes, para que assim seja fácil agregar cada 
categoria. No seguimento desta metodologia pretende-se ensaiar duas possibilidades na atribuição de 
pesos: 
 Atribuição de pesos utilizando o método de Delphi, como segue Greiving. 
 Atribuição de pesos tendo em conta o número de ocorrências. 
 
2.2.3.1 Método de Delphi 
O método de Delphi foi desenvolvido nos anos 50 pela Rand Corporation, uma instituição sem fins 
lucrativos que ajuda a melhorar a política e apoiar nas tomadas de decisão através de pesquisa e análise, 
com o objectivo de facilitar um consenso entre opiniões de peritos de algumas áreas específicas. 
Inicialmente estaria focada em resolver assuntos de segurança relacionando-se mais tarde com outros 
aspectos científicos e educacionais a favor da comunidade [Gracht, H., 2011]. 
Esta técnica é bastante usada em várias áreas como programas de planeamento, avaliação de 
necessidades, determinação de novas políticas, utilização de recursos para desenvolver um vasto leque de 
alternativas, entre outros. É aceite como um método para recolha de dados a partir de respostas de peritos. 
Esta técnica pode ser definida como um meio e método de construção de consenso por meio de uma 
sequência de questionários para obter dados de um painel de indivíduos seleccionados [Hsu, C., Sandford, 
B., 2007]. Possui por isso uma série de objectivos: 
1. Determinar ou desenvolver uma série de alternativas possíveis do programa; 
2. Explorar ou expor pressupostos ou informações que levam a julgamentos diferentes; 
3. Adquirir informações que podem gerar um consenso por parte do grupo entrevistado; 
4. Correlacionar julgamentos informados sobre um tema que abrange uma ampla gama de 
disciplinas; 
5. Educar o grupo entrevistado quanto aos diversos aspectos e inter-relacionadas sobre o tema. 
A diferença do método de Delphi para as outras técnicas de aquisição e análise de dados é que este 
método assenta num processo iterativo, de pelo menos uma iteração e respectivo feedback. Geralmente 
este processo é realizado em 3 a 4 rondas, podendo, no entanto, tomar menos iterações. O objectivo 
principal consiste apenas em chegar a um consenso geral. O processo de Delphi pode centrar-se em 
diferentes passos, vários autores abordam este método de formas diferentes mantendo sempre pelo menos 
quatro características principais: 
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1. Anonimato. 
2. Iteração 
3. Feedback controlado 
4. Análise estatística na resposta de grupo (statistical group response) 
O anonimato é garantido pelo moderador assegurando que cada membro do grupo não será persuadido 
por outro, não ocorrendo nenhuma pressão sociopsicológica, o que possibilita a existência de um maior 
número de respostas, pois os participantes sentir-se-ão mais à vontade para dar as suas estimativas sobre 
assuntos incertos. A segunda característica obriga a que haja um processo de sumarização após cada 
ronda para esclarecimento de todo o grupo por meio de um feedback controlado, fornecendo no início da 
ronda seguinte com o intuito de reduzir ruído nas respostas. Define-se como feedback controlado uma vez 
que é o próprio moderador que define como e que informação é que irá retornar ao grupo. A análise 
estatística na resposta do grupo (statistical group response) pode ser apresentada numérica ou 
graficamente e pretende normalmente medir a tendência das respostas por meio da média ou mediana, 
dispersões por meio do desvio padrão ou de uma análise por quantis, e uma dispersão por frequências. 
Importa referir que, após cada ronda, se um perito enviesar muito o consenso, este pode ser 
individualmente interrogado para se saber qual as suas razões para se opor à maioria [Hsu, C., Sandford, 
B. (2007)]. Todo este processo pode ser visto numa série de rondas em que em cada ronda todos os 
participantes trabalham para um questionário que é devolvido ao investigador/moderador que irá agrupar, 
editar e devolver a cada participante [Gracht, H., 2011]. 
Para este estudo o processo adoptado segue-se abaixo na Figura 10.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Figura 10 pretende ilustrar o seguimento do processo de Delphi seguindo os princípios já mencionados. 
Ainda antes de todo este processo surgem dois aspectos essenciais: a definição do problema e a escolha 
Figura 10 – Processo de Delphi [Erpicum, M., 2012]. 
Resposta de X rondas 
Questão Reformulação Reformulação 
R
 
R
 
R
 
R
 
R
 
R
 
R
 
R
 
Síntese 
Resposta da 1ª ronda 
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dos peritos, só aí estará tudo pronto para se construir um questionário referente ao problema definido para 
uma determinada amostra.  
Hsu e Sandford (2007) aprofundam mais descrevendo como deverá evoluir o questionário atendendo à 
evolução de cada ronda: 
1ª Ronda : na primeira ronda as perguntas deverão ser de resposta aberta. No sentido de solicitar 
informação específica sobre os peritos. Este primeiro questionário é usado como instrumento de exame 
para a elaboração de um segundo. 
2ª Ronda: Nesta ronda poderá já ser a derradeira, no entanto, através dos itens sumarizados cada 
participante terá a possibilidade de rever e discordar com o que fora respondido na primeira ronda. Poderá 
ser pedido que enumerem algum ranking ou uma taxa no sentido de estabelecer prioridades em alguns 
itens. Nesta fase o consenso começa a ser formado. 
3ª Ronda: Caso não haja ainda consenso. Os participantes recebem novamente um novo questionário 
acompanhado de um feedback onde inclui os vários itens e ranks sumarizados. Nesta fase serão 
questionados para especificar qual a razão que saem do consenso. 
4ª Ronda: Na ronda final é listado os itens a tratar, os ratings dos participantes e as opiniões minoritárias e 
as maioritárias. É a ultima oportunidade dos participantes reverem o seu julgamento. 
Uma vez que nem sempre se pode fazer tantas rondas quantas a que seriam necessárias, a grande questão 
será seguramente, quando é que se chega a um consenso. O consenso neste processo é um critério de 
paragem para as sucessivas iterações que vão decorrendo, mas nem sempre se torna evidente, pelo que se 
chega ao fim quando se verifica uma estabilidade no consenso após a ronda. 
Várias são os modos de estruturar um procedimento de Delphi e se chegar a um consenso.  
 
Figura 11- Esquema hierárquico para os critérios de paragem para estudos de Delphi [Gracht, H., 2011]. 
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Observando o diagrama hierárquico da Figura 11, é possível visualizar os critérios de paragem para o 
método de Delphi pois prevê-se que nem sempre se consiga chegar a um consenso. Assim, Heiko A. von 
der Gracht (2011), do IFK(Institute for Futures Studies and Knowledge Management), defende que vários 
são os critérios que terminam o ciclo de questionários. Destacam-se como principais critérios: o consenso, 
onde há um acordo geral, a maioria, quando ocorre uma concordância acima dos 50% da amostra e a 
pluralidade para casos onde há uma grande porção de participantes concordantes mas inferior a 50% de 
toda a amostra. Para um aprofundamento destes critérios e outros aconselha-se a leitura de Gracht, H. 
(2011) . 
No caso particular deste estudo optou-se pela maioria. Contudo pode-se analisar as respostas de pares de  
peritos de uma mesma entidade através do cálculo da sua correlação pelo coeficiente de Spearman (ρ) 
[Subhedar, V. , et al (2008)]. 
    
 ∑   
  
 
       
 (5) 
Onde: 
di= a diferença entre cada posto de valor correspondentes de x e y, e 
n = o número dos pares dos valores. 
O uso deste coeficiente estatístico permite avaliar a correlação existente entre as respostas de pares de 
elementos de cada subgrupo previamente estipulado na fase de selecção do painel de Delphi para uma 
amostra previamente ordenada. Esta é também uma abordagem para verificar os subgrupos como é 
sugerido no esquema hierárquico ilustrado na Figura 11. Este aspecto será demonstrado mais à frente no 
capítulo 3.4.1.  
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3. Caso estudo:  
Concelho de Ribeira Brava 
 
 “A ribeira he tão furiosa quando enche, que algumas 
vezes leva muitas casas, e faz muito damno,por vir de 
grandes montes e altas serras; e por ser desta 
maneira, lhe vieram chamar brava” 
Gaspar Frutuoso In Saudades da Terra 
 
3.1 Caracterização da área de Estudo 
A ilha da Madeira é uma das maiores ilhas da Macronésia localizada no Oceano Atlântico a sudoeste da 
costa portuguesa. É de origem vulcânica, resultante de um conjunto de importantes centros vulcânicos, 
antigos vulcões há muito inactivos. Inicialmente este centro vulcânico fora caracterizado por uma intensa 
actividade explosiva, tendo mais tarde fases efusivas com emissão de lavas basálticas que deste modo 
foram contribuindo para o crescimento progressivo do território madeirense actual. O seu relevo austero 
deve-se por isso mesmo, do ponto de vista morfológico, à existência de uma alta região central 
correspondendo aos grandes aparelhos vulcânicos ancestrais e ao facto da região ter sido marcada pela 
forte erosão onde se verifica maciços montanhosos com relevo muito acidentado e vales muito profundos, 
com desníveis abruptos com paredes quase verticais. Os seus cursos de água são imensos percorrendo 
toda a ilha apresentando declives acentuados e caracterizando-se em geral por regime não-permanente e 
torrencial. No Inverno o seu caudal é abundante e impetuoso com elevada capacidade de transporte, no 
verão a água é diminuta podendo por vezes na costa Sul verificar alguns cursos praticamente secos. Do 
mesmo modo, abundam as nascentes alimentadas pelas águas de infiltração que através das formações 
geológicas permitem armazenar em grandes reservatórios. O seu clima é subtropical com extensa flora 
exótica. Uma vez esta região estar sujeita aos ventos alísios durante a maior parte do ano, também a sua 
localização geográfica e as suas particularidades geológicas fazem com que as condições climatéricas 
sejam bastante díspares quando comparamos o Norte e Sul da Ilha. De um modo geral, o clima 
madeirense poderá se afirmar como predominantemente temperado com características oceânicas, 
variando de seco a húmido e de moderadamente chuvoso para regiões de altitude inferior a 1500m, 
podendo vir a partir daqui a ser mais excessivo [MCM, 2008]. Para além da excessiva pluviosidade 
madeira há ainda a salientara ocorrência de uma zona de nevoeiros permanentes a altitude variável, 
podendo ocorrer a partir dos 500 m durante o Inverno e um pouco mais acima no Verão. “No contexto 
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estratégico a Região Autónoma da Madeira afirma-se pela sua posição geográfica no Oceano Atlântico e 
pela riqueza da sua biodiversidade e paisagem natural, constituindo um pólo de atractividade turística 
internacional. (…) Como resultado da implementação da estratégia de desenvolvimento preconizada no 
plano de Desenvolvimento Económico e Social da Região Autónoma da Madeira para 2007-2013 
(PDES), a Região Autónoma da Madeira assume o desígnio estratégico de manter ritmos elevados e 
sustentados de crescimento da economia e do emprego, assegurando a protecção do ambiente a coesão 
social e o desenvolvimento territorial” [PNPOT, 2007]. 
 
 
3.2 Identificação do Risco existentes na área de estudo 
Pretende-se com a identificação do risco localizar e registar as características dos principais riscos com 
possibilidade de ocorrência no território. 
Os riscos podem ser agrupados em 3 grupos: 
• Riscos Naturais, os que resultam do funcionamento dos sistemas naturais (e.g., sismos, 
movimentos de massa em vertentes, erosão do litoral, cheias e inundações); 
• Riscos Tecnológicos, os que resultam de acidentes, frequentemente súbitos e não planeados, 
decorrentes da actividade humana (e.g., cheias e inundações por ruptura de barragens, acidentes 
no transporte de mercadorias perigosas, emergências radiológicas, poluição marítima); 
• Riscos Mistos, os que resultam da combinação de acções continuadas da actividade humana com 
o funcionamento dos sistemas naturais (e.g., incêndios florestais). 
A tabela 3 pretende assim evidenciar os perigos que potencialmente poderão afectar a área de estudo, 
sendo entendidos como eventos ou situações de carácter natural ou tecnológico ou misto, com potencial 
para causar algum impacto negativo na comunidade. Deste modo a identificação dos perigos é uma das 
primeiras etapas na análise do risco.   
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Tabela 3 – Categorias de perigos incidentes na região de Ribeira Brava, Madeira.  
Categorias Designações 
Riscos Naturais  
Condições Meteorológicas Adversas Nevoeiros 
Nevões 
Ondas de Calor 
Ondas de Frio 
Secas 
Tempestade 
Hidrologia Cheias de Inundações Urbana 
Cheias de Inundações Rápidas (Aluvião) 
Cheias e Inundações progressivas (precipitação intensa) 
Inundações e Galgamentos Costeiros 
Inundação por Tsunami 
Geodinâmica Interna Sismos 
Geodinâmica Externa Movimentos de Massa em Vertentes (Deslizamentos e 
outros) 
Erosão Costeira: Destruição de Praias e Sistemas 
Dunares  
Erosão Costeira: recuo e instabilidade de arribas  
Colapso de cavidades subterrâneas naturais  
Riscos Tecnológicos  
Transportes Acidentes Rodoviários e Aéreos 
Acidentes no Transporte Terrestre de Mercadorias 
Perigosas  
Acidentes no Transporte Terrestre Marítimo de 
Produtos Perigosos  
Vias de Comunicação e Infra-estruturas  Colapso de Túneis, Pontes e outras Infra-estruturas  
Cheias e inundações por ruptura de barragens  
Colapso de galerias e cavidades de minas  
Actividade Industrial e Comercial  
 
Acidentes em Áreas e Parques Industriais 
Acidentes que envolvam substâncias perigosas 
(Directiva Seveso II)  
Degradação e Contaminação dos Solos com Substâncias 
NBQ  
Acidentes em Instalações de Combustíveis, Óleos e 
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Lubrificantes  
Acidentes em Estabelecimentos de Armazenagem de 
Produtos Explosivos  
Incêndios e Colapsos em Centros Históricos e em 
Edifícios com Elevada Concentração Populacional  
Incêndios em Túneis  
Poluição Marítima  
Falta Generalizada de Energia  
Riscos Mistos   
Relacionados com a Atmosfera Incêndios Florestais  
Relacionados com a Água  Degradação e Contaminação de Aquíferos  
Degradação e Contaminação de Águas Superficiais  
Outras Epidemias  
 
É assim demonstrada a variedade de perigos identificados pela AMRAM e que foram analisados por parte 
da Municipia, EM, SA onde se colaborou em algumas destas categorias no âmbito do projecto. 
Para a concretização do objectivo de elaboração de cartografia de risco integrado, foram disponibilizadas 
as seguintes categorias de risco individual como categorias a serem integradas no produto final. 
 
Tabela 4 - Categorias Iniciais e abreviaturas 
Categorias Iniciais  
Ondas de Calor OC 
Ondas de Frio OF 
Cheias e inundações rápidas (Aluvião) AL 
Movimentos de massa em vertentes  MMV 
Inundações por galgamentos costeiros  IGC 
Erosão Costeira: Recuo e instabilidade de arribas EC 
Sismos  S 
Colapso de túneis, pontes e outras infra-estruturas CT 
Colapso de cavidade subterrâneas naturais CS 
Incêndio Florestal IF 
Inundações por Tsunami TSU 
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Seguidamente é feita uma pequena descrição de cada uma das categorias de risco a serem empregues no 
desenvolvimento deste trabalho. Por uma questão de organização no decorrer do trabalho é de considerar 
as abreviaturas sugeridas. 
 
3.3 Elaboração de Cartografia de Risco 
Como já foi referido, das categorias de risco mencionadas, ao longo do trabalho de estágio foram 
realizadas três cartografias de risco das onze iniciais descritas na tabela 4. A sua elaboração inseriu-se no 
procedimento concursal 06/AD/AMRAM/2011, e seguiu os parâmetros do GMCMR. 
Seguidamente é descrito o trabalho realizado na elaboração da cartografia de risco para as três categorias 
Inundação por galgamento costeiro, Inundação por tsunami e Incêndio florestal. Para tal foi necessária 
alguma investigação e trabalho de análise espacial de modo a identificar as áreas de susceptibilidades para 
cada uma das categorias. É de referir que deve ser dada especial atenção à categoria de risco Incêndio 
florestal uma vez que, nesta se consegue determinar efectivamente o risco e elaborar o respectivo mapa de 
risco por existirem dados que permitem a sua determinação. Já nas categorias de Inundação por 
galgamento costeiro e de Inundação por tsunami, apenas se consegue alcançar a sua susceptibilidade, 
dada a escassez de dados, resultando daqui um mapa de susceptibilidade e não um efectivo mapa de risco. 
 
 
3.3.1 Mapas de Susceptibilidade 
 
3.3.1.1 Inundação por galgamento costeiro 
As inundações costeiras e galgamentos marítimos, correspondendo a áreas atingidas por grandes espraios 
das ondas ou por galgamentos de elementos morfológicos naturais e estruturas artificiais existentes na 
orla costeira, que devido à pressão antrópica que se vai exercendo cada vez mais nos sistemas costeiros 
faz com que estes fenómenos que ocorrem durante episódios de temporal vão afectando e modificando 
praias, dunas costeiras, arribas, barreiras detríticas, como também estruturas e infra-estruturas existentes 
na orla costeira [Julião, R. P., et al, 2009]. 
A análise feita para o estudo do fenómeno de inundações e galgamentos costeiros para o município de 
Ribeira Brava incidiu na análise dos dados, cedidos pelo instituto hidrográfico, do nível médio das águas 
do mar e na elevação das marés astronómicas e nos dados para a agitação marítima que foram 
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conseguidos através de um modelo numérico de agitação marítima ao largo disponibilizado no Atlas das 
Ondas da Madeira [Pontes, T., 2011]. 
O Instituto Hidrográfico (IH) caracteriza o Zero Hidrográfico (ZH) como sendo a superfície que fica 
situado abaixo do nível da maré astronómica, que para o caso do arquipélago da Madeira se assume à cota 
-1.40 m, ou seja, 1.40 m abaixo do nível médio do mar. O ZH pode ser determinado localmente no Porto 
do Funchal a “4,079 m abaixo da marca de contacto BH20/02 incrustada na muralha (…) 4,723 m abaixo 
da marca de contacto BH21/02 incrustada no maciço de cimento no fim dos carris dos guindastes (…) 
4,524 m abaixo da marca de contacto BH22/02 incrustada no muro que circunda os gabinetes da 
Administração no cais dos Contentores/19,006 m abaixo da marca de nivelamento principal NP Forte de 
S. Tiago (IGP) (…) junto ao Marco Geodésico”[Instituto Hidrográfico, 2011b]. 
O município de Ribeira Brava obedece do mesmo modo à variabilidade das marés e ao nível médio do 
mar de todo o arquipélago. As marés têm uma amplitude relativamente regular, e menor quando 
comparadas com as que ocorrem em Portugal continental havendo, igualmente, uma periodicidade de 
duas preia-mares e duas baixa-mares por dia, designado por semidiurno regular. Todos os dados de marés 
tabelados pelo IH foram determinados com base na “análise harmónica de séries de observações 
maregráficas de duração variável”. De uma forma geral, esta análise levou à determinação das constantes 
harmónicas que “reflectem sobretudo as variações do nível de água devidas à maré astronómica, e não às 
variações associadas à maré meteorológica, as quais se manifestam especialmente por oscilações do nível 
médio do mar de periodicidade mal definida”, o que contribui para desvios entre a altura de maré 
observada e a altura de maré prevista em cerca de 0.1 m, devido à conjugação de efeitos meteorológicos, 
subida do nível médio do mar, e outros factores [Instituto Hidrográfico 2011a]. 
O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) admite que o nível médio do mar mostra 
uma tendência de 1,75 ±0,3 mm por ano respeitante à média dos anos anteriores desde 1950, no entanto a 
média de medições mais sofisticadas feitas por satélite desde 1993 até 2009 mostra uma tendência mais 
pessimista de 3.3±0.4 mm por ano [Nicholls R., Cazenave A. (2010)]. 
Para melhor se perceber todos os níveis de referência definidos pelo Instituto Hidrográfico segue-se 
abaixo, na Figura 12, um esquema ilustrativo. 
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Figura 12 – Níveis da Maré e planos de referência (Instituto Hidrográfico, 2011a). 
 PMmax – Preia-Mar máxima – “Nível da maré astronómica mais alta. É a altura de água máxima 
que se prevê que possa ocorrer devida à maré astronómica”. 
 NM – Nível Médio – “É o valor médio das alturas horárias da maré, relativamente a um nível de 
referência fixo (e.g. marca de nivelamento), resultante de séries de observações maregráficas de 
duração variável, de preferência igual ou superior a 19 anos, de forma a englobar pelo menos um 
ciclo completo de revolução dos nodos da órbita lunar. O nível médio varia de local para local.” 
 ZH – Zero Hidrográfico – “Superfície em relação à qual são referidas as sondas e as linhas 
isobatimétricas das cartas náuticas, bem como as previsões de altura de maré que são publicadas 
nas Tabelas de Marés do Instituto Hidrográfico. Nas cartas portuguesas, o ZH fica situado abaixo 
do nível da maré astronómica mais baixa, pelo que as previsões de altura de maré são sempre 
positivas” 
O IH define também AV como Águas Vivas, e AM como Águas Mortas [Instituto Hidrográfico, 2011a]. 
Os valores para as marés no concelho de Ribeira Brava serão referenciados ao marégrafo do Porto do 
Funchal. Deste modo a tabela 5 apresenta os seguintes valores: 
Tabela 5 – Tabela indicativa dos valores de nível médio e preia-mar máxima para os anos 2010 e 2011.  
 NM PMmax 
2010 1.40 m 
2.74 m 
 
2011 1.40 m 
2.73 m 
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A sobreelevação meteorológica (storm surge) corresponde à diferença entre a maré observada e a maré 
prevista (resultante da análise de harmónicas) e define-se para diferenças positivas como sobreelevação 
positiva. A maré prevista é determinada a partir de factores astronómicos, como sejam as componentes 
lunares e solares da maré, sendo a sobreelevação determinada por factores atmosféricos e oceanográficos. 
Para o caso particular no estudo do município de Ribeira Brava, assim como para todo o arquipélago da 
Madeira, não há qualquer estudo elaborado que concretize um valor para a sobreelevação meteorológica. 
No entanto, existe uma forte correlação entre a sobreelevação e a pressão atmosférica, também a 
intensidade do vento contribui para o incremento da sobreelevação [Gama, C., et al., 1997]. 
A Tabela de Marés do Instituto Hidrográfico descreve uma regra empírica onde refere, ainda que de modo 
aproximado, que para uma variação da pressão de 10 hectopascal (milibares) corresponderá a uma 
variação do nível das águas de 0.09 m. Admite-se ainda que estes valores, em altura de água, raramente 
ultrapassam valores de 0.3 a 0.4 m, ainda que se deva ter em conta a sobreposição do efeito de outros 
fenómenos. Um desses fenómenos é o vento que provoca a elevação do nível do mar no sentido para onde 
sopra o vento, isto é, um vento forte de mar para terra provoca a elevação do nível do mar, as alturas de 
água são superiores às previstas, o fenómeno inverso passa-se quando o vento forte surge de terra para o 
mar, ainda que estes fenómenos dependam também da fisiografia da área em questão. As seichas, são 
ondas que se geram, de modo geral, em estuários, bacias portuárias, lagos e outros corpos de água 
confinados da ampliação por ressonância da energia de ondas incidentes, tendo um período de 5 a 30 
minutos e uma altura que pode atingir 70 centímetros. “As seichas de pequena amplitude são frequentes e 
a sua acção faz-se sentir com maior incidência nos portos cujas dimensões e forma os tornam mais 
susceptíveis a oscilações forçadas.” [Instituto Hidrográfico, 2011a]. 
A Ribeira Brava é um município costeiro localizado a Sul da ilha da Madeira. Para a análise da agitação 
marítima da região recorreu-se à bóia ondógrafo do Funchal para recolher dados da ondulação ao largo. É 
a ondulação marítima o elemento fulcral para a determinação da inundação e galgamento costeiro e foi 
também, através do Projecto ERAMAC (Energias Renováveis e Poupança Energética na Macronésia), 
desenvolvido um atlas das ondas “para 33 pontos ao longo das costas das Ilhas da Madeira e Porto Santo, 
e um ao largo, que permitiu assim obter redundância nesta análise para uma melhor estimativa da cota de 
inundação. Este Atlas das Ondas contém um extenso conjunto de estatísticas sazonais e anuais do clima 
de ondas e do recurso energético.” [Pontes, T., 2011]. Os dados correspondem a um período de 10 anos 
(1989 a 1998), utiliza um modelo matemático MAR3G de Oliveira Pires (1993) e como dados de entrada 
os campos de vento à superfície do Atlântico Norte fornecidos pelo ECMWF (European Centre for 
Medium-range Weather Forecast). A tabela 6 descreve referentes à direcção e intensidade da onda para a 
faixa costeira do concelho da Ribeira Brava. 
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 Tabela 6 – Valores referentes à direcção e magnitude da onda para a região do município de Ribeira 
Brava e São Vicente 
  
De um modo geral, na região da Madeira a agitação marítima é considerada geralmente fraca ou 
moderada, com rumos predominantes de Noroeste para Nordeste, excepto junto ao litoral sul da ilha em 
que predominam os rumos de Sudeste para Sudoeste. [Henriques D., 2009] 
Segundo a tabela 6 podemos ver que a altura significativa, correspondente à média do terço mais elevado 
das alturas de onda que foram registadas no período de observação, para o concelho de Ribeira Brava, é 
em média de 1.2 m e apresenta um máximo de 6.9 m com uma direcção predominante de Sudoeste 
(239°). Ao observar a região mais a Norte, neste caso, para o concelho do S.Vicente, podemos ver, como 
seria de esperar, um acréscimo de todos os valores de referência o mesmo acontece para a potência da 
onda em S.Vicente que parece duplicar quando comparada com a costa Sul, de Ribeira Brava, poder-se-ia 
tomar como exemplo outros concelhos da costa norte ainda que se fosse constatar o mesmo, isto é, que há 
uma variação da ondulação ao longo da plataforma insular, sendo claramente mais intensa a Norte do que 
a Sul.  
   
Figura 13 – Gráfico representativo dos valores médios de altura significativa para os vários meses do ano. 
Concelho de Ribeira Brava (Costa Sul) Concelho de S. Vicente (Costa 
Norte) 
 Média Máximo  Média Máximo 
Altura significativa (m) 1.2±0.7 6.9  2.2±1.0 8.9 
Potência (Kw/m) 5±10 202  26±36 489 
Direcção da Onda (°) 239±41 -  337±36 - 
Direcção da Potência (°) 231±40 -  340±34 - 
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Através da Figura 13, podemos verificar que a ondulação cuja altura significativa é maior incide 
essencialmente nos meses de Inverno, podendo ocorrer fortes máximos ainda no início da primavera e 
onde são expectáveis alguns mínimos extremos no pico do Verão. 
É o período de pico o elemento representativo das ondas mais energéticas, que segundo o Instituto 
Hidrográfico, corresponde à banda de frequência com o máximo valor de densidade espectral. A Figura 
14 ilustra a relação do período de pico com a energia através da distribuição espectral média da energia 
das ondas superficiais. 
 
 
Figura 14 – Banda espectral média da energia das ondas superficiais. (Adaptado de Henriques, D. 2009) 
A média anual do período de pico, para o município de Ribeira Brava, é de 10.2 s, ainda que nos meses de 
inverno possa atingir os 21.4 segundos, um valor que mostra uma concentração significativa de energia. 
Deste modo, conjugando os dados provenientes do Atlas das Ondas, podemos analisar de modo mais 
atento os seguintes gráficos polares. 
 
Figura 15 – Gráfico polar referente à direcção e período de pico (s) da vaga para os doze meses do ano; 
Ilustração dos limites do concelho. 
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O gráfico polar, ilustrado na Figura 15, demonstra bem a correlação entre a sazonalidade e a direcção 
média das ondas mais energéticas, medida a partir de Norte, no sentido horário. Este gráfico permite 
desvendar quais as zonas mais expostas à forte ondulação e concluir que os meses de inverno apresentam 
uma ondulação predominantemente a noroeste e cujo período de pico, em média para esses meses, são os 
mais elevados. 
É essencial para qualquer carta de risco, saber o período de retorno de um evento. O período de retorno é, 
no fundo, uma medida estatística que indica o intervalo médio de recorrência durante um período longo 
de tempo, permitindo assim saber se, por exemplo, um projecto deverá ser autorizado numa região de 
risco mediante a probabilidade do perigo ocorrer dentro do período previsto. 
 
Figura 16 - Período de retorno para o período das ondas e para a altura das ondas. 
 
Estes dois gráficos aqui representados na Figura 16, mostram, de um modo geral, que o período médio 
resultante da média dos períodos de pico observados, e a altura das ondas revelam um acentuado valor 
consoante o período de retorno aumenta directamente com a probabilidade acumulada. Ambas as 
tendências mostram ser crescentes em ambos os casos. Lendo os gráficos seria de esperar que num 
período de 10 anos pudesse ocorrer uma altura máxima 11m e um período de 11s.  
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Figura 17 – Esquema ilustrativo do espraio da onda. Fonte: Teixeira, S. B. (2009) 
Será importante ter em atenção a altura do espraio e saber qual o potencial de galgamento existente em 
toda a faixa costeira a considerar. A Figura 17 pretende ilustrar melhor o conceito do espraiamento das 
vagas, onde a altura de espraio é dada pela diferença altimétrica entre o nível do plano de água em preia-
mar e a linha de maré impressa na arriba [Teixeira, S. B. (2009)]. Contudo, o espraio é um fenómeno 
extremamente complexo que depende de uma série de factores relacionados com a morfologia da 
praia/arriba, como sejam o declive, reflectividade, a altura, a permeabilidade e rugosidade do solo, etc., 
assim como aqueles relacionados com a própria ondulação, como sejam o período, a direcção, a altura, 
etc. Para este caso, para o cálculo do espraio, procurou-se adoptar um modelo matemático que conjugasse 
da melhor forma os factores que descrevem a condições da onda e que também caracterizasse a 
morfologia da praia ou arriba. Adoptou-se, deste modo, a fórmula de Masselink, G. e Hughes, M. G. 
(2003). 
       √       √      (6) 
Na equação 1, vem descrito o cálculo do espraio em que g é a aceleração gravítica. Deste modo 
determinou-se o declive, β, para as áreas de  praia, as mais susceptíveis, e assumiu-se como valor de 
espraio médio do concelho, a média do espraio nas praias dessa região. Ainda assim tomou-se como valor 
de Ho, altura da onda ao largo, de 12m, correspondente à marca máxima registada, para uma série 
temporal de 10 anos (1999 a 2011), na bóia do ondógrafo do Funchal. Por último, o valor de T, 
correspondente ao período da onda, assumido a partir do Atlas das Ondas de Oliveira Pires (1993). Após 
o cálculo o valor de espraio médio para o município de Ribeira Brava é de 2.86 m. 
Há que ter em conta que a determinação do regime de inundação costeira associado a tempestades 
marítimas é um processo extremamente complexo, uma vez que a sua determinação envolve não só o 
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conhecimento dos factores forçadores como aqueles aqui mencionados anteriormente (subida do NMM 
para 10 anos, agitação marítima, as marés elevadas, a sobreelevação meteorológica e o espraio onda) 
como também da morfologia do litoral e da plataforma insular adjacente, pois esta condiciona a 
propagação e dissipação da energia das ondas  [Andrade C. et al, 2011].  
Para a determinação da cota de inundação assumiu-se ser aquela que corresponde ao somatório das quatro 
componentes, respeitantes aos quatro factores forçadores. Considerou-se assim como área inundada ou 
susceptível a inundação, toda aquela que é molhada por um evento de espraio extremo na maré mais 
elevada e na sobreelevação mais pessimista, não implicando submersão permanente da zona 
potencialmente afectada. 
Assume-se, assim, um valor resultante para a determinação da linha do nível de águas extremo (NAE) do 
seguinte modo [Vargas C., 2008]: 
NAE = PMmax + SM + SNMM + Rmédio  (7) 
Considerando o valor para preia-mar máximo (PMmax) para o ano de 2011, o valor de 1.27 m, o valor de 
sobrelevação meteorológica de 0.40 (SM), o valor de sobreelevação do nível médio do mar (SNMM) em 
0.17m ao fim de 10 anos (respeitante ao período de vida útil da carta) e o valor de 2.86 m correspondente 
ao espraio médio para o concelho. Determinou-se assim, para o município de Ribeira Brava, a linha de 
cota de inundação e galgamento de 4.70m. 
 
Após o traçar da linha de cota do limite de inundação e galgamento costeiro e a partir de foto 
interpretação, de coeficientes de rugosidade e de direcção da vaga, definiu-se um índice (tabela 7) que 
representasse a tendência para uma dada área ser afectada por um determinado perigo – o índice de 
susceptibilidade.  
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Tabela 7 – Descrição do índice de Susceptibilidade. Adaptado de FEMA (2007) 
Pretende-se deste modo caracterizar da melhor forma o grau de susceptibilidade da faixa costeira, tendo 
em conta três níveis possíveis classificados por Elevada, Moderada ou Baixa susceptibilidade. Esta 
classificação resulta de uma média ponderada entre a área abrangida, a rugosidade do solo e a direcção da 
vaga, para assim aferir, com algum rigor, quais as áreas relevantes e susceptíveis ao perigo. O mapa que 
se segue, na Figura 18, pretende mostrar quais as áreas de maior susceptibilidade. 
Índice Coeficiente de Rugosidade Descrição 
Susceptibilidade 
Elevada 
1.00 Areia, rocha lisa, cimento, asfalto. Área de dimensão considerável, de 
pouco relevo com baixa rugosidade 
e com a faixa costeira exposta à 
ondulação mais intensa. (e.g. praias) 
0.95 Blocos pavimentados com pouco 
relevo 
0.90 Relvado, lajes, pedras bem definidas 
0.85 Blocos com permeabilidade razoável 
Susceptibilidade 
Moderada 
0.80 Pedras colocadas em cimento Área de dimensão média, exposta à 
ondulação, de granularidade média 
oferecendo assim alguma resistência 
ao espraio. 
  
0.70 Cascalho grosseiro 
0.65 Pedras arredondadas, ou pedras sobre 
uma base impermeável 
0.60 Pedras colocadas aleatoriamente; 
Enrocamento comum 
Susceptibilidade 
Baixa 
0.50 Esporões de cubos, dolos, 
quadripodes, tetrapodes, … 
Área de dimensão média ou pequena 
que mostrem elevada rugosidade 
(Esporões ou zonas artificiais de 
protecção costeira)  
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Figura 18  – Mapa de susceptibilidade de inundação por galgamento costeiro para o município de Ribeira 
Brava. 
A Figura 18 descreve as áreas de susceptibilidade para o município da Ribeira Brava. A faixa costeira 
classificada com a classe moderada reflecte a maioria de toda a faixa litoral, ainda que se realce como 
susceptibilidade elevada toda a área do complexo balnear da vila da Ribeira Brava. A classe baixa 
destaca-se essencialmente em zonas de falésia que vai desde o lado Este da freguesia de Ribeira Brava até 
a meio da freguesia do campanário onde a área de terra exposta entre o mar e a encosta é mínima. O ponto 
crítico assinalado no mapa pretende salientar áreas onde há registo de ter ocorrido galgamentos passados. 
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3.3.1.2 Inundação por Tsunami 
Um tsunami ou maremoto é gerado a partir de um deslocamento de um grande volume de água no oceano 
ou num grande lago. Assim e devido à imensidão de volume de água e energia que percorre o oceano até 
à costa faz com que este fenómeno seja extremamente devastador não poupando nada que se oponha ao 
seu movimento. No entanto os motivos para a sua ignição podem se vários desde sismos de grande 
magnitude, erupções vulcânicas, detonações subaquáticas, impactos de meteoritos, deslizamentos de terra 
subaquáticos, etc. [Batista M., 2011 ].  
No entanto, a causa mais comum deve-se, essencialmente, aos movimentos presentes nas falhas 
geológicas existentes no fundo dos oceanos, que devido a movimentos da crosta geram uma enorme 
pressão que acabam por fragmentar grandes parte da crosta que acaba por gerar movimentos bruscos 
impulsionando enormes massas de água no momento da fractura [British Columbia, 2012].   
 Para o estudo referente à ilha da madeira, definiu-se como regiões tsunamigénicas, como sendo aquelas 
que mostrem ser as mais próximas da região em estudo e que contenham fontes sísmicas com uma 
magnitude considerável. Não irá ser tido em conta fontes de sísmicas dos Açores tal como outros eventos 
que não sísmicos como pudessem ser, por exemplo, os eventos vulcânicos (caso das Canárias e Caraíbas).  
Os cenários tsunamigénicos a ter em conta nesta análise são aqueles que de forma significativa mostram 
vir a afectar a região madeirense. São eles a falha de ferradura (Horseshoe Fault - HSF) e a fallha de 
Cadiz (Cadiz Wedge Fault - CWF), conhecida também por Prisma Acrecionário do Golfo de Cadiz 
(PAGC), pois são fontes sísmicas bastantes credíveis do ponto de vista geofísico e geológico, uma vez 
que a própria direcção das falhas mostra ser as mais eficazes em termos de propagação de onda, pois o 
modelo numérico assume uma amplitude da tsunami é máxima na direcção perpendicular à falha em 
estudo como se pode verificar na Figura 19 [Omira R., et al, 2009]. Ainda assim, importa referir que 
ambos os cenários podem gerar uma magnitude de aproximadamente 8.5 Mw, o equivalente ao evento de 
1755. 
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Figura 19 – Altura máxima e tempo de chegada do Tsunami calculado por modelo numérico [Omira, R.  
2009]. 
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A ANPC numa publicação referente ao Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis do Algarve, refere que: 
“Existe evidência de deformação compressiva na Bacia Abissal da Ferradura a este de 12° W 
apesar da ausência de tectónica activa recente no sector ocidental (Lonergan e Withe, 1977). 
No sector oriental o soco oceânico está afectado por importantes ressaltos verticais ao longo 
dos bordos norte e sul (Lynnes e Ruff, 1985). Um número muito elevado de cavalgamentos de 
baixo ângulo, com separações quilométricas, afectam o soco oceânico e a cobertura sedimentar 
e provavelmente acomodam o encurtamento litosférico. Apesar da inconsistência entre este 
padrão tectónico e a existência de subducção, esta é a região onde foi desencadeado o sismo 
M=7.9 de 28 de Fevereiro de 1969 e onde estão objectivamente cartografadas as falhas da 
Ferradura e São Vicente ambas com evidência de actividade neotectónica. Os resultados mais 
recentes da investigação sismo tectónica realizada no Golfo de Cadiz (Zitelinni, com. pessoal) 
apontam para a importância da Falha da Ferradura como a mais importante das estruturas 
desta região em termos de potencial sismogenético e, portanto, tsunamigénico ”[ANPC,2010]. 
Omira R. (2009) salienta, no seu artigo para o jornal científico Natural Hazards and Earth Systems 
Sciences, que esta falha pode gerar uma magnitude de 8.6, sendo a de maior magnitude quando 
comparada com outras vizinhas. A tabela seguinte pretende mostrar os vários parâmetros que 
caracterizam esta e as suas falhas vizinhas ilustradas na figura anterior.  
Tabela 8 – Características e Magnitudes para os vários cenários tsunamigénicos da região do Golfo de 
Cadiz. Fonte: Omira R, 2009 
Cenário Comprimento 
(km) 
Largura  
(km) 
Slip 
(°) 
Dip 
(°) 
Coordenadas Magnitude 
do 
momento 
(Mw) 
Lon (°) Lat (°) 
Banco de Gorringe 157 60 8.3 35 W 11.332 N 36.665 8.1 
Falha de Ferradura 
(HSF) 
165 70 10.3 35 W 9.913 N 35.796 8.3 
Falha de Marquês de 
Pombal 
129 70 8.0 35 W 9.890 N 36.574 8.1 
Banco de Portimão 105 55 7.32 24 W 8.585 N 36.314 8.0 
Prisma Acrecionário do 
Golfo de Cadiz (PAGC) 
168 200 10 5 W 8.059 N 35.407 8.6 
 
Como se pode verificar facilmente, observando a tabela 8, a falha do Prisma Acrecionário do Golfo de 
Cadiz mostra ser a que tem a maior magnitude sísmica, comprimento e largura quando comparada com as 
suas vizinhas, mas apresenta um Dip e Slip relativamente baixo. Já a falha de Ferradura segue-se a seguir 
em magnitude com Mw de 8.3 e mesmo até em dimensão com comprimento de 165km e 70 km de largura 
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com um Dip e Slip mais acentuado o que poderá implicar um maior impacto em relação à falha do PAGC. 
Deste modo estes cenários mostram ser os casos mais pessimistas, ou seja, aqueles que poderão vir a 
assolar a costa madeirense. 
A Figura 20 apresenta os tempos de chegada determinados a partir da propagação da onda, resultante do 
modelo Non-Linear Shallow Water Equations. 
 
   
Figura 20 – Tempo de chegada da onda. Esquerda: Cenário HSF; Direita: Cenário PAGC. 
Ambos os casos apresentam tempos muito semelhantes, ainda que para o cenário da falha de ferradura 
seja o primeiro a chegar à ilha da Madeira com uma diferença de 10 minutos quando comparada com o 
cenário PAGC. Esta diferença poderá ser justificada pela proximidade das falhas à área de estudo. 
Analisando os resultados do modelo numérico, poder-se-á aprontar níveis de susceptibilidade para o 
litoral de Ribeira Brava. Uma vez que o modelo numérico apresenta valores de nível de água máximos de 
3.18 m e sabendo que terá havido ocorrências de valores superiores chegando a 5.6m, derivados da falha 
de Gorringe. Adoptou-se, assim, os seguintes níveis de susceptibilidade tomando como critério o nível de 
água máximo que poderá ser atingido segundo três fontes: 
 0 –  3 m : Susceptibilidade elevada – Valores máximos referenciados pelo modelo. 
 3 – 6 m : Susceptibilidade moderada – Valores referenciados em registos referentes ao tsunami de 
1755. 
 6 – 9 m : Susceptibilidade baixa – Valores sobrestimados 
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Figura 21 – Mapa de Susceptibilidade de inundação por tsunami para o concelho de Ribeira Brava. 
 
A parte central do município, nomeadamente, a vila de Ribeira Brava, será onde a altura de água poderá 
vir a ser mais elevada, devido essencialmente à morfologia da Ribeira. O mesmo pode acontecer, ainda 
que com intensidade menor, na ribeira de Tabua que mostra ser também uma região bastante susceptível à 
inundação por tsunami. Nas restantes áreas, principalmente áreas de arribas acentuadas poderão ocorrer 
máximos superiores aos previstos. Também na região litoral do Campanário poderá sofrer alguma 
inundação na zona mais a Este mas não tanto na região oeste da freguesia uma vez que, tal como acontece 
um pouco por todo o concelho, esta possui grandes arribas que protegem o litoral de uma eventual subida 
do mar. No entanto, importa referir que, apesar destas arribas protegerem as fortes investidas do mar, 
podem no entanto ceder e sofrer grandes deslizamentos de terra despoletando outros fenómenos gravosos.  
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3.3.2 Mapa de Risco 
 
3.3.2.1 Incêndio Florestal 
De um modo geral, todos os anos, na ilha da madeira, os incêndios consomem povoamentos florestais e 
matos, traduzindo-se em enormes perdas, quer do ponto de vista económico, como social e ambiental. Os 
incêndios florestais resultam essencialmente da intervenção humana, através da má gestão dos 
povoamentos florestais, das práticas agrícolas incorrectas e de outras atitudes negligentes ou até mesmo 
intencionais que fazem aumentar drasticamente a frequência de focos de incêndios, pondo em causa a 
regeneração das florestas, e a protecção dos próprios cidadãos assim como os seus bens [PAC, 2012]. É 
também a acumulação de resíduos florestais potencialmente combustíveis, presentes em zonas de mato, 
florestas e de pastagem, que, aliado à topografia do terreno, às fracas acessibilidades e às características 
climáticas, aumenta a probabilidade de ocorrência de fogos.  
Ainda que o próprio clima da região que devido à predominância de humidades relativas elevadas mostre 
ser um importante obstáculo à ocorrência e à propagação de incêndios florestais haverá, no entanto, 
sempre um período temporal em que as condições meteorológicas mostrarão ser mais favoráveis à ignição 
e propagação dos mesmos. A ocorrência de incêndios florestais pode, deste modo, ser preocupante a todo 
o município. Segundo os dados cedidos pelo serviço Regional da Protecção Civil podemos ver quais as 
freguesias que têm vindo a ser mais fustigadas por este fenómeno. 
Tabela 9 – Número de ocorrências de incêndios florestais para o concelho de Ribeira Brava. Fonte: Serviço 
Regional da Protecção Civil. 
 2008 2009 2010 2011 
 Mato Floresta Mato Floresta Mato Floresta Mato Floresta 
Campanário 24 1 22 1 28 5 7 0 
Ribeira Brava 55 11 31 4 35 12 2 4 
Serra de Água 5 0 4 0 8 3 1 0 
Tabua 9 0 5 1 4 0 0 0 
Total 93 12 62 6 75 20 10 4 
 
Também os dados cedidos pela Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais (Figura 22 e 
tabela 10) permitem observar a evolução do número de incêndios, neste caso, para os anos de 2006 a 
2010, e ainda o tamanho das áreas ardidas. 
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Figura 22 – Gráfico da evolução do número de incêndios para áreas ardidas (superiores a 1 ha) no 
concelho de Ribeira Brava. Fonte: Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais. 
Observando esta série temporal pode-se verificar que o ano com o maior número de ocorrências é o de 
2008 com um pico de 27 incêndios. No entanto, com um olhar mais atento ao gráfico apresentado, poder-
se-á analisar, para esta série temporal de 5 anos, uma a ocorrência bastante regular, demonstrando uma 
média anual de, aproximadamente, 15 incêndios florestais. É portanto um número bastante preocupante se 
ainda considerarmos o número de hectares ardidos para o município da Ribeira Brava.  
Tabela 10 – Tabela referente ao nº de ocorrências de incêndios florestais e o número de hectares ardidos. 
Fonte: Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais. 
Ano 2006 2007 2008 2009 2010 
Nº Ocorrências 13 12 27 10 16 
Área 
Afectada(ha) 
1299 80 40 11 1137 
 
Observando a tabela 10 juntamente com o gráfico anterior, podemos constatar que apesar de o ano 2008 
ser o ano de maior ocorrências e mostra que a áreas ardidas para os anos 2006 e 2010 foram bastante 
expressivas quando comparadas com a área ardida do ano de maior ocorrência. 
Para a determinação do risco de incêndio florestal adoptou-se a metodologia para a elaboração de 
cartografia de risco apresentada no guia para a elaboração do PMDFCI (Plano Municipal de Defesa da 
Floresta contra Incêndio) que define o risco de incêndio baseado no seguinte modelo, apresentado na 
Figura 23. 
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A perigosidade pode então ser definida como a “probabilidade de ocorrência de um processo ou acção 
com potencial destruidor com uma determinada severidade, numa dada área e num dado período de 
tempo”(ANPC, 2009a). É a susceptibilidade que define a perigosidade no espaço, pois, expressa as 
condições que esse espaço apresenta para a ocorrência e refere assim o potencial de um fenómeno danoso, 
já a probabilidade permite avaliar a perigosidade no tempo, pois esta traduz a verosimilhança de 
ocorrência anual de um incêndio em determinado local. Para a determinação da susceptibilidade teve-se 
em conta o declive agrupado em 5 classes (tabela 11) e os mapas de ocupação e uso do solo agrupado em 
3 níveis de susceptibilidade (Baixa, Média e Elevada).  
Tabela 11 – Classificação de declives, o valor atribuído é meramente um valor pesado com o intuito de 
fazer valer os declives mais acentuados. 
Classe Valor atribuído 
Declive de 0 a 5 º 2 
Declive de 5 a 10 º 3 
Declive de 10 a 15 º 4 
Declive de 15 a 20 º 5 
Declives ≥ 20º 6 
 
 
  
X 
 
 
 
          RISCO 
 
 
  Dano Potencial 
X  
 
     Perigosidade 
Probabilidade X 
X 
Susceptibilidade Vulnerabilidade Valor 
Figura 23- Metodologia adoptada para a determinação do Risco de incêndio florestal. 
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Tabela 12 – Classificação para a ocupação do solo. Os códigos atribuídos dizem respeito à COSRAM 
(Carta de Ocupação do Solo da Região Autónoma da Madeira). 
 
Para a classificação da ocupação e uso do solo foi adoptado um critério muito semelhante ao apresentado 
no guia técnico para elaboração do PMDFCI. É importante referir que as classes de uso do solo tiveram 
em conta zonas com maior combustibilidade ou que demonstrem vestígios de incêndios florestais 
passados. É a própria caracterização do solo um factor potencial à combustão, já o declive, por seu lado, 
potencia o efeito de destruição e propagação do incêndio. No entanto são as áreas florestais ou a 
caracterização do solo, que aqui constitui um papel duplo no modelo de risco uma vez que tanto 
colaboram no factor de perigosidade como também são elementos de valor económico expostos ao risco 
(Dano Potencial). 
Susceptibilidade Uso do solo 
Baixa 212 - Culturas Temporárias de Regadio 
221 – Vinhas 
222 – Pomares 
241 - Culturas Temporárias e/ou pastagens associadas a culturas 
permanentes 
321 - Vegetação herbácea natural 
331 - Praias, dunas e areais 
Média 211 - Culturas temporárias de Sequeiro 
231 - Pastagens permanentes 
242 - Sistemas culturais e parcelares complexos 
244 - Sistemas Agro-Florestais 
32221 - Matos pouco densos 
Elevada 243 - Agricultura com espaços naturais e seminaturais 
311 - Florestas de folhosas 
312 - Florestas de Resinosas 
313 - Florestas mistas 
32211 - Matos densos 
324 - Florestas abertas, cortes e novas plantações 
332 - Rocha nua 
333 - Vegetação esparsa 
334 - Áreas ardidas 
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Relacionando então, o declive com a classificação do uso do solo, obtemos as zonas de maior e menor 
susceptibilidade. Para o cálculo da probabilidade, teve-se em conta as áreas ardidas em 2004 e as áreas 
ardidas de 2010. A Figura 24 mostra o grande incêndio de 2010, que cobriu cerca de 17% do território do 
concelho de Ribeira Brava.  
 
Figura 24– Mapa de área ardida para os anos 2007 e 2010. Fonte: Secretaria Regional do Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
 
O mapa de área ardida mostra que grande parte da zona queimada incidiu-se na freguesia da Serra de 
Água em grande parte na zona do maciço montanhoso central, abrangendo ainda assim parte da floresta 
Laurissilva. Realça-se também algumas ocorrências, de 2010, que ocorreram maioritariamente na 
freguesia do Campanário. 
Os dados de área ardida de 2007 foram obtidos através da COSRAM e os dados do ano de 2010 foi 
cedido em formato vectorial pela Direcção Regional de Florestas da RAM. Através destes dois anos 
podemos estimar a probabilidade anual média percentual de ocorrência de fogo, para assim se poder 
confrontar o resultado obtido com o mapa de susceptibilidade formando assim um mapa de perigosidade 
(Figura 24). Para a determinação da perigosidade, segundo o guia técnico para elaboração do PMDFCI, 
ambos os factores são devidamente ponderados (Susceptibilidade e Probabilidade) atribuindo-se maior 
peso à susceptibilidade (90%) e menor à probabilidade (10%). 
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Figura 25 – Mapa de perigosidade para o município de Ribeira Brava 
 
O mapa da Figura 25 mostra áreas de elevada perigosidade que de um modo geral abordam todo o 
concelho sendo, como seria de esperar, mais intenso a norte do que a sul. Para se determinar o risco de 
incêndio é necessário averiguar quais as zonas potencialmente danosas, ou seja, quais aquelas que 
mostram ser, não só, as mais vulneráveis mas sobretudo economicamente mais valiosas. Foi, por isso, 
necessário atribuir valores económicos a todas as áreas vulneráveis para assim se definir um mapa de 
valor económico. Deste modo, grande parte da área florestal foi reclassificada segundo os critérios 
apresentados no guia do PMDFCI, ainda que tivesse de ser adaptado para a RAM. Contudo para a 
classificação urbana, teve se em conta o valor médio de construção por metro quadrado de 482,40€ como 
é indicado na portaria n.º 1330/2010 de 31 de Dezembro, tendo em conta os respectivos coeficientes a 
atribuir aos vários tipos de edificado (habitacional, serviços, indústria, comércio), estipulado no Anexo I 
da Portaria n.º 982/2004 de 4 de Agosto, e multiplicar ao valor em vigor. Para os outros elementos, como 
a rede viária e alguns elementos não cobertos pelo guia do PMDFCI, adoptou-se os valores apresentados 
em Brito J., et al (2008). Do mesmo modo foi-se atribuindo os valores de vulnerabilidade a cada elemento 
com base no critério do guia do PMDFCI para definição do mapa de vulnerabilidade.  
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Tabela 13 – Tabela referente à área e percentagem de perigo em cada freguesia do concelho de Ribeira 
Brava. 
Freguesia Perigosidade Area(ha) % 
Serra de 
Água 
Elevada 1457.6 60.3 
Moderada 873.1 36.1 
Baixa 34.2 1.4 
Nula 51.5 2.1 
Tabua Elevada 536.7 48.7 
Moderada 469.3 42.5 
Baixa 54.1 4.9 
Nula 43.0 3.9 
Ribeira Brava Elevada 769.6 41.7 
Moderada 807.6 43.7 
Baixa 86.7 4.7 
Nula 182.3 9.9 
Campanário Elevada 561.1 47.8 
Moderada 447.8 38.2 
Baixa 46.6 4.0 
Nula 117.3 10.0 
Total Elevada 3325.0 50.9 
Moderada 2597.7 39.7 
Baixa 221.6 3.4 
Nula 394.1 6.0 
 
Os resultados mostram que a freguesia com a maior área de perigosidade elevada é a freguesia da Serra de 
Água abrangendo 60.32 % do seu território o equivalente a 1457 ha, compreendendo ainda uma 
perigosidade média de 36.13%, o que poderá ser justificado pelo seu relevo extremamente acidentado e 
pela sua densidade florestal. As restantes freguesias apresentam valores médios rondando valores de 40 – 
50 % para a classe elevada, e 40% para a classe média. O cenário não é o mais optimista se olharmos para 
a totalidade do concelho pois poder-se-á observar que metade de todo o concelho, 50.9%, apresenta uma 
perigosidade Elevado sendo que a outra metade, aproximadamente 40%, apresenta uma perigosidade 
média, restando apenas 10% para perigosidade Baixa ou Nula. 
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Como resultado final obtém-se o mapa ilustrado na Figura 26, mapa de dado potencial, que resulta do 
produto do valor económico pelo valor de vulnerabilidade. 
  
Figura 26 – Mapa referente ao dano potencial. 
Como se observa o mapa ilustrado na Figura 26 a zona de dano potencial mais elevado incide 
essencialmente na zona urbana, rede viária e a floresta natural da madeira (Laurissilva), e a amarelo, 
algumas florestas de folhosas. É de se referir que um elemento que seja totalmente invulnerável, terá um 
dano potencial nulo, ou seja, prevê-se que não seja afectado pelo fenómeno ainda que possa ter um grande 
valor económico. Inversamente, o dano potencial será tanto mais elevado quanto maior a vulnerabilidade 
esteja próxima de 1 e o seu valor económico seja considerado substancialmente elevado. A tabela 14 
pretende quantificar por freguesia a área e a percentagem de ocupação de cada classe. 
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Tabela 14 – Tabela referente à área e percentagem de dano potencial para cada freguesia do concelho 
de Ribeira Brava. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Segundo a tabela 14 pode-se constatar que os valores são bastante idênticos para todas as freguesias. Das 
quais a freguesia de Tabua se faz sobressair como aquela que apresenta um número percentual reduzido 
no que se refere ao dano potencial elevado e moderado, predominando maioritariamente, 85.7% de baixo 
dano potencial. Analisando a freguesia Ribeira Brava, verifica-se que grande parte da zona classificada 
com dano potencial elevado coincide com zonas urbanas/industriais, o mesmo acontece para a freguesia 
Freguesia 
Dano 
Potencial 
Área 
(ha) 
% 
Serra de 
Água 
Elevado 265.4 11.0 
Moderado 68.9 2.8 
Baixo 2056.3 85.1 
Nulo 25.8 1.1 
Tabua Elevado 70.1 6.4 
Moderado 50.5 4.6 
Baixo 944.9 85.7 
Nulo 37.7 3.4 
Ribeira 
Brava 
Elevado 183.8 10.0 
Moderado 113.2 6.1 
Baixo 1440.8 78.0 
Nulo 109.0 5.9 
Campanário Elevado 120.3 10.3 
Moderado 90.2 7.7 
Baixo 901.8 76.8 
Nulo 61.4 5.2 
Total Elevado 639.7 9.8 
Moderado 322.6 4.9 
Baixo 5343.9 81.7 
Nulo 233.9 3.6 
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do Campanário, já na Serra de Água as zonas de dano potencial é elevado são justificado pelas grandes 
áreas de floresta natural da Madeira (Laurissilva).  
Tendo em consideração as etapas anteriores, isto é, uma vez obtido o mapa de perigosidade e o mapa de 
dano potencial determinou-se, finalmente, pelo produto dos dois, o mapa de risco de incêndio florestal 
para o município de Ribeira Brava (Figura 27). 
 
 
Figura 27 – Mapa de Risco de Incêndio Florestal 
Observando o mapa aqui face ao perigo patente na grande densidade florestal existente a norte do 
concelho. As zonas nulas são justificadas pela ausência de perigosidade nessas regiões (ver Figura 25) 
ainda que o seu valor económico e a sua vulnerabilidade pudessem ser bastante elevados (ver Figura 26). 
A tabela 15 irá mostrar quantitativamente o risco areal e percentual para cada freguesia do concelho.  
  
  
54 
 
Tabela 15 – Tabela referente à área e percentagem de dano potencial para cada freguesia do concelho 
de Ribeira Brava. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Segundo a tabela 15 todo o concelho de Ribeira Brava apresenta na sua grande maioria, cerca de 82%, 
zonas classificadas de risco baixo, no entanto, 4% de risco elevado e 5.1% de risco moderado. O risco 
aqui apresentado sugere que para o interior do concelho, onde se densifica grande parte do meio florestal 
do concelho, revela um risco mais elevado em zonas mais a sul, na zona centro e litoral do concelho. 
No âmbito do risco de incêndio florestal para a RAM o baixo risco ou a inexistência em zonas urbanas, 
deve-se essencialmente, ao grau de susceptibilidade atribuído. Em que, para a categoria do risco aqui em 
análise, considera que a maioria dos elementos urbanos/industriais e rede viária são aqui classificados de 
susceptibilidade baixa/nula. 
Freguesia Risco 
Área 
(ha) 
% 
Serra de 
Água 
Elevado 220.9 9.1 
Moderado 72.5 3.0 
Baixo 2056.5 85.1 
Nulo 66.3 2.7 
Tabua Elevado 28.0 2.5 
Moderado 52.7 4.8 
Baixo 944.9 85.7 
Nulo 77.6 7.0 
Ribeira 
Brava 
Elevado 16.9 0.9 
Moderado 113.5 6.1 
Baixo 1438.5 77.9 
Nulo 277.2 15.0 
Campanário Elevado 4.6 0.4 
Moderado 91.6 7.8 
Baixo 899.2 76.7 
Nulo 177.4 15.1 
Total Elevado 270.4 4.1 
Moderado 330.3 5.1 
Baixo 5339.0 81.7 
Nulo 598.6 9.1 
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3.4 Elaboração de Cartografia de Risco Integrado 
Para a elaboração da Cartografia de Risco Integrado seguiu-se a metodologia referida no capítulo 2.2.3, 
sugerida por S. Greiving (2006), onde são integrados os três mapas elaborados no capítulo anterior 
juntamente com os mapas das restantes categorias de risco individual fornecidos pela Municípia, E.M., 
S.A., atendendo a uma selecção previamente feita por peritos. Cada um dos mapas será ponderado com 
valores definidos por dois métodos. 
Para além da utilização do método de Delphi, na atribuição de pesos para as várias categorias, procedeu-
se ao estudo de um outro método baseado no número de ocorrências de cada categoria de perigo. 
Seguidamente são apresentados os dois métodos de atribuição de pesos às categorias de risco, pesos estes 
que permitirão elaborar a cartografia de risco integrado, como mostra a Figura 9 do capítulo 2.2.3. 
3.4.1 Método de Delphi 
Nesta abordagem adoptou-se a metodologia de Subhedar, V. et al. (2008). Como tal, fez-se uma selecção 
de peritos a constituir o painel de Delphi, onde, para isso, foi necessário convidar algumas pessoas 
relacionadas com as mais diversas áreas e que, de certo modo, tivessem algum conhecimento na área de 
cartografia de risco ou tivessem por base o contexto geomorfológico da região. No sentido de se criar este 
painel foi feito o convite a várias organizações onde apenas oito destas se mostraram disponíveis na 
participação deste projecto. Deste modo foi possível agrupar essas organizações em quatro 
grupos/entidades distintos (as) como mostra a Figura 28.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 28 – Painel Delphi 
Projecto 
Delphi 
Entidades 
municipais 
Câmara Municipal do Funchal 
Municípia, E.M., S.A. 
Comunidade 
Científica 
GEOBIOTEC 
Geologia FCUL 
Agentes da 
Protecção Civil 
Bombeiros de Santana 
Departamento Marítimo 
Administração 
Regional 
DROT* 
DRA** 
*Direcção Regional do Ordenamento do Território 
**Direcção Regional da Agricultura 
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No sentido de se manter o anonimato não serão divulgados os nomes das pessoas intervenientes apenas os 
nomes das organizações. Os convites foram comunicados por correio electrónico a cada interveniente 
onde se descreve o propósito do projecto, elaborar uma carta de risco integrado através do 
estabelecimento de pesos aos perigos, assim como, a descrição do objectivo de cada ronda e mencionando 
que o questionário seria feito segundo um processo iterativo em regime de anonimato. Os questionários 
poderão ser consultados em anexo. 
Os objectivos da primeira ronda incidiram-se em: 
1. Conhecer o perfil dos candidatos, 
2. Seleccionar e ordenar as categorias de Risco relevantes a serem estudadas para a região de estudo.  
Referente ao perfil dos peritos de um modo geral mostraram conhecer a ilha da madeira e os poucos que 
não conheciam, admitiam ter já efectuado trabalhos de investigação naquela região. No que se refere ao 
concelho de Ribeira Brava apenas um mostrou não ser muito conhecedor dessa região. De um modo 
geral, pode-se afirmar que todos os inquiridos estão familiarizados com a região de estudo. 
 
Figura 29 –Esquerda: Percentagem de inquiridos locais.  
                   Direita: Percentagem de inquiridos que já participou em Cartografia de Risco. 
 
 
Numa segunda fase, ainda no mesmo questionário, foi tido em conta a lista de categorias iniciais referida 
no capítulo 3.2, sobre as quais existiam dados disponíveis para a elaboração da carta de risco integrado.  
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Tabela 16 – Categorias Iniciais 
Categorias Iniciais  
Ondas de Calor Inundações por galgamentos costeiros 
Ondas de Frio Sismos 
Inundações por tsunami Movimentos de massa em vertentes 
Aluviões (cheias e inundações rápidas) Acidente nuclear*                 
Colapso de túneis, pontes e outras infra-estruturas Incêndio Florestal 
Erosão Costeira: Recuo e instabilidade de arribas Actividade vulcânica* 
Colapso de cavidade subterrâneas naturais  
 *Categoria fictícia 
Nesta listagem procurou-se incluir duas categorias fictícias, isto é, categorias que não são de grande 
importância dado o contexto da região e por não ingressarem nas categorias de risco municipal propostas 
pela ANPC, com o objectivo assim de se saber se os peritos assumem as suas opções de forma sincera ou 
desaprimorada. Apresentada a lista de opções pôde-se aferir quais as categorias consideradas severas e as 
prováveis, atendendo as opiniões dos inquiridos. 
 
Figura 30 – Gráfico relativo à escolha dos perigos listados mais severos e mais prováveis, feita pelos 
inquiridos. 
 
0 20 40 60 80 100
Ondas de calor
Ondas de Frio
Inundação por Tsunami
Inundações por Galgamentos costeiros
Aluvião (Cheias e inundação rápida)
Incêndio Florestal
Acidente Nuclear
Actividade Vulcânica
Sismos
Movimentos de massa em Vertentes
Colapso de Túneis, pontes e outras infra-…
Erosão Costeira: Recuo e instabilidade de…
Colapso de cavidades subterrâneas naturais
Probabildade
Severidade
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O gráficos apresentado na Figura 30 são o resultado da resposta às questões: “Quais os eventos mais 
severos?” e “Quais os fenómenos mais prováveis?” Segundo o eixo vertical está patente o nome de cada 
categoria de perigo e no eixo horizontal o número percentual relativo à percentagem de inquiridos que 
seleccionaram um determinado evento para dar resposta à questão colocada. É assim revelado, atendendo 
a maioria, que as categorias consideradas severas são: Aluvião, Movimento de Massas, Inundação por 
Tsunami e Incêndio Florestal. Do mesmo modo as categorias: Inundação por Tsunami, Aluvião, Incêndio 
Florestal e Movimento de massas são caracterizados por unanimidade como eventos com ocorrência 
provável. Pode-se aqui verificar que houve alguma relevância nas categorias fictícias o que nesta primeira 
fase não demonstra ser um problema uma vez que esta primeira escolha envolve alguma indecisão no 
contexto, pois o mais severo será sem dúvida a actividade nuclear, apenas os peritos sabem que essa 
categoria não é provável pois não há qualquer evento regional que possa activar um fenómeno desta 
categoria, ou seja, esta selecção prova que na sua maioria teve em atenção o contexto regional, e assim 
dispensou-se à partida um dos perigos mais severos.  
Uma vez atendendo ao perfil e à escolha de severidade e probabilidade da listagem, pôde-se aferir uma 
selecção mais rigorosa, onde no mesmo questionário foi pedido para, no entender do próprio perito, 
ordenar as categorias numa lista de 10 categorias para que, independentemente da severidade e 
probabilidade, se seleccionasse o perigo com maior relevância regional. Repare-se que tal como Hsu e 
Sandforde (2007) descreve que na primeira ronda deverá ser feito um questionário aberto, deve se tratar 
numa preparação a um segundo, esta questão torna-se crucial no sentido em que se deve dar toda a 
liberdade de ser o próprio inquirido a contrabalançar as variáveis “probabilidade” e “severidade” para a 
ordenação dos 10 perigos obtendo o seguinte resultado: 
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O gráfico representado na Figura 31 apresenta a ordenação proposta pelo grupo, onde o eixo vertical 
apresenta o número do lugar ocupado pela categoria mais votada e o eixo horizontal se apresenta o 
número de voto segundo o formato percentual. Dadas as respostas pode-se estipular uma ordenação 
consensual. Embora logo a partir do 3º lugar poder-se-á observar alguma entropia nos resultados que 
tenderá a aumentar até ao último classificado. Em caso de empate opta-se por enfatizar aquela que tiver 
menos votos se a outra categoria já tiver sido colocada, com um maior número de votos, noutra 
classificação, ou então, como é o caso da categoria “ondas de calor” para a classificação do 8ºlugar onde 
iguala a categoria de “colapso de cavidades subterrâneas naturais”, a categoria ondas de calor demonstra 
ser aquela que é mais votada para o 10ºlugar pelo que assumirá essa posição, caso estas estejam igualadas 
e não demonstrem qualquer redundância ou uma outra classificação mais elevada, terá que se recorrer a 
uma nova ronda para refinar a ordenação das categorias  mais instáveis. 
  
  
Ondas de calor 
Inundação por Tsunami 
Inundações por 
Galgamentos costeiros 
Aluvião  
Incêndio Florestal 
Actividade Vulcânica 
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Figura 31 - Resultado da ordenação das categorias apresentadas. 
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 Tabela 17 – Tabela síntese do resultado da 1ª Ronda 
Classificação Categoria 
1º Lugar Aluvião (Cheias de Inundações Rápidas) 
2º Lugar Movimentos de massa em vertentes 
3º Lugar Incêndio Florestal 
4º Lugar Inundação por Galgamentos Costeiros 
5º Lugar Erosão Costeira: recuo e instabilidade de arribas  
6º Lugar Sismos 
7º Lugar Inundação por Tsunami 
8º Lugar Colapso de cavidades subterrâneas naturais 
9º Lugar Actividade Vulcânica 
10º Lugar Ondas de Calor 
 
Atingido o resultado da primeira ronda foi sintetizada toda a esta análise e preparada para ser retornada no 
início da segunda ronda aos peritos, pois uma vez obtidos os resultados foi possível averiguar a correlação 
da ordenação feita pelas entidades atendendo as diferentes organizações. 
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Tabela 18 – Resultado tabelado ordenação de 1 a 10º. 
 
  
Entidade 
Municipal 
Comunidade 
Científica 
Agentes de 
Protecção Civil 
Administração 
Regional 
Lugar Categorias CMF Municípia GEOBIOTEC GeoFcul BVS Dep.Marítimo DROT DRA 
1º Aluvião  1 1 1 1 1 1 1 1 
2º MMV 2 2 2 2 2 inv 3 3 
3º IF 3 3 4 5 3 3 2 2 
4º IGC 4 4 3 inv inv 6 5 4 
5º 
Erosão 
Costeira 
5 5 7 6 8 5 4 9 
6º Sismos 6 6 inv 7 9 inv 7 6 
7º Tsunami 7 7 inv 9 10 inv 8 7 
8º CS inv 8 inv 4 inv 6 10 8 
9º 
Actividade 
Vulcânica* 
inv inv inv 8 inv inv 9 inv 
10º Ondas Calor 10 9 6 9 4 inv inv 9 
* Categoria Fictícia 
Inv –inválido 
A tabela 18 mostra o resultado final tabelado relativo ao primeiro questionário onde se pode ver a 
ordenação tomada pelos peritos para os 10 primeiros lugares. Repare-se, no entanto, que algumas das 
respostas foram consideradas inválidas para esta análise, visto resultarem de selecções repetidas ou de 
selecções singulares que não constam na classificação dos 10 primeiros lugares. Deste modo, para efeitos 
de análise correlativa, tal como sugere a metodologia já apresentada no capitulo 3.4.1 e referênciada por 
V. Subhedar (2008), o coeficiente de Spearman (ρ). Considerou-se apenas os 7 primeiros lugares uma vez 
que a partir desta posição os resultados mostraram ter uma grande variabilidade podendo esta dever-se 
inúmeras razões das quais se supõe a alguma indecisão ou de irrelevância para essas ultimas posições, não 
sendo possível efectuar qualquer análise aos resultados obtidos e gerar alguma dúvida dos resultados 
obtidos. Assim semelhante à análise feita por V. Subhedar (2008) a tabela 19 pretendeu-se medir a 
correlação existente nas opiniões dos peritos de cada entidade tendo em conta o coeficiente de correlação 
de Spearman para os 7 primeiros lugares. 
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Tabela 19 – Medição da correlação na entidade municipal. 
 Entidade Municipal   
 Categorias Câmara 
Municipal 
Funchal 
Municipia di2 
Aluvião  1 1 0 
MMV 2 2 0 
IF 3 3 0 
IGC 4 4 0 
Erosão 
Costeira 5 5 0 
Sismos 6 6 0 
Tsunami 7 7 0 
 
ρ 1 
 
Neste caso, observando a tabela 19, pode-se verificar que há uma correlação perfeita, ρ=1, na escolha e 
ordenação das classes aqui seleccionadas e ordenadas até ao sétimo lugar. Este facto pode ser justificado 
uma vez que as câmaras tal como a protecção civil são os principais interessados na cartografia de risco 
municipal e a empresa Municípia, E.M., S.A. é aquela que providencia cartografia à AMRAM e esta 
assegura a informação aos municípios. Deste modo há uma percepção muito clara dos riscos mais 
relevantes a atingir a região. Do mesmo modo que foi analisado a correlação para a entidade municipal o 
mesmo foi possível para determinação da correlação na Administração Regional. 
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Tabela 20 – Medição da correlação na Administração Regional. 
 
Administração 
Regional 
    
Categorias DROT DRA DROT’ DRA’ di2 
Aluvião  1 1 1 1 0 
MMV 3 3 3 3 0 
IF 2 2 2 2 0 
IGC 5 4 5 4 1 
Erosão 
Costeira 4 9 4 7 9 
Sismos 7 6 6 5 1 
Tsunami 8 7 7 6 1 
  ρ 0.78 
 
Segundo a tabela 20 verifica-se uma correlação menos acentuada do que aquela que fora determinada 
para o grupo referente à entidade municipal. O coeficiente de Spearman (ρ) de 0.78 demonstra, ainda 
assim, uma forte correlação positiva. Pretende-se mostrar que a Direcção Regional do Ordenamento do 
Território está harmonizada com a Direcção Regional de Agricultura. Relembro que as respostas foram 
feitas por anonimato e nenhuma das direcções sabe quem participa ou que direcção participou no 
inquérito evitando assim qualquer combinação de resultados. Salienta-se o facto de a ordenação ser 
relativamente pequena até ao sétimo nível, pois quanto maior fosse o número de níveis mais facilmente 
esta correlação tenderia a diminuir e certamente que o mesmo aconteceria no caso anterior (tabela 19). 
Essa tendência pode ser verificada na classificação geral como é exposto na figura anterior (Figura 31) 
onde o tamanho das barras, correspondentes às categorias de perigo apresentadas tende a diminuir 
enquanto que o número de categorias sugeridas para o respectivo lugar tende a aumentar à medida que 
vamos descendo na classificação. 
No seguimento da segunda ronda transmitiu-se o feedback da primeira ronda para que todos os inquiridos 
ficassem a par dos resultados do primeiro questionário. O objectivo deste segundo questionário foi 
atribuir pesos à ordenação estipulada na primeira ronda e saber se os inquiridos concordam ou não com os 
resultados apresentados no feedback, para que seja obtido algum consenso. Para o efeito e para 
simplificar o processo reduziu-se as categorias de perigo para sete, excluindo os três últimos lugares e 
fora questionado aos inquiridos se concordavam com a ordenação e que estabelecem então os pesos para a 
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ordenação proposta. Atendendo que na primeira fase já houvera uma ordenação das categorias foi dito aos 
participantes que os pesos a atribuir teriam de seguir as seguintes regras: 
 cada peso é dado em ponto percentual (0,1% a 100%). Nenhuma classificação poderá ser  0; 
 um lugar abaixo não poderá ter maior peso que os seus superiores; 
 não poderá haver pesos iguais; 
 na totalidade a soma dos pesos terá de igualar os 100%. 
Atendendo, então às regras estabelecidas, obteve-se os seguintes resultados: 
Tabela 21 – Atribuição de pesos às 7 primeiras categorias segundo o formato percentual. 
  
  
Entidade 
Municipal 
Comunidade 
Científica 
Agentes de 
Protecção Civil  
Administração 
Regional 
  
Categorias CMF Municípia GEOBIOTEC GeoFcul BVS Dep. 
Marítimo 
DROT DRA Média 
 
Desvio 
Padrão 
1º Aluvião 40 30 25 30 - - 35 35 32,50 5,24 
2º MMV 16 25 23 25 - - 25 25 23,17 3,60 
3º IF 14 20 22 20 - - 20 4 20,00 3,35 
4º IGC 10 8 15 10 - - 8 8 9,83 2,71 
5º Erosão 
Costeira 
8 7 10 9 - - 7 5 7,67 1,75 
6º Sismos 7 6 3 5 - - 3 2 4,33 1,97 
7º Tsunami 5 4 2 1 - - 2 1 2,50 1,64 
 
A tabela 21 resulta da estimativa dada pelos inquiridos. Observa-se aqui fase uma desistência por parte do 
grupo representativo dos agentes de protecção civil passando assim de uma amostra de 8 para 6 
participantes. No entanto, prosseguiu-se com a recolha de dados que, ainda assim, confere que apesar da 
amostra ser pequena apresenta um desvio padrão bastante aceitável. É de notar que o desvio padrão 
poderia tomar valores menos acentuados se o número de participantes fosse maior. Também o facto de 
poder ser dado a oportunidade de uma terceira ronda poderia vir a refinar melhor a pesagem a ser dada a 
cada categoria. 
Atendendo finalmente aos resultados finais resultantes da média aritmética das estimativas dadas pelos 
inquiridos pode-se assim integrar as várias categorias para assim obter um mapa de susceptibilidade 
integrado resultante da álgebra de mapas segundo o termo: 
[ ]  [  ]   [  ]  (8) 
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Assim para a determinação de um mapa de susceptibilidade integrado (SI) há que atender a equação (8) 
onde os elementos do vector P (PAL, PMMV, PIF , PIGC, PEC, PS, PTSU), referem-se à média das pesagens 
estimadas pelos inquiridos, os elementos do vector A(AL, MMV, IF, IGC, EC, S, TSU), representa os 
mapas de susceptibilidade (em formato raster) para cada uma das categorias em estudo.  
A Figura 32 apresenta, assim, o resultado final de todo o processo de Delphi. Após a apresentação do 
resultado, tal como em todos os mapas anteriores, foi tido em conta a classificação dos níveis de 
susceptibilidade por intervalos iguais, onde foi reclassificado a faixa de variação em sub-faixas de valores 
iguais, considerando o valor menor e o valor maior do conjunto.  
 
Figura 32 – Mapa de susceptibilidade integrada 
Atendendo aos mapas de susceptibilidade individuais aqui elaborados poder-se-á analisar segundo a 
Figura 32, que apesar da maior ponderação ser dada pelo fenómeno de Aluvião, é a categoria de Incêndio 
Florestal, tal como de Movimentos de Massas e Vertentes, que mostra conter classes de perigo elevado 
territorialmente dominantes ao contrário do aluvião pois a sua susceptibilidade se cinge a zonas 
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ribeirinhas. Assim se justifica a contribuição para uma grande predominância de susceptibilidade 
moderadas no interior referente às terras altas do concelho derivado da própria geomorfologia e declive 
da região tal como confere a tabela 22 o concelho de Ribeira Brava apresenta na sua maioria (83,4%) uma 
classificação de susceptibilidade moderada.  
Tabela 22 – Áreas de susceptibilidade 
Classificação Área (ha) Percentagem (%) 
Elevada 32,25 00,5 % 
Moderada 5388,67 83,4 % 
Baixa 1117,43 19,1 % 
 6538,35 100,0 % 
 
Já para a área costeira salienta-se os fenómenos mais susceptíveis como são o Tsunami, o Galgamento 
Costeiro e a Erosão Costeira que ainda assim contribuem para susceptibilidade moderada. As regiões de 
elevada susceptibilidade apresentam uma percentagem substancialmente menor pois incidem 
essencialmente próximo das zonas hidrográficas. A susceptibilidade neste conjunto advindo do rigor das 
cartas de susceptibilidade individuais para assim vir gerar este mapa de susceptibilidade integrado e tendo 
em conta esta a selecção prévia das categorias propostas prevê-se que a região da Ribeira apresenta uma 
percentagem considerável de território com uma incidência espacial de perigo moderado.  
 
 
3.4.2 Número de ocorrências 
Para além do método de Delphi descriminado anteriormente, procurou-se experimentar um outro método 
de ponderação das categorias de risco, o qual se baseia no número de ocorrências registado para cada 
evento perigoso. Esta hipótese em ponderar várias categorias atendendo a um histórico pretende fazer 
valer aquelas categorias que revelam uma maior frequência anual de incidentes. Este método não segue 
qualquer metodologia documentada, apenas consiste numa abordagem simples que se procurou ensaiar. 
Deste modo e considerando as categorias para as quais havia registos do número de incidentes, 
informação fornecida pela empresa, pôde-se criar uma hierarquia das categorias em estudo. Note-se que, 
neste segundo estudo, as categorias foram seleccionadas de acordo com o número de registos de 
ocorrências para cada evento. 
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Tabela 23 – Número de Ocorrências. Fonte: BVRB 
Categoria Nº de Ocorrências  Série Temporal 
Incêndio Florestal 122 (2001 – 2011) 
Ondas de Calor 32 (1960 – 2010)      
Inundações por galgamentos costeiros 10 (1991 – 2007)  
Movimentos de massas e vertentes 10 (2008-2010) 
Erosão Costeira: recuo e instabilidade de arribas Não há registo -- 
Cheias de Inundações Rápidas (Aluvião) 9 (2001 -2007)   
Inundação por Tsunami 2 (1755 – 2012)   
Sismos Não há registo -- 
 
Do mesmo modo que fora determinada a frequência anual para a cartografia de risco de incêndio florestal,  
demonstrada em 3.3.2.1, podemos determinar a frequência anual das restantes categorias do seguinte 
modo: 
  
 
 
 (9) 
 
Em que n corresponde ao número de ocorrências registadas e Ω o número de anos da série temporal 
referente ao registo da ocorrências [DGRF, 2007]. 
Deste modo, da tabela 23, exclui-se as categorias sem qualquer registo ou que a sua probabilidade seja 
reduzida. Tendo em conta a equação (9) podemos assim através de um processo de normalização dos 
valores referentes à frequência anual aferir os pesos a atribuir a cada categoria em estudo. 
 
Tabela 24 – Atribuição dos pesos. 
Categoria Frequência anual Pesos 
Incêndio Florestal 12.2/ano 62 % 
Movimentos de massas e vertentes 5/ano 25 % 
Cheias de Inundações Rápidas 1.5/ano 7   % 
Inundações por galgamentos costeiros 0.5/ano 3   % 
Ondas de Calor 0.5/ano 3   % 
 
Atendendo aos pesos determinados relativos à frequência anual poder-se-á considerar o seguinte mapa de 
susceptibilidade integrado. 
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Figura 33 – Mapa de susceptibilidade determinado a partir do número de ocorrências. 
Dado o número de ocorrências, observa-se um mapa muito semelhante ao mapa de susceptibilidade de 
incêndio florestal ou até mesmo ao mapa de movimentos de massa e de vertentes. A legenda atribuída da 
separação da gama de intensidade de susceptibilidade em 3 classes (baixa, moderada e elevada) utilizando 
para o efeito o método de classificação por intervalos iguais, pois mostra ser o mais adequado para mapas 
quantitativos. Atendendo às grandes áreas de susceptibilidade elevada tanto na vertente de incêndio 
florestal como na de movimentos de terra, o declive da região e as elevadas temperaturas enfatizam de 
forma semelhante o perigo na região. Admite-se por isso um retrato de uma incidência espacial do perigo 
ao nível elevado ocupando 68,8% do território dando particular enfâse às zonas de terras altas de 
vegetação densa como se evidencia na freguesia de Serra d’água. A sul do concelho podemos ver que o 
perigo reduz-se para moderado ou baixo, pois aqui as cheias ou inundações por galgamento costeiro não 
apresentam um número de ocorrências significativamente grande para se fazerem valer no cálculo do 
perigo regional. 
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4. Análise de Resultados 
 
4.1 Avaliação da Localização do Risco Individual 
Após a determinação das áreas de risco, inerentes ao fenómeno de Incêndio Florestal, e das  áreas de 
susceptibilidade, referentes aos cenários de Inundação por Galgamento costeiro, de Inundação por 
Tsunami e também alusivo ao Risco Integrado, falta concluir, por análise de resultados, uma estimativa 
do grau de probabilidade e do grau de gravidade para o município de Ribeira Brava. Para isso será 
necessário atender: à susceptibilidade, determinada anteriormente, os registos de ocorrências e os 
elementos afectados. Só assim se pode averiguar uma estimativa credível local do Risco. 
 
4.1.1 Inundação por Galgamento Costeiro 
O município de Ribeira Brava tem sido, ao longo dos anos, fustigado por inundações por galgamento 
costeiro que acompanhado de ventos fortes causa inevitavelmente danos a pessoas e bens. De um modo 
geral “atendendo a que no passado os dados são parcos, pois os relatos chegavam tardiamente ao Funchal, 
e muitos concerteza não iam para além dos limites do concelho, não chegando a ser noticiados na 
imprensa” (Fernandes M. ,2009) há naturalmente evidências do fenómeno, ainda que este não seja 
relatado.  
    
Figura 34– Vila da Ribeira Brava em situação de galgamento e inundação costeira (não datada). Retirado 
de Mariela F. (2009) 
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A Figura 34, de finais dos anos 90, são um registo fotográfico incrível do impacto da agitação marítima 
na faixa costeira da vila de Ribeira Brava, onde se pode observar um galgamento na marginal, em que as 
ondas entulhadas de detritos, essencialmente pedras, inundam a região. 
Importa referir a construção da protecção à praia no ano 2004, e a construção da protecção à vila no ano 
2007, atenuando, assim como se verifica na Figura 18, a área de susceptibilidade elevada, uma vez que o 
espraio tende a ser bloqueado pelo esporão. 
 
Figura 35 – Mapa referente ao número de habitações e pessoas potencialmente afectadas dado um 
fenómeno de galgamento por galgamento costeiro atendendo o lugar. 
A Figura 35 pretende elucidar, por meio de um mapa temático, os lugares mais afectados. Para uma 
informação mais detalhada deverá dar-se especial atenção à tabela 36, presente em anexo, que pretende 
salientar alguns elementos incluídos ou próximos de áreas de susceptibilidade moderada e elevada com o 
intuito de elucidar o risco patente na zona costeira do município de Ribeira Brava. Em relação à rede 
viária, que aqui não se encontra representada, destacam-se a Avenida Eng.º Ribeiro Pereira nas freguesias 
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de Tabua e Ribeira Brava e a Estrada Regional 101 em Tabua, como vias potencialmente afectadas. Para 
todo o concelho a rede eléctrica não se prevê ser afectada. Deste modo, a tabela 36 pretende mostrar que 
não existe edificado sensível ou um número significativo de habitantes potencialmente afectados que 
justifique um risco elevado. 
Assim, ainda atendendo ao mapa ilustrado, poder-se-á realçar a freguesia do Campanário, no lugar de 
Tranqual, como a região mais crítica, registando um número indicativo de 9 habitantes potencialmente 
afectados, atenuado pelo facto de estarem numa área de susceptibilidade moderada. Contudo, há que ter 
em conta que este fenómeno, ainda que possa ser previsível, tem a particularidade de ser um enorme 
espectáculo natural que ocorre num período de tempo prolongado e que chama inevitavelmente a 
curiosidade de qualquer pessoa. As zonas costeiras mais povoadas são, por isso, bastante vulneráveis. 
Para além de danos que possam haver em todas as infra-estruturas envolventes é também a população, 
nomeadamente em zonas de maior densidade populacional, que muitas vezes não se afasta das zonas de 
perigo, ficando como espectadores assistindo à fúria do oceano aumentando a vulnerabilidade no local. É 
importante, por isso, prevenir atempadamente as populações da ocorrência deste tipo de fenómenos.  
Tabela 25 – Quadro síntese relativo ao fenómeno de inundações por galgamentos costeiros. 
Categoria Probabilidade Gravidade Risco 
População Ambiente Socioeconomia Total 
Inundações 
por 
Galgamentos 
Costeiros 
Elevada Reduzida Acentuada Moderada Moderada Elevado 
 
Pode-se considerar, para a categoria de inundações por galgamentos costeiros, uma probabilidade média-
alta uma vez que há uma frequência de eventos de agitação forte que ocorrem sazonalmente podendo 
despoletar uma situação mais gravosa. A gravidade associada à população é reduzida, a ambiental 
reduzida e socioeconomia de moderada. Por último podemos caracterizar o risco, para o concelho de 
Ribeira Brava, de moderado.  
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4.1.2 Inundação por Tsunami 
No entendimento de estimar uma probabilidade fundamentada em registos históricos para um fenómeno 
tão raro quanto o fenómeno de Tsunami. Fez-se algum esforço para encontrar tais relíquias, pois 
essencialmente os registos aqui encontrados remontam uma data bastante antiga trazendo à memória o 
terramoto de 1755 na falha d e Gorringe e que veio a devastar Lisboa. 
Estabelecidos os níveis de susceptibilidade anunciados anteriormente cruzou-se todo o edificado do 
município com as áreas de susceptibilidade correspondendo os vários níveis. A tabela a seguir pretende, 
assim, mostrar de forma diferenciada, para cada grau de susceptibilidade os números de habitantes e o 
edificado potencialmente afectado por eventos tsunamigénicos futuros. 
 
Figura 36 - Mapa referente ao número de habitações e habitantes potencialmente afectadas dado um 
fenómeno de Tsunami atendendo o lugar 
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A Figura 36 - Mapa referente ao número de habitações e habitantes potencialmente 
afectadas dado um fenómeno de Tsunami atendendo o lugarFigura 36 pretende mostrar 
quais os lugares mais afectados atendendo o evento perigoso por Tsunami. Tal como se pode observar 
neste mapa faz-se realçar o lugar de Ribeira Brava uma vez ser uma área bastante crítica potenciando um 
elevado número de habitantes e de habitações potencialmente afectadas. Dado a tabela 37, presente em 
anexo, pretende fazer referência a estes e outros elementos não representados no mapa, assim, e seguindo 
um olhar atento à respectiva tabela, pode-se observar o nível de susceptibilidade representado em três 
cores. Entende-se deste modo que um nível de maior susceptibilidade (verde) irá afectar mais elementos 
que um nível de susceptibilidade elevado (vermelho). A susceptibilidade baixa apesar de abranger uma 
maior área não será tão provável quanto uma área de susceptibilidade elevada, uma vez que esta surge de 
valores sobrestimados. No entanto, não deixa de ser importante ter em consideração este hipotético 
cenário, para que assim se venha agir de forma prudente durante a ocorrência do fenómeno. Já no caso da 
susceptibilidade moderada, dever-se-á ter em atenção os elementos que mostram estar expostos nestas 
áreas, uma vez o registo de 1755 registar valores perto daqueles que definem esta área. No entanto, não se 
verifica edificado sensível para o caso de elevada, ainda que possa haver outro edificado sujeito a 
inundação por tsunami, como é o caso das piscinas de água natural e alguns parques de estacionamento. 
Há também a ter em conta que o número de edificado afectado torna-se significativo para o caso de 
susceptibilidade moderada, implicando algumas vivendas/casas que por sua vez compromete um número 
significativo de habitantes a ser afectado. Em anexo também se poderá visualizar a tabela 38 Como se 
pode verificar há apenas salientar a Avenida Eng.º. Ribeiro Pereira, pois é aquela que mostra ser a mais 
afectada, ainda que possa haver algumas ruas afectadas próximas da avenida adjacentes à avenida. 
Tabela 26 – Matriz de risco de inundação por tsunami no concelho de Ribeira Brava. 
Categoria Probabilidade Gravidade Risco 
População Ambiente Socioeconomia Total 
Tsunami Baixa Elevada Reduzida Moderada Moderada Moderado 
Podemos considerar a probabilidade Baixa uma vez que há poucas ocorrências. A gravidade associada à 
população é Elevada, uma vez que é um acontecimento rápido e que pode afectar de forma desprevenida 
as pessoas que habitam ou que fazem turismo na região, a ambiental reduzida e socioeconomia de 
moderada. Assim podemos caracterizar o risco, para o concelho de Ribeira Brava, de Moderado.  
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Deste modo, apesar da probabilidade ser extremamente baixa, dado que o ultimo evento catastrófico tenha 
ocorrido há 250 anos, faz com que a implementação de um sistema de alerta para Tsunami, seja difícil. 
Contudo importa aqui referir que a educação e preparação das populações para a prevenção deste tipo de 
eventos poderá vir a minimizar o risco. 
 
4.1.1 Incêndio Florestal 
A “Reflorestação das áreas ardidas pode custar mais de 20 milhões de euros.” in (www.dnoticias.pt, 
17.Ago.2010) assim se faz uma chamada de atenção ao facto de os custo ambientais ao nível monetário 
como é neste caso a desflorestação causada pelos incêndios, que se convertem inevitavelmente em custos 
económicos. 
 
Figura 37 - Mapa referente ao número de habitações e pessoas potencialmente afectadas resultantes de 
um incêndio florestal, atendendo o lugar. 
O mapa ilustrado na Figura 37 pretende identificar a localização das habitações e apresentar uma 
contagem do número de habitantes potencialmente afectados na possível ocorrência de um incêndio 
florestal atendendo para o efeito as áreas de perigo elevado, onde facilmente se pode verificar que a 
localidade do tranqual na freguesia do campanário se faz sobressair dado número significante de 
habitantes potencialmente afectados. 
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Analisando os dados apresentados na tabela 39, em anexo, pode-se verificar que a freguesia de Ribeira 
Brava contém 186 edifícios habitacionais e alguns outros edifícios gerais mais sensíveis como é o caso do 
depósito de gás, no parque empresarial, e o posto de transformação, junto à entrada do túnel na estrada 
regional 229, também presentes em zona de perigo elevado. Assim, destaca-se a freguesia de Ribeira 
Brava como aquela que revela maior número de elementos expostos ao perigo de incêndio. Segue-se a 
freguesia do Campanário com 115 edifícios habitacionais, e a freguesia de Serra d’Água com 90. 
Conclui-se, também, que Tabua é a freguesia que se expõe menos ao perigo com apenas 16 habitações 
dentro da área de perigo elevado. No entanto há um conjunto de caminhos e estradas por todo o concelho 
que se inserem em zonas de perigo elevado, nomeadamente, a Estrada do Passal, e outros tantos caminhos 
com uma extensão do troço em zona perigosa considerável. Foram referidos aqui estradas e caminhos que 
mostrassem ter uma parte, superior a 100m, do seu troço em zona de perigo elevado, dando maior ênfase 
a troços com uma extensão superior a 500m. Esta análise referente aos caminhos e estradas do concelho é 
importante se considerarmos que o risco poderá a aumentar caso se verifique uma diminuição da 
acessibilidade ao local do incidente. Inclui-se ainda, em caso de incêndio florestal, o próprio restauro de 
estradas e caminhos que possam ser danificados e implicando custos económicos elevados para o todo 
concelho.  
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Figura 38 – Mapa de elementos expostos a zonas de perigo elevado 
O mapa de elementos expostos (Figura 38) assim como a tabela anterior resultam de uma segunda 
metodologia que pretende esclarecer a presença de algum edificado sensível e elementos da rede viária 
em zonas de perigo mostrando ser, deste modo, um método para verificar o risco de incêndio florestal 
para o concelho de Ribeira Brava determinado anteriormente (Figura 27). Analisando o mapa de 
perigosidade (Figura 25) e de risco  (Figura 27) poder-se observar que devido às áreas urbanas serem 
bastante dispersas, apresentando zonas pontuais de edificado por todo o concelho, e o facto da COSRAM 
ter sido gerada a uma escala pequena (1:25000) com uma unidade mínima cartográfica de 1 ha 
implicando uma maior generalização das suas classes faz com que estes elementos sejam absorvidos 
noutras classes não se fazendo sobressair o risco desses elementos pontuais, como se verificou no mapa 
de perigosidade. A Figura 29 e a tabela 27 pretendem, então, mostrar os elementos que não foram 
realçados no mapa 4 e que merecem ser considerados com maior detalhe. 
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Tabela 27 - Matriz de risco referente à categoria Incêndios Florestais para o concelho de Ribeira Brava. 
Categoria Probabilidade Gravidade Risco 
População Ambiente Socioeconomia Total 
Incêndio 
Florestal 
Elevada Reduzida Acentuada Moderada Moderada Elevado 
Conclui-se que, a partir das ocorrências aqui apresentadas, os incêndios para o município da Ribeira brava 
têm uma probabilidade de ocorrência elevada. A gravidade associada é reduzida para a população, 
moderada para socioeconomia e acentuada para o ambiente, com custos directos e indirectos elevados e 
perdas irreparáveis na paisagem e implicações graves ao nível da erosão dos solos. No total, o risco é 
considerado elevado. 
De toda a análise pretende-se então concluir que incidentes que atinjam áreas florestais, para além de 
prejuízos económicos e ambientais, são sobretudo uma fonte de perigo para as populações e bens. O risco 
aqui analisado retrata assim, o risco florestal considerando a análise de proximidade de habitações e 
outros elementos expostos que possam de certa forma majorar uma ameaça.  
 
4.2 Avaliação da Localização do Risco Integrado 
Esta avaliação parte do mesmo principio utilizado em 0 referente à  
Avaliação da Localização do Risco Individual seguindo o guia para a caracterização de risco no âmbito 
da elaboração dos planos de emergência partindo da susceptibilidade Integrada determinada no capítulo 
3.4 referente à Elaboração de Cartografia de Risco Integrado pelos dois métodos propostos (Método pelo 
Número de Ocorrências e o Método de Delphi). 
 
4.2.1 Número de ocorrências 
Atendendo à probabilidade dada a cada um das categorias individuais estimou-se uma probabilidade para 
o município de Ribeira Brava resultante da média ponderada das várias categorias implícitas na 
integração de acordo com o número de ocorrências. A gravidade associada à população é moderada, a 
ambiental reduzida e a socioeconomia moderada. Assim podemos caracterizar o risco, para o concelho de 
Ribeira Brava, de elevado.  
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Tabela 28 – Tabela síntese relativo aos pesos e probabilidades associadas a cada categoria. 
Categoria Pesos Probabilidade* 
Incêndio Florestal 62 % Elevada(5) 
Movimentos de massas e vertentes 25 % Elevada(5) 
Cheias de Inundações Rápidas 7   % Média-Alta (4) 
Inundações por galgamentos costeiros 3   % Média-Alta (4) 
Ondas de Calor 3   % Média (3) 
* Referente à probabilidade estimada resultante do critério estabelecido na Tabela 34 
Dado a conjugação das várias probabilidades referente aos respectivos riscos individuais, determinados 
segundo a própria investigação subjacente a cada categoria, e atendendo à pesagem determinada através 
do número de ocorrências, onde se considerou a frequência média, pode-se atribuir assim, uma 
classificação local ao nível Elevado referente à probabilidade no município de Ribeira Brava. Deste modo 
admitindo esta estimativa da probabilidade para a região do concelho de Ribeira Brava para um perigo 
integrado, resta atender à gravidade, pelo que, para isso é necessário cruzar o mapa de susceptibilidade 
integrado com os elementos do concelho. Uma vez, feito esse cruzamento e filtrando os elementos 
expostos mais relevantes, procedeu-se a uma estimativa da gravidade atendendo a tabela de elementos 
expostos. 
 
Figura 39 - Mapa referente ao número de habitações e habitantes potencialmente afectados 
pela conjugação dos vários perigos integrados atendendo o método pelo número de 
ocorrências, para perigo elevado. 
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A Figura 39 pretende mostrar as vivendas/casas e os habitantes potencialmente afectados. Note-se que 
apesar da freguesia de Ribeira Brava incluir um número significativo de habitações afectadas, é a 
freguesia do Campanário aquela que mostra ser a mais crítica no que diz respeito a pessoas e bens 
afectados.  
A tabela 42, presente em anexo, apresenta de forma sucinta os elementos expostos patentes em zonas de 
perigo elevado para o município de Ribeira Brava. Como era de esperar o número de lugares por 
freguesia afectados é bastante elevado dada à imensa mancha que se expande no município. É de salientar 
o número de Vivendas ou casas afectadas assim como o número indicativo de habitantes potencialmente 
afectados. Também é de se notar alguma afectação em algum tipo de actividade económica como sejam 
as estufas agrícolas e áreas industriais do concelho. Ainda que não haja nenhum edificado sensível 
chama-se a atenção para uma capela no lugar de Ribeira da freguesia de Tabua dado que é um edificado 
de cariz religioso e frequentado, na sua maioria, por pessoas idosas, o que poderá evidenciar uma 
vulnerabilidade acentuada. Os depósitos de gás podem de certa forma intensificar o perigo existente numa 
determinada área, deste modo, é importante vigorar a prevenção próximo destes locais.  
Considerando a análise feita segue-se o quadro da estimativa aos parâmetros onde são estimados os 
valores de probabilidade e de gravidade para assim corresponderem a uma estimativa final do Risco para 
o município de Ribeira Brava.  
Tabela 29 – Quadro dos parâmetros estimados para a susceptibilidade integrada no município de Ribeira 
Brava atendendo o número de ocorrências. 
Categoria Probabilidade Gravidade Risco 
População Ambiente Socioeconomia Total 
Integrado* Elevada Moderada Reduzida Moderada Moderada Elevado 
* Integração das categorias: Incêndio Florestal; Movimentos de Massa em Vertentes, Cheias de Inundações Rápidas, 
Inundações por galgamentos costeiros e Ondas de calor 
Considerando, numa primeira fase, a análise para a estimativa da probabilidade feita anteriormente pode-
se assim estimar, para o mapa de susceptibilidade integrada atendendo o número de ocorrências, uma 
probabilidade Elevada. Já a gravidade associada à população é moderada, havendo especial incidência na 
freguesia do Campanário, a ambiental reduzida, pois não há evidência clara de um efeito pejorativo ao 
nível ambiental e a socioeconomia de moderada uma vez que algumas estufas agrícolas e a área industrial  
de Ribeira Brava. Por último podemos caracterizar o risco, para o concelho de Ribeira Brava, de Elevado.  
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Para além desta avaliação generalizada tomada por estimativas aos parâmetros de probabilidade e de 
gravidade, a ter em conta para a determinação final do risco, para o município de Ribeira Brava é 
necessário incluir uma carta de localização de risco referente ao método aqui considerado para que deste 
modo seja uma ferramenta útil para o planeamento e ordenamento da região em estudo. 
 
Figura 40 – Carta de Localização do Risco Integrado atendendo ao método do número de ocorrências. 
Deste modo, uma carta de localização de risco integrado, segundo o método do número de ocorrências, 
pode ser assim sugerida. Aqui se pode visualizar as áreas de susceptibilidade e a localização dos 
elementos mais relevantes. Esta carta é apenas uma sugestão à cartografia de risco integrado. Assim, são 
identificados alguns elementos sensíveis, outros mais poderiam ser aqui colocados, ainda seja importante 
incluir na legenda elementos que revelem alguma atenção especial, como sejam  edificado sensível e de 
cariz socioeconómico.  
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4.2.2 Método Delphi 
A partir da composição do mapa de susceptibilidade integrado atendendo ao método de Delphi pôde-se 
determinar os locais das freguesias mais afectados atendendo ao número de habitações e outros elementos 
expostos às regiões de susceptibilidade e estimar um número indicativo de pessoas potencialmente 
afectadas. Para o efeito teve-se em conta não só as áreas de perigo elevado mas também as áreas de perigo 
moderado dado que este último abrange uma elevada percentagem do território municipal. Deste modo 
pretende-se assim saber, ainda assim, que elementos constam nas áreas de susceptibilidade definidas 
anteriormente. Para o efeito não foi tido em conta a rede viária, no entanto, também este elemento poderia 
ser tido em conta tal como nas análises de perigo individual. 
A Figura 41 pretende localizar vivendas/casas que se encontrem, não só, em áreas de perigo elevado, mas 
também em áreas de perigo moderado, dado que a elevada cobertura que este se faz notar no mapa de 
susceptibilidade integrado (Figura 32). 
 
Figura 41 – Mapa referente ao número de habitações e habitantes potencialmente afectados pela 
conjugação dos vários perigos integrados atendendo o método de Delphi, para perigo moderado e 
elevado. 
Atendendo ao mapa aqui ilustrado dever-se-á ter em conta, para uma análise mais aprofundada, a tabela 
40, presente em anexo, relativo à intersecção dos vários elementos existentes no município com as áreas 
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de perigo elevado. Aí se pode verificar que não há registos de elementos sensíveis ou de cariz 
socioeconómico que estejam contidos em áreas críticas. No entanto, pelo menos 22 habitações poderão 
estar em áreas de susceptibilidade elevada potenciando assim um risco considerável. Também atendendo 
ao número indicativo de habitantes potencialmente afectados contabilizou-se um número mínimo de pelo 
menos 21 pessoas. Ainda Observando ainda a mesma tabela pode-se constatar, também, que a freguesia 
de Serra d’água é a mais afectada pois para além do número de Vivenda/casas e o número indicativo de 
habitantes potencialmente afectados, apresenta o maior número de lugares, ainda que, o lugar de Pereira 
não se declara como uma região potencialmente perigosa dado que não afecta nenhum bem ou habitante 
faz-se apenas referência a um posto de transformação. Cruzando estes dados com o mapa de 
susceptibilidade integrada poder-se há notar que estas habitações localizam-se na sua maioria perto de 
rios. Apesar de se notar poucos registos aquando à análise de perigo elevado é de salientar que a 
susceptibilidade moderada abrange muitos mais, dado a sua extensão territorial de 83%. Assim, e tendo 
em conta a sua dimensão considerou-se também uma análise para os elementos expostos a áreas de 
susceptibilidade moderada. 
Da análise feita aos elementos expostos de áreas de susceptibilidade moderada, refente à tabela 41, 
também em anexo, regista-se inevitavelmente um número substancialmente maior de habitações e um 
número indicativo de habitantes potencialmente afectados que totaliza pelo menos 454 pessoas 
significativamente maior do que o registo tomado em áreas de susceptibilidade elevada. O lugar de 
Ribeira Brava mostra ser o mais afectado, onde evidencia não só um número elevado de habitações como 
um número elevado de habitantes potencialmente afectados. Ainda assim há a mencionar, para esse 
mesmo lugar, algum edificado sensível como seja o edifício administrativo, a escola profissional, ao nível 
socioeconómico, o Banco e o centro comercial. Atendendo ao cenário local, para o concelho de Ribeira 
Brava, para os elementos expostos em áreas de susceptibilidade moderada registas uma afectação bastante 
significativa em bens e pessoas um pouco por todo o concelho ainda que o perigo se insira apenas no 
escalão moderado, no entanto alguns elementos socioeconómicos como o Banco, a pousada, os correios, 
as áreas industriais e de serviço em geral, e algumas estufas agrícolas, entre outros, são elementos a ter 
em conta para na classificação socioeconómica. No decorrer desta análise não se faz notar qualquer 
influência directa no ambiente, no entanto alguns elementos como áreas industriais, estufas agrícolas 
podem de forma directa desencadear um agravar o risco ambiental. No entanto, e dado os elementos aqui 
apresentados não se afere qualquer ameaça ao nível ambiental. 
O quadro dos parâmetros estimados que se segue, na tabela 30, pretende concluir a análise feita dos 
resultados aqui demonstrados para a categoria de risco integrado pelo método de Delphi.  
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Tabela 30 – Quadro dos parâmetros estimados para a susceptibilidade integrada no município de Ribeira 
Brava atendendo ao método de Delphi. 
Categoria Probabilidade Gravidade Risco 
População Ambiente Socioeconomia Total 
Integrado* Média Moderada Reduzida Moderada Moderada Moderado 
* Integração das categorias: Cheias de Inundações Rápidas(Aluvião), Movimentos de Massa em Vertentes, Inundações 
por galgamentos costeiros, Erosão Costeira, Sismos, Inundação por Tsunami. 
Semelhante ao processo tomado no capítulo 4.2.1- Número de ocorrências, a probabilidade dada resulta 
de uma média das estimativas de probabilidade de cada uma das categorias individuais. Deste modo, 
através das probabilidades das categorias integrantes resulta assim para o município de Ribeira Brava uma 
probabilidade média. A gravidade pode ser estimada para a população como moderada, a ambiental 
reduzida e a socioeconomia moderada. Assim podemos caracterizar o risco, para o concelho de Ribeira 
Brava, de elevado.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por fim, destaca-se a carta de localização de risco integrado através das áreas de susceptibilidade, definida 
anteriormente, e os elementos mais relevantes a serem representados. No que se refere à moldura e à 
Figura 42– Carta de Localização do Risco Integrado atendendo ao método do número de Delphi. 
  
84 
 
legenda não são providas de qualquer rigor normativo. Sendo esta disposição uma sugestão à cartografia 
de localização de risco integrado. 
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5. Conclusões 
 
 
In god we trust. All others must bring data. 
(W. Edwards Deming) 
 
Na virtude de tecer uma conclusão relativa ao trabalho elaborado, há que atender, em primeira mão, à 
própria subjectividade que esta temática traz. Para além dos dados provirem, por vezes, de registos 
incertos ou pouco detalhados, como é o caso de cartas do uso do solo que, como é de esperar, não 
resultam de actualizações em tempo real e a sua classificação acarreta por si só alguma subjectividade. 
Também os modelos matemáticos que contribuem de forma imperativa na determinação de áreas de 
susceptibilidade não conseguem atender de forma perfeita à realidade. Muitas outras variáveis acabam por 
não constar na cartografia, como seja o valor, a vulnerabilidade, a capacidade de resposta e a resiliência, 
por não se conseguir, na maioria das vezes, quantificar de uma forma coerente a um detalhe municipal. 
Deste modo, pode-se determinar um resultado estimado fundamentado seguindo uma metodologia 
nacional adequada à realidade, isto é, atendendo à própria imperfeição ou impossibilidade na aquisição 
dos dados. Contudo, deve-se atender a um bom trabalho de investigação no sentido de averiguar, da 
melhor forma, áreas de susceptibilidade que incidam em regiões habitáveis ou regiões de importância no 
contexto ambiental e socioeconómico para que a localização do risco seja a mais correcta.  
Outro problema a constar nesta temática, tal como fora demonstrado, é certamente a enorme variedade de 
léxicos tomados pelos autores. Este é um problema que parece ser constante na literatura pesquisada pois 
a definição de um mesmo conceito depende da própria interpretação do autor que a trata. Torna-se 
evidente uma necessidade de se normalizar estas variáveis para que assim a comunicação do estudo 
inerente à cartografia de risco seja uníssona na elaboração das metodologias. Assim neste trabalho, 
introduziu-se esse problema de forma evidente e destacou-se como referência o trabalho da investigadora 
Katharina Thywissen (2006) que trata este problema de forma mais detalhada. 
 
5.1 Considerações Finais 
De todas as metodologias aqui apresentadas, a metodologia nacional, referente à ANPC, é aquela que da 
melhor forma se adapta ao detalhe exigido. No entanto, a quantificação do risco é necessária para uma 
melhor identificação de áreas prioritárias a socorrer aquando da ocorrência de um evento. Deste modo, 
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será sempre importante fazer um esforço na quantificação do valor económico/estratégico de uma 
estrutura e da sua vulnerabilidade inerente a cada categoria de risco, pois sem uma quantificação decente 
será difícil num plano de emergência antever os locais prioritários. Ainda assim, nesta metodologia de 
estudo da localização do risco individual teve-se atenção à categoria do edificado, isto é, se é um edifício 
sensível ou não sensível, pecando assim por não atender à tipologia do próprio edificado (anti-sísmico, 
resistente a fogo, novo/velho, etc.). Neste aspecto a metodologia tomada pela directiva INSPIRE assume 
um papel diferente, na medida em que, por meio do Eurocode, sugere uma forma de identificar a tipologia 
do edificado para que daí se quantifique um valor de vulnerabilidade. Importa, no entanto, salientar que 
esta metodologia associada à directiva não é ainda definitiva não tendo sido, por isso, concretizada nem 
validada ao contrário da metodologia nacional proposta pela ANPC.  
A cartografia de risco aqui desenvolvida toma por base modelos matemáticos propostos por 
autores/investigadores das áreas científicas correspondentes a cada uma das categorias a considerar. Quer-
se com isto dizer que toda a produção de cartografia aqui demonstrada, na temática do risco individual, 
invoca um apoio científico quer directo ou indirecto. No caso da inundação por tsunami, a definição da 
susceptibilidade aplicada surge como resultado de discussão e intervenção directa do investigador cujo 
modelo número na simulação do fenómeno fora desenvolvido por Omira R. (2009), ou no seguimento de 
metodologia oficial da temática no caso da determinação do risco de incêndio florestal onde se seguiu o 
Guia Metodológico para a Elaboração do PMDFCI. Também para o caso de inundação por galgamento 
costeiro foi necessário estudar vários modelos de espraio e atender a uma consulta de artigos e outros 
trabalhos científicos, salientando, deste modo, o trabalho de Oliveira Pires, H. (1993), que contribuíram 
para a análise aqui prestada. 
Neste trabalho foi ainda demonstrado uma nova metodologia adaptada de um estudo a uma escala 
europeia para elaborar uma carta de risco integrado de duas abordagens de risco integrado possíveis. 
Assim, o método por ocorrências aqui proposto concretiza uma carta com uma grande mancha de 
susceptibilidade elevada uma vez que o incêndio florestal e os movimentos de massa em vertentes são 
bastante ocorrentes, o que evidencia um maior peso na integração das categorias de perigo como também 
o declive torna-se evidente na determinação das áreas mais susceptíveis. Assim este método mostra, como 
é de esperar, a frequência dos fenómenos mas acaba por camuflar a severidade dos mesmos. Já a carta de 
localização de risco integrado atendendo ao método de Delphi, envereda por uma opinião generalizada 
que tem em conta não só a frequência dos fenómenos mas também a sua severidade. Pelo que se quer com 
isto dizer que um fenómeno como o Aluvião, por exemplo, revela ser um evento extremamente 
catastrófico ainda que seja pouco frequente mas que neste caso é tomado com bastante peso. Contudo, os 
peritos podem também ser influenciados pelo histórico mais recente dos fenómenos passados. Também é 
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importante referir que esta análise depende da predisposição geral de um quadro de peritos o que pode ser 
bastante complicado para um projecto de estudo. Daí ser complicado moderar um quadro de diversas 
áreas com prioridades diferentes e manter uma motivação constante dos peritos seleccionados. Toda a 
articulação do processo de Delphi revelou-se bastante morosa pois o tempo demorado nas respostas 
quebrou o dinamismo de todo o processo. Contudo, havia a necessidade de se efectuar um maior número 
de rondas para um refinamento dos pesos a atribuir, pelo que não foi possível dado a amostra ser pequena 
e as desistências tenderem a aumentar.  
Concluindo, assume-se que as metodologias aqui aplicadas são todas de um modo geral funcionais e 
adaptadas à realidade. No entanto, importa mencionar que é extremamente necessário uma boa aquisição 
de dados e corresponder os dados aos parâmetros da metodologia proposta. Na cartografia de localização 
de risco integrado o método pelo número de ocorrências revela ser mais simplista, pois não necessita de 
um processo de inquéritos mas toma a desvantagem de não ter em conta o factor de severidade. Numa 
outra perspectiva, atendendo ao método de Delphi, tem-se em conta a severidade mas, no entanto, é 
necessário um processo de inquéritos, convites e de diálogo a vários peritos que visa aumentar a 
complexidade e a demora de todo o processo de avaliação do risco. 
 
5.2 Trabalhos Futuros 
Para trabalhos futuros seria interessante averiguar um índice de vulnerabilidade social, ambiental e 
estrutural. Ainda assim, este trabalho pretende dar uma primeira aproximação de como se poderia 
considerar a vulnerabilidade social, através da vulnerabilidade ICRISAT e a vulnerabilidade estrutural 
atendendo aos eurocodes sugeridos na directiva INSPIRE. A exploração de conceitos como a resiliência e 
capacidade de resposta numa carta de risco ao nível municipal seria também um desenvolvimento futuro 
na procura de uma melhor mitigação do risco. Também outras abordagens no processo de ponderação 
podem ser investigadas como seja a severidade tendo em conta a mortalidade dos vários eventos numa 
determinada região, ou a duração do evento reflectindo, nesta medida, a importância da resiliência, entre 
outras hipóteses que poderão ser experienciadas e discutidas em prol da inovação naquilo que é a 
cartografia de risco.  
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i. Vulnerabilidade ICRISAT 
O ICRISAT(Internacional Crops Research Institute for the Semi-Arid Tropics) contribui neste contexto 
com medidas para a determinação da Vulnerabilidade. Sugere que esta pode ser composta por três 
componentes principais: Exposição, Sensibilidade e Capacidade adaptativa. 
 Exposição: refere-se ao perigo directo relacionado com as variáveis  que caracterizam a própria 
natureza e amplitude das alterações climáticas. ( Temperatura, precipitação, etc.) 
 Sensibilidade: relativo às condições humana-ambientais que podem agravar ou atenuar o perigo. 
 Capacidade adaptativa:  representa o potencial de implementar medidas que previnam potenciais 
impactos. 
Deste modo, pode-se caracterizar o impacto potencial (I) como a agregação dos dois primeiros termos e a 
capacidade adaptativa como aquele que pretende evitar esse impacto.  Assim, a  vulnerabilidade de um 
sistema pode dado em função da diferença entre o Impacto potencia l e a Capacidade adaptativa. 
          
 
O ICRISAT sugere assim uma forma interessante de atribuir um índice de vulnerabilidade regional. Para 
isso dever-se-á ter em conta um conjunto de indicadores que afectem essa região, tal como sugeria Cutter, 
para a determinação do SoVI (índice de vulnerabilidade social).O critério a adoptar pode ser dado pela 
correlação interna entre os indicadores usados na construção do índice, no entanto, será importante ter em 
conta a relação entre os indicadores e o próprio índice, pois depende se esse índice se baseia num modelo 
de medição formativo ou reflexivo. Diz se reflexivo se um índice influenciar seus indicadores. Um 
exemplo a tomar como modelo reflexivo é o índice de pobreza que visa influenciar os seus indicadores 
como sejam a taxa de alfabetização,  despesa, padrão habitacional, bens individuais, etc. pois subentende-
se que, no modelo reflexivo, neste caso, a pobreza, influencia todos estes indicadores.  Já o índice de 
vulnerabilidade se define como um modelo formativo, que mede um fenómeno que visa ser influenciado 
de acordo com os seus indicadores, pois neste caso, estes não terão de ser necessariamente 
correlacionados.  
Como se pode então quantificar a vulnerabilidade? 
Pretende-se com um índice, determinar um valor numérico que classifique várias regiões de uma área de 
estudo e agrupá-lo de modo a que se perceba qual a região de maior ou menor vulnerabilidade. O índice 
de vulnerabilidade deverá compreender entre 0 e 1 ou então apresentado em valor percentual. Para a 
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construção do índice dever-se-á seleccionar as regiões a considerar e os indicadores que contribuem para 
o índice.  Importa referir que a vulnerabilidade é dinâmica e que nessa medida é importante que os seus 
indicadores se situem na mesma série temporal. A tabela 2 sugere assim uma forma de agrupar os dados 
numa forma matricial MxK, onde M refere-se às regiões e K aos indicadores, Xij irá corresponder ao valor 
do indicador de uma determinada região j.  
Tabela 31- Tabela de indicadores para cada região. 
 Indicador 
Região 1 2 3 ... K 
1 X11 X12 X13 X2j X1K 
2 X21 X22 X23 X2j X2K 
... Xij Xi2 Xi3 X3j X3K 
M XM1 XM2 XM3 XMj XMK 
 
Após se agrupar todos os valores na tabela, importa normalizá-los segundo a relação funcional que cada 
indicador tem com o índice.  Supondo, por exemplo um indicador, como a taxa de alfabetização para uma 
dada região, subentende-se que se a taxa for elevada há mais pessoas na região que sabem ler e escrever e 
que assim são mais atentos aos sinais de prevenção e mostram estar mais preparados para agir de acordo 
com as diversidades, diz –se por isso que, neste caso a taxa de alfabetismo tem uma relação funcional 
positiva, pois o índice aumenta se o indicador aumentar e a sua normalização deve ser tomada do seguinte 
modo: 
    
            
   (   )         
  (9) 
 
Por outro lado quando a relação funcional é negativa, como seja o caso da temperatura do local, pois se 
um local apresenta uma temperatura elevada poderá fazer com que riscos como sejam ondas de calor ou 
incêndios florestais possam vir a ser intensificados. Neste caso a sua normalização deve ser tomada deste 
modo: 
    
   (   )    
   (   )         
   (10) 
Deste modo cada indicador normalizado terá valores entre 0 e 1. Cada região j pode ser caracterizada com 
o seu próprio índice de vulnerabilidade usando a seguinte equação: 
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∑      ∑     
 
     (11) 
Assim, com os vários valores de vulnerabilidade determinados para cada região, podemos também 
classificá-los e saber que para um dado conjunto de regiões qual aquela que é  mais ou a menos 
vulnerável.  
Outras maneiras na determinação do índice de vulnerabilidade poderão ser tomadas. O Método de Patnaik 
e Narain agrupam os vários indicadores em conjuntos (demografia: idade, sexo,...; clima: Temperatura, 
vento,... economia: comércio, turismo, etc.) denominados por fontes de vulnerabilidade.  Após a 
normalização para cada indicador determina-se o índice médio (AI) e  que segue a seguinte equação: 
 
   
[∑      
  
   ]
 
 ⁄
 
   (12) 
Onde    , em que n corresponde ao número de fontes ou dimensões de vulnerabilidade em estudo.[ 
Iyengar N.S., Sudarshan P. (1982)] 
Também outros métodos com a atribuição de pesos pode ser tido em conta na determinação do índice de 
vulnerabilidade. Iyengar e Sudarshan sugerem um método para classificar regiões a partir de dados 
multivariados. A atribuição de pesos aos indicadores permite assegurar que as grandes variações em 
determinados indicadores não terão uma contribuição dominante em relação aos outros indicadores 
garantindo assim que a comparação regional não fique distorcida. Deste modo sugere-se que cada 
indicador terá será dado do seguinte modo: 
  ̅  ∑      
 
     (13) 
Onde w  são os pesos obedecendo à condição 0<w<1 e  ∑     
 
   . Para o cálculo dos peso segundo o 
método de Iyengar e Sudarshan, segue-se a seguinte formula: 
   
 
√         
      (14) 
Onde c é uma constante normalizada: 
  [∑
 
√         
   
   ]
  
 (15) 
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Para fins de classificação este método utiliza a distribuição Beta que tem como função densidade de 
probabilidade a seguinte expressão: 
      
            
      
   (16) 
Para a seguinte condição em que: 0< z <1 e a,b>0 e onde β(a,b) é dado por: 
       ∫               
 
 
    (17) 
Os parâmetros “a” e “b” podem tomar vários valores que poderão ser estimados por vários métodos. No 
entanto, a distribuição uniforme(a=1,b=1) é a mais simples de se definir. Deste modo, para (0,z1), (z1,z2), 
(z2,z3), (z3,z4), (z4,1)  podemos classificar as variáveis em intervalos lineares de tal modo que cada 
intervalo seja de igual probabilidade, ficando com a seguinte classificação [Iyengar N.S., Sudarshan P. 
(1982)]: 
Tabela 32 – Classificação do índice de vulnerabilidade 
Classificação Intervalo 
Pouco vulnerável        ̅     
Moderadamente vulnerável         ̅     
Vulnerável         ̅     
Altamente vulnerável         ̅     
Extremamente vulnerável         ̅    
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ii. Gravidade, Probabilidade, Elementos Expostos 
 
Tabela 33 – Grau de Gravidade [ANPC, 2009b]. 
 
  
Classificação Impacto Descrição 
Residual População Não há feridos nem vítimas mortais. Não há mudança/retirada de 
pessoas ou apenas de um número restrito, por um período curto (até 12 
horas). Pouco ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte 
ao nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Ambiente Não há impacte no ambiente. 
Socioeconomia Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na comunidade 
Não há perda financeira. 
Reduzida População Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. Algumas 
hospitalizações e retirada de pessoas por um período inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. Alguns danos. 
Ambiente Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Socioeconomia Disrupção (inferior a 24 horas). Alguma perda financeira. 
Moderada População Tratamento médico necessário, mas sem vítimas mortais. Algumas 
hospitalizações. Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. Alguns danos. 
Ambiente Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Socioeconomia Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). Alguma perda 
financeira. 
Acentuada População Número elevado de feridos e de hospitalizações. Número elevado de 
retirada de pessoas por um período superior a 24 horas. Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. Danos 
significativos que exigem recursos externos. 
Ambiente Alguns impactes com efeitos a longo prazo. 
Socioeconomia Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. Perda significativa e assistência financeira necessária. 
Crítica População Grande número de feridos e de hospitalizações. Retirada em grande 
escala de pessoas por uma duração longa. Significativo número de 
vítimas mortais. Pessoal de apoio e reforço necessário. 
Ambiente Impacte ambiental significativo e ou danos permanentes. 
Socioeconomia A comunidade deixa de conseguir funcionar sem suporte significativo. 
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Tabela 34 – Grau de Probabilidade. Fonte: [ANPC, 2009b]. 
Probabilidade Descrição 
Elevada É expectável que ocorra em quase todas as 
circunstâncias; 
E ou nível elevado de incidentes registados; 
E ou fortes evidências; 
E ou forte probabilidade de ocorrência do evento; 
E ou fortes razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 
Média-Alta Irá provavelmente ocorrer em quase todas as 
circunstâncias; 
E ou registos regulares de incidentes e razões fortes 
para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada cinco anos. 
Pode ocorrer uma vez em períodos de 5-10 anos. 
Média Poderá ocorrer em algum momento; 
E ou com uma periodicidade incerta, aleatória e com 
fracas razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 20 anos. 
Pode ocorrer uma vez em períodos de 20-50 anos. 
Média-Baixa Não é provável que ocorra; 
Não há registos ou razões que levem a estimar que 
ocorram; 
Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos. 
Baixa Poderá ocorrer apenas em circunstâncias excepcionais. 
Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais. 
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Tabela 35 – Indicadores para a contagem dos elementos expostos. 
  
Indicador Exemplo Legislação 
Nº indicativo de habitantes 
potencialmente afectados 
 Decreto Lei nº 
115/2010, nº1 do 
art. 8º 
 
Edifícios sensíveis Lares de Idoso 
Creches 
Infantários 
Edifícios de armazenamento ou 
processamento de substâncias perigosas 
(voláteis, inflamáveis ou explosivas, tóxicas 
ou reactivas em contacto com a água) 
Infra-estruturas de gestão de efluentes e de 
armazenamento ou transformação de 
resíduos 
Edifícios com importância na gestão de 
emergências (quartéis de bombeiros, 
instalações das forças de segurança e das 
forças armadas, da Cruz Vermelha, 
comando nacional e comandos distritais de 
operações de socorro e serviços municipais 
de protecção civil) 
Tipo de actividade económica da 
zona potencialmente afectada 
Actividades agrícolas 
 Actividades industriais 
Serviços considerados fundamentais (infra-
estruturas de abastecimento público de 
água e infra-estruturas rodoviárias e 
ferroviárias, consideradas críticas) 
Património cultural nacional e mundial 
Instalações que possam causar 
poluição acidental em caso de 
inundações 
Indústria química Decreto -Lei 
n.º 173/2008, de 
26 de Agosto 
 Gestão de Resíduos: 
 Instalações de eliminação ou de valorização 
de resíduos perigosos. 
 Instalações de incineração de resíduos 
urbanos. 
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iii. Caracterização dos perigos em estudo 
Ondas de calor 
 
Figura 43 – Figura ilustrativa para o fenómeno de Ondas de Calor. 
O fenómeno de ondas de calor é caracterizado por um índice de duração da onda de calor (HWDI – Heat 
Wave Duration Index) segundo a Organização meteorológica Mundial que considera que este fenómeno 
ocorre quando num intervalo de pelo menos 6 dias consecutivos, a temperatura máxima diária é superior 
em 5ºC ao valor médio diário no período de referência. Este fenómeno pode causar a morte hipertermia 
nas pessoas mais vulneráveis como sejam as pessoas idosas, crianças e pessoas doentes. É um fenómeno 
que facilmente alimenta outros fenómenos como a seca e propagação de incêndios florestais e ainda 
provoca elevados prejuízos na agricultura e aumentam o consumo de água e electricidade. 
Ondas de Frio 
 
Figura 44 – Figura ilustrativa para o fenómeno de Ondas de Frio. 
Semelhante ao fenómeno das ondas de calor, é caracterizado pelo HWDI e como tal considera-se a 
ocorrência de ondas de frio quando quando num período de 6 dias consecutivos, a temperatura mínima do 
ar é inferior em 5°C ao valor médio das temperaturas mínimas diárias no período de referência. As 
consequências resultantes de um fenómeno como este podem ser mortais conduzindo ao efeito de 
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hipotermia e queimadura devido à exposição prolongada ao frio. São sobretudo idoso e crianças o 
principal público alvo deste perigo. 
Cheias de Inundações Rápidas 
 
Figura 45 – Aluvião de 20 de Fevereiro de 2010. 
As cheias de inundações rápidas, designadas também por Aluvião, é um fenómeno bastante patente na 
região madeirense. É um fenómeno natural que ocorre quando o escoamento do rio é tão forte que o seu 
leito fluvial se torna pequeno para conter tanto volume de água. A força motriz desta categoria é a 
precipitação intensa que devido a uma condensação apressada nas regiões de elevada altitude. É um 
fenómeno caracterizado pela sua rápida acção com um grande potencial destruidor. 
Movimentos de massa em vertentes 
 
Figura 46 – Exemplo de um deslizamento de terra. 
Os movimentos de massa ocorre quando grandes quantidades de massa por acção da gravidade entram em 
movimento, como seja queda de rochas, falhas  profundas de inclinação acentuada e fluxo de pequenos 
detritos superficiais. É essencialmente um fenómeno natural, que por vezes pode ser accionado por 
intervenção humana devido a construções com grande declive ou estruturas subterrâneas (estradas, túneis, 
minas, etc.) a própria desflorestação é um factor evidente na ignição deste fenómeno. Este fenómeno pode 
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ser caracterizado com um evento local, abrangendo uma área limitada. É um fenómeno pouco previsível e 
muito rápido com um período de intervenção muito curto. 
 Incêndio Florestal 
 
Figura 47 – Exemplo de um incêndio florestal. 
O incêndio florestal pode ser caracterizado como um fenómeno natural destruindo toda a fauna e flora ali 
existente podendo também causar danos em pessoas e bens. É causador de implicações sérias na 
economia local, infra-estruturas e propriedades privadas. Este fenómeno quando natural (por ignição 
própria) torna-se importante para  o processo de vida de uma floresta. No entanto, na sua maioria os 
incêndios florestais são causados devido a actividades humanas tanto voluntárias como involuntárias. 
Inundações por galgamentos costeiros 
 
Figura 48 – Exemplo de uma inundação por galgamento costeiro (Inglaterra). 
O galgamento costeiro é um fenómeno complexo decorrente da interacção da onda incidente e da 
estrutura. ocorre quando o quebra-mar é de dimensão reduzida abaixo da elevação máxima da superfície 
de água. Deste modo, a estimativa feita sobre um galgamento tornou-se parte essencial na projecção de 
molhes e outras estruturas de defesa costeira. É um fenómeno localizado nas zonas costeiras e pode ser 
previsto antecipadamente. Define-se como um fenómeno difícil de prever uma vez que este envolve uma 
série de variáveis como o empolamento da onda, quebra, reflexão, turbulência, e a forte interacção entre 
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as ondas e as estruturas costeiras. É um fenómeno extremamente violento que pode afectar vidas e bens, e 
inclusive modificar as superfícies por onde ele atacar. 
Erosão Costeira: recuo e instabilidade de arribas 
 
Figura 49 – Exemplo de erosão costeira. 
A Erosão costeira acontece sempre que o mar avança sobre terra e mede-se em termos de taxa de recuo 
médio ao longo de uma longa série temporal de forma a eliminar a influência do estado do tempo, de 
tempestades e dos movimentos locais de transporte alimentar. É um fenómeno que causa perdas de 
terrenos com valor económico, social ou ecológico, e devido a tempestades singular pode causar a 
destruição de sistemas de defesa costeira naturais (sistemas dinares).  
Sismos 
 
Figura 50 – Estrada no Japão após um sismo. 
Um sismo é um fenómeno natural resultante da rotura violenta no interior da crosta terrestre ou originados 
em movimentos de falhas existentes no interior das placas tectónicas, correspondendo à libertação de uma 
grande quantidade de energia, e que provoca vibrações que se transmitem a uma vasta área circulante. 
Este fenómeno para além de ser extremamente violento pode desencadear muitos outros fenómenos.  
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Inundação por Tsunami 
 
Figura 51 – Tsunami em Lisboa resultante do sismo de 1755. 
A inundação por Tsunami ocorre quando existe uma perturbação capaz de movimentar uma enorme 
quantidade de água da sua posição de equilíbrio. Um Tsunami, ou maremoto, pode ser desencadeado por 
sismos, erupções vulcânicas ou explosões subaquáticas, também pode ser causado devido a factores 
externos como impactos de material extraterrestre. É um evento extremamente severo, causando a 
destruição total por onde atravessa. A origem de um Tsunami é geralmente distante dando assim aos 
residentes mais tempo para evacuar as áreas costeiras ameaçadas, mas aumentam a necessidade atempada 
e rigorosa do risco de tsunami. Dada a complexidade na previsão do fenómeno faz com que seja usual 
haver falsos alarmes invalidando por vezes as medidas preventivas. 
Colapso de túneis, pontes e outras infra-estruturas 
 
O colapso de túneis, pontes e outras infra-estruturas é um fenómeno tecnológico que resulta nos períodos 
de maior ocorrências de precipitação, períodos de cheias ou movimentos massa nas vertentes. É uma 
catástrofe que potenciar a perda de vidas humanas faz com que cause perturbações no funcionamento 
rodoviário dificultando assim as operações de emergência e socorro. É um processo que pode ser previsto 
se tiver em atenção uma monitorização periódica da estrutura.  
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iv. Registo de ocorrências 
a. Inundação por Galgamentos Costeiros 
Segue-se uma série de outros registos feitos retirados de (Fernandes M. ,2009) entre os anos de 1991 a 
2007 para o município de Ribeira Brava:  
 “No dia 2 de Novembro de 1991 mar agitado com forte ondulação de Sudoeste e vento forte, verificou-se 
durante o dia na Ribeira Brava, provocando vários rombos no novo cais da vila. O bloco da extremidade 
do cais levantou cerca de cinco centímetros em relação ao restante; ao longo da sua estrutura verificaram-
se várias fendas”.  
 “No dia 13 do mês de Dezembro de 1995, os casos mais significativos ocorrem nas instalações do 
Emissário Submarino – Estação de Tratamento de Águas Residuais. O mar galgou a terra, transportando 
pedras, que viriam a causar consideráveis prejuízos nas instalações e numa embarcação de pesca que se 
encontrava amarrada no cais da Ribeira Brava. Outras situações não passaram de pequenos 
desmoronamentos de paredes e terras e ainda a queda de algumas árvores, tudo sem causar prejuízos.”  
“No dia 17 do mês de Dezembro de 1995, o vento forte, o frio e a chuva torrencial, fizeram-se sentir 
durante todo o dia, com especial nas áreas da Camacha, Santa Cruz, Machico, Ribeira Brava e São 
Vicente. Nas localidades situadas junto ao mar, as atenções estiveram sobretudo viradas para o oceano 
que se apresentava bastante agitado. A forte ondulação que fustigou durante o dia toda a faixa da Costa 
Oeste da Região deixou algumas “mossas” na orla marítima da vila da Ribeira Brava. As ondas enormes, 
que mormente durante a manhã, altura em que se registava a preia-mar, se fizeram sentir na costa ribeira-
bravense, invadiram o cais. A rebentação das ondas não poupou o pesqueiro “Figueiral” e um contentor 
com material do Clube MAR da Madeira que foi arrastado alguns metros pela força das ondas. O acesso 
ao cais teve que ser fechado. “ 
 “Nos dias 5, 6, 7, 8  de Dezembro de 1997 A forte ondulação também deixou rasto de destruição no 
Garajau e na Praia Formosa, as ondas galgaram o perímetro da praia e destruíram parcialmente algumas 
barracas que ali se encontravam e projectaram para terra muitas pedras do “calhau”. Também nas zonas 
marginais da Ribeira Brava e da Ponta do Sol estas ondas causaram apreensão. Na Ribeira Brava o mar 
chegou a galgar a muralha marginal, arrastando consigo algum lixo que se encontrava depositado no 
“calhau”. A rampa de acesso ao “calhau” junto à ponte marginal teve de ser barricada pelos serviços 
camarários com sacos de areia, para impedir a entrada de água, situação que, mesmo assim, se veio a 
verificar ao início da tarde. Na zona do complexo balnear, completamente absorvida pela forte 
rebentação, constatou-se mesmo a entrada de água na zona comercial ali existente. No cais, a água chegou 
junto ao túnel de acesso, onde um turista foi apanhado pelas ondas do mar, sendo salvo por um popular. 
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Na Ponta do Sol, o cenário foi semelhante. A água galgou o cais e foi tanta que chegou a escorrer para a 
estrada marginal. Os balneários da praia foram muito fustigados.” 
“No dia 14 de Dezembro de 1997 a forte ondulação voltou a fazer estragos. Na Ribeira Brava, a forte 
ondulação quase arrastava um automóvel que se encontrava parado no cais foi retirado a tempo pelos 
bombeiros, embora; já depois de ter sofrido algumas mossas na carroçaria, provavelmente provocados 
pelas pedras enroladas nas ondas. Uma canoa afundou-se e um automóvel foi levado pelas ondas. A 
marginal da vila foi fechada ao trânsito. Também na Ponta do Sol, o mar causou elevados prejuízos no 
quiosque e na esplanada, o que levou ao encerramento das mesmas.” 
 
“Durante a noite do dia 5 de Dezembro de 1997, uma onda arrastou um homem no cais da Ribeira Brava; 
grandes vagas também chegaram a atingir a marginal e arrastaram outro jovem que foi salvo por 
populares.” 
 “O primeiro a 20 de Janeiro “Um homem foi arrastado para o mar por uma onda no Cais da Ribeira 
Brava, sendo resgatado pelos Bombeiros Voluntários da Ribeira Brava” (DNM, 22 Jan. 2004).” 
[2004] “No dia 21, [Fevereiro] na Ribeira Brava a forte ondulação galgou o cais da baixa causando 
prejuízos avultados em vinte veículos estacionados, arrastando um automóvel para o fundo do mar.”  
[2004] “No dia 17 a forte ondulação voltou a fazer estragos, na baixa do Porto Moniz e na marina do 
Lugar de Baixo. Na ribeira Brava as ondas voltaram a banhar o litoral da vila.”  
 “Nos dias 30 e 31 de Janeiro 2007 a marina do Lugar de Baixo voltou a ser “atacada” pela fúria das 
ondas. O mar alteroso galgou a barreira de protecção. Também na Ribeira Brava a forte ondulação fez 
estragos em dois carros estacionados no cais da vila.” 
[2007] ”A ondulação de sudoeste e o vento forte, que durante o dia 14 de Abril se fizeram sentir na 
Ribeira Brava, provocaram vários rombos no novo cais da vila.”  
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b. Inundação por Tsunami 
Relatos do evento que ocorreu em 1 de Novembro de 1755: 
“Two letters to the Royal Society (Heberden, 1756 ; Chambers, 1756), dealing with the 
tsunamigenic earthquake in Funchal and the island of Madeira, complete one another. The 
earthquake was felt at 9:18 AM according to the timing by Chambers, in accordance with the 
time-record in the Astronomical Observatory in Cadiz, 9:52, and with the 10°37' difference in 
longitude. It was shorter in Madeira than in Lisbon. The tsunami took place 1 ½ hour later : 
11:00 (Heberden) or at 10:48 (earthquake time from Chambers plus travel-time from 
Heberden). 
The first wave allegedly reached an amplitude of 5.64 m in Funchal (from half-ebb level to 15 
feet above high water mark), though the harbour faces to the South, while the wave came from 
the North-North-East. A contradiction is that both accounts mention that the inundation was 
worse to the North and East of the island, causing damage and loss of property, these coasts 
being in the general direction of origin. The losses described in Porto da Cruz are loss of goods 
(grain, pipes of wine) or equipment (distillation stills) : the Madeira wine production being 
mainly exported, these pipes of wine were stored on the quays, or in sheds with direct access, 
and the stills must have been installed there too, unless they had just been unloaded from some 
ship and waited for transportation further inland. Heberden insists that the subsequent waves 
only oscillated between high and low tide levels, and this observation must be reliable : 
witnesses must have been relieved that no reinundation happened. : this means that the 
amplitude of the second and subsequent waves was about 1.07 m, or 2.13 m peak to trough, but 
it implies that the first wave in Funchal was heavily overestimated by Heberden : it is doubtful 
that it could have been five time higher than the subsequent ones : the damages reported do not 
warrant as strong a wave as in Portugal or in Spain. Two meters may be an proper estimate of 
the amplitude at shore.” [Blanc, P, 2011] 
 
Também segundo referências históricas existentes registou-se o seguinte: 
 
“No ano de 1755, no primeiro dia de Novembro, dia de Todos-os-Santos, pelas nove horas da 
manhã, se sentiu em toda a Ilha, um grande terramoto, no mesmo dia e ano que em Portugal 
experimentou o grande abalo que causou tantos estragos e ruínas no Reino de Portugal e em 
toda a Ilha, estando o povo à missa, tremeu a terra por espaço de credo e meio, sentindo-se 
maior abalo para as partes do Norte, e entrou o mar pela Villa dentro até à porta da Igreja 
Matriz, deixando muitos peixes mortos, que se acharão no campo da Egreja; e há-de advertir 
que no dia da enchente, não houve chuva e estava o tempo norte e o mar como azeite e 
derregando sem levadia que o incitasse a ruína e eram tão alterosas as enchentes que cobriam 
todas as baixas, e se metiam pela terra dentro, fazendo maior força para o calhau grosso, junto 
ao canto da Capela de S.Lázaro (no actual sítio de S.Fernando), e quano descançava, descia tão 
descomedido que ficava eo dito calhau grosso e mais porto, todo descoberto e vazava o mar 
com tal excesso, que trazia consigo, quando enchiam muitos, peixes, bodiões e moreias, que se 
achavam no campo da Egreja e em muitas partes, peixes que as enchentes traziam,  e durou por 
oito dias, que foi até o sábado seguinte do dia mês de Novembro de dito ano de 1755, mas não 
perigou ninguém, pela Misericórdia de Deus.” 
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Como fora referido no início outro registo, segundo M. A. Baptista, 2009, no dia 30 de Março de 1930, 
desta vez devido a um deslizamento de uma enorme rocha gerou uma onda gigante pêro do cabo de 
Girão, segue-se abaixo o registo: 
“An enormous wave, caused by a massive rock fall close to Girão Cape in Madeira (cf. Fig. 1), 
entered the Vigario Beach 200–300m in land (Freitas, 1989). The wave caused about 20 
casualties, most of them women surrounded by their children, who were washing their laundry 
in the Vigario stream close to the sea. During the water reflux it was possible to see women and 
children carried out by the water and other debris.Two other slides occurred in 1894 and in 
September 2004 at the archipelago of Madeira, their effects on the coast need further 
investigation to be included in the catalog.” [M. A. Baptista e J. M. Miranda, 2009]. 
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v. Tabelas de Elementos Expostos 
a. Inundação por Galgamentos Costeiros 
Tabela 36 – Tabela referente aos vários elementos expostos em zonas susceptíveis de Inundação por 
Galgamento Costeiro. 
Freguesia Campanário Tabua Ribeira Brava 
Lugar Tranqual Zimbreiros Corujeira 
Ribeira 
Brava 
Achada 
Habitantes 
Afectados* 
9 --- 2 --- --- 
Edifícios sensíveis --- --- --- --- --- 
Outro Edificado 2 habitações --- 1 habitação 
Piscinas 
(praia da 
Ribeira 
Brava) 
--- 
Vias --- 
Estrada 
Regional 
101 
Avenida 
Eng.º. Ribeiro 
Pereira 
--- 
Avenida 
Eng.º. Ribeiro 
Pereira 
Rede Eléctrica --- --- --- --- ---- 
*Nº indicativo de habitantes potencialmente afectados 
 
b. Inundação por Tsunami 
 
Tabela 37 – Tabela referente aos elementos expostos a zonas de susceptibilidade variável.  (Verde: 
Susceptibilidade Baixa; Amarelo: Susceptibilidade Moderada; Vermelho: Susceptibilidade Elevada) 
Freguesia Campanário Ribeira Brava Tabua 
Lugar Tranqual Ribeira Brava 
Pico da Banda do 
Além 
Zimbreiros Corujeira Praia 
Nº indicativo de 
habitantes 
potencialmente 
afectados 
14 137 - 2 5 - 
11 88 - - 5 - 
- - - - - - 
Edifícios 
Sensíveis* 
- 
 Câmara Municipal; 
 2 edifícios 
administrativos; 
 Junta de Freguesia; 
 Lar de Terceira idade. 
- - - - 
- - - - - - 
- - - - - - 
Outro edificado 
 5 VC; 
 Alguns 
Parques de 
estacionamen
to junto à 
avenida. 
 4 bancos; 
 Biblioteca; 
 3 centros comerciais; 
 Correios Telégrafos e 
Telefones; 
 Hotel Brava Mar; 
 Parque de 
Estacionamento 
Subterrâneo; 
 Piscinas de Água 
Natural. 
 1 VC;  3 VC; 
 Edifício 
de 
Resíduos 
Líquidos 
 Cemitério, 
Posto de 
Transformaç
ão 
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 Mercado Municipal 
da Ribeira Brava;  
 Residencial S. Bento;  
 Escola de Formação 
Profissional, 30 
prédios; 
 47 VC. 
  Parque de 
Estacionamento 
 4 VC; 
 1 Parque de 
estacionamen
to 
 2 Bancos; 
 Centro Comercial; 
 Correios Telégrafos e 
Telefones; 
 Escola de Formação 
Profissional; 
 Igreja; 
 Mercado Municipal; 
Residencial S. Bento; 
 30 Vivendas/Casas; 
 Parque de 
Estacionamento 
 Parque de 
Estacionamento 
Subterrâneo; 
 Piscinas de Água 
Natural. 
- 
 3 VC; 
Edifício 
de 
Resíduos 
Líquidos 
- 
 Parque de 
Estacionamen
to 
 Parque de 
Estacionamento 
 Piscinas de Água 
Natural - - - 
* Edificado sensível (Definido segundo o Decreto Lei nº 115/2010, nº1 do art. 8º) 
**VC (Vivenda/Casa) 
 
Tabela 38 – Tabela referente às vias de comunicação expostas a zonas de susceptibilidade variável. 
(Verde: Susceptibilidade Baixa; Amarelo: Susceptibilidade Moderada; Vermelho: Susceptibilidade 
Elevada) 
Freguesia Ribeira Brava Tabua 
Lugar Achada Ribeira Brava 
Pico da Banda do 
Além 
Corujeira 
Rede Viária 
 Avenida 
Eng.º. Ribeiro 
Pereira; 
 
 Avenida Eng.º. Ribeiro 
Pereira; 
 Rua Gago Coutinho; 
 Rua do Visconde 
 Rua dos Camachos 
 Rua São Bento 
 Rua Comandante 
Camacho de Freitas 
 Rua Dr. Nicodemos 
Pereira 
 Rua Manuel Arriaga 
 Rua 1º de Dezembro 
 Avenida Eng.º. 
Ribeiro Pereira; 
 Via Expresso à 
entrada do 
Túnel 
-  Avenida Eng.º. Ribeiro 
Pereira; 
 Rua 1º de Dezembro; 
 Rua Gago Coutinho; 
 Rua Major Augusto 
João Ferreira; 
 Rua Manuel Arriaga 
 Rua São Bento 
 Avenida Eng.º. 
Ribeiro Pereira; 
- 
-  Avenida Eng.º. Ribeiro 
Pereira; 
- - 
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c. Incêndio Florestal 
 
Tabela 39 – Tabela referente aos elementos expostos em zonas de perigo elevado para a categoria de 
Incêndio Florestal. 
Freguesia Lugar  Habitações Nº indicativo de 
habitantes 
potencialmente 
afectados 
Outro Edificado Rede Viária 
Campanário 
Adega 11 5 
 Estrada do 
Parque 
empresarial (0.8 
km) 
Carmo 1 1   
Chamorra 7 3   
Chapim 1 1   
Corujeira 8 6   
Lugar da Serra 27 20 
 Estrada dos 
Terreiros (1.1 km) , 
Estrada do Lugar 
da Serra, 
Caminho da 
Trompica (0.9km) 
Palmeira 0 0 
 Estrada do 
Parque 
Empresarial 
(0.7km) 
Pedra de 
Nossa Senhora 
2 1 
  
Pinheiro 2 2   
Porta Nova 7 4   
Porto da 
Ribeira 
3 1 
  
Terreiros 8 3   
Tranqual 25 9 
 Estrada Regional 
101  
Vigia 6 5   
Voltas 2 2   
Outros Lugares 5  
 Caminho da 
Mulata(1.1km), 
Estrada da 
Partilha, Caminho 
da Cova da 
Velha, Caminho 
do Rodes(0.5km) , 
Estrada do Lugar 
da Serra 
Ribeira Brava Apresentação 6 4   
Boa Morte 8 4 
Depósito de 
Gás(Gasómetro) 
Caminho da 
Pedra Mole 
Eira do Mourão 4 3 
 Estrada da Eira do 
Neto 
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Espigão 2 1   
Fajã da Ortiga 11 9   
Fajã da Ribeira 7 4   
Fajã dos Bichos 23 12 
 Caminho da Fajã 
das Flores 
Fonte Pinheiro 3 2   
Fontes 28 16 
 Caminho das 
Fontes, Estrada 
das Fontes 
Furna 10 13   
Lombo 
Cesteiro 
8 5 
 Caminho do 
Lombo Cesteiro, 
Estrada do Pomar 
da Rocha, Estrada 
da Banda 
D’Além, Caminho 
do Caldeira 
Lombo Furado 5 3 
 Estrada do 
Espigão (0.5km), 
Caminho do 
pomar d’Além 
Lombo da 
Levada 
2 1 
 Estrada do Lombo 
da Levada, 
Caminho do 
Pomar D’Além 
Moreno 0 0 
 Caminho da Fajã 
das Flores 
Pico da Banda 
de Além 
7 5 
Cemitérios  
Pomar 9 5 
  
Estrada do Pomar 
da Rocha 
Ribeira Brava 14 2 
Posto de 
Transformação (junto 
ao túnel) 
 
Ribeira Funda 10 4 
 Estrada de S. 
Paulo 
São João 5 3   
Terça 1 1   
Til 1 1   
Vale 16 8   
Vila 1 0   
Outros Lugares 5  
 Estrada de 
S.Paulo (1.2km), 
Estrada da Banda 
D’Além (1.1km) 
,Estrada do 
Boqueirão, 
Estrada do Til, 
Caminho da 
Trompica(0.8km), 
Caminho das 
fontes 
Serra d’água Boqueirão 11 16   
Eira da 
Moura 
2 1 
  
  
113 
 
Eirinha 2 1   
Fajã dos 
Vinháticos 
3 3 
Pousada dos 
Vinháticos 
Caminho da Fajã 
das Águas 
Laje 1 1   
Lombo do 
Moleiro 
1 1 
  
Passal 1 1 
 Estrada do Passal 
(2.5km) 
Pedra 3 2 
 Caminho do Terro 
Negro, Caminho 
Central 
Poiso 6 4 
 Estrada do 
Pinheiro 
Rocha Alta 23 26   
Terra Grande 15 9   
Travessa 1 1   
Outros 
Lugares 
21  
 Estrada Regional 
105, Caminho do 
Curral Jangão 
(0.8km) 
Tabua Bica de Pau 1 1   
Candelária 1 1   
Corujeira 0 0 
 Caminho da 
Corujeira, 
Caminho do Pico 
Ferreiro 
Lugar da 
Serra 
0 0 
 Caminho da 
Esperdegada, 
Caminho do 
Estreito, Caminho 
do Lombo da 
Sexta-Feira, 
Caminho do 
Jogo da Bola, 
Estrada da 
Candelária 
Maçapez 0 0  
Estrada da 
Ribeira da Tabua 
Pico Ferreiro 3 4 
 Caminho da 
Telha (0.9km), 
Caminho do Pico 
Ferreiro, Estrada 
do Pico Ferreiro 
Ribeira 10 10  
Caminho da 
Madágua (0.8km) 
Terça 1 1 
Casa da Terça Estrada da 
Ribeira da Tabua  
Zimbrieiros 0 0  
Estrada Regional 
222 
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d. Método de Delphi 
Tabela 40 – Tabela referente aos elementos expostos em zonas de perigo elevado resultante do mapa de 
susceptibilidade integrado atendendo ao número de ocorrências. 
Freguesia Lugar Habitações 
(VC*) 
Habitantes 
afectados** 
Elementos 
Ribeira Brava Meia Légua 4 3  
Serra de Água Boqueirão 3 5  
Passal 5 6  
Poiso 6 4  
Rocha Alta 2 2  
Tabua Pereira 0 0 Posto de Transformação 
Praia 5 2  
Lugares 0 0 Parque de estacionamento 
*Vivenda/Casa 
**Nº indicativo de habitantes potencialmente afectado 
 
Tabela 41 – Tabela referente aos elementos expostos em zonas de perigo moderado resultante do mapa 
de susceptibilidade integrado atendendo ao método de Delphi. 
Freguesia Lugar Habitações 
(VC*) 
Habitantes 
afectados** 
Elementos 
Campanário Adega 25 13 Parque de estacionamento; 
Carmo 2 2  
Chamorra 6 3  
Chapim 3 2  
Corujeira 21 15  
Fajã Velha 2 1  
Igreja 7 4  
Jardim 11 6  
Lugar da Ribeira 1 1  
Lugar da Serra 32 11  
Palmeira 5 2  
Pedra de Nossa 
Senhora 
15 8 Posto de Transformação 
Pedregal 1 1 Posto de Transformação 
Pinheiro 1 1  
Porta Nova 4 2  
Porto da Ribeira 6 3  
Roda Maþapez 9 4  
São João 4 2  
Terreiros 1 0  
Tranqual 23 8 Estufa Agrícola 
Vigia 5 4  
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Voltas 3 3  
Ribeira Brava Achada 1 1  
Apresentação 15 11  
Barreiro 2 1  
Boa Morte 8 4  
Caminho Chão 1 1  
Cruz da Banda d'Além 1 1  
Eira do Mourão 18 15  
Espigão 14 9  
Fajã da Ortiga 13 11  
Fajã da Ribeira 5 3 Campo de Jogos; Parque de 
estacionamento 
Fajã dos Bichos 22 11  
Fontes 8 4  
Furna 42 55  
Lombo Cesteiro 11 6  
Lombo Furado 14 7  
Lombo da Levada 2 1  
Meia Légua 11 9 Parque de estacionamento 
Pico da Banda de Além 7 5  
Pomar 18 10  
Ribeira Brava 47 8 Parque de estacionamento; Escola 
Profissional; Centro comercial; Correios; 
Edifício administrativo, Banco; Posto de 
Transformação; 16 prédios. 
Ribeira Funda 31 13 Áreas industriais e de serviços em geral 
 
Terça 9 6  
Til 1 1  
Vale 11 6  
Vila 1 0  
Serra de Água Achada dos Aparícios 2 1  
Boqueirão 8 12  
Eira da Moura 2 1  
Eirinha 1 1  
Fajã dos Vinháticos 7 7 Pousada 
Laje 4 3  
Lombo do Moleiro 2 2  
Passal 11 13  
Pedra 6 3  
Pereira 2 1  
Poiso 27 17  
Rocha Alta 29 33  
Terra Grande 13 7  
Travessa 3 3  
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Tabua Candelária 4 3  
Maçapez 5 4  
Pico Ferreiro 19 26  
Praia 7 3 Cemitério 
Ribeira 19 19  
   *Vivenda/Casa 
**Nº indicativo de habitantes potencialmente afectado 
 
e. Método pelo Número de Ocorrências 
 
Tabela 42 - Tabela referente aos elementos expostos em zonas de perigo elevado resultante do mapa de 
susceptibilidade integrado atendendo ao número de ocorrências. 
Freguesia Lugar Habitações Habitantes 
Afectados 
Edificado 
Campanário Adega 7 5  
Chamorra 4 2  
Corujeira 7 4  
Jardim 3 2  
Lugar da Serra 13 3  
Porta Nova 4 3  
Porto da Ribeira 3 2  
Tranqual 19 40 Estufa Agrícola 
Vigia 5 6  
Voltas 2 1  
 Achada 0 0 Estufa Agrícola 
Ribeira Brava Boa Morte 8 1 Depósito de Gás; Area 
industrial; 
Eira do Mourão 9 6  
Espigão 3 1  
Fajã da Ortiga 9 4  
Fajã da Ribeira 4 2  
Fajã dos Bichos 19 23  
Fontes 7 2  
Furna 11 3  
Lombo Cesteiro 8 1  
Pico da Banda de Além 7 1 Cemitério 
Pomar 4 2  
Ribeira Brava 14 8 Posto de Transformação 
Ribeira Funda 17 16 Area industrial; 
Terça 5 2  
Vale 8 1  
Vila 1 3  
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Serra de Água Boqueirão 9 6  
Eirinha 1 1  
Fajã dos Vinháticos 4 4 Pousada 
Poiso 5 2  
Rocha Alta 17 15  
Terra Grande 10 11  
Travessa 1 1  
Tabua Terça 0 0 Casa Rural 
Ribeira 0 0 Capela 
 Outros Lugares … … Depósito de Gás; Estufa 
Agrícola 
 Total 248 184  
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vi. Questionários (Delphi) 
Ronda 1 
Objectivo: - Conhecer o perfil dos peritos. - Seleccionar e ordenar as categorias de Risco relevantes a 
serem estudadas.  
*Obrigatório 
Informação 
Este projecto surge no âmbito da minha dissertação de Mestrado em Engenharia Geográfica, para a elaboração 
experimental de Cartografia de Risco Integrada num contexto intermunicipal, para tal será necessário a colaboração 
de peritos num questionário orientado segundo os princípios de Delphi. Objectivo deste projecto é, por meio de um 
consenso geral, atribuir pesos a cada categoria previamente seleccionada. O método Delphi pode ser considerado 
como um debate controlado cujo objectivo é chegar a um consenso sobre assuntos relativamente aos quais existe 
conhecimento incerto e incompleto. Consiste em inquirir vários peritos em regime de anonimato, em diversas rondas, 
dando liberdade destes poderem opinar livremente sobre os assuntos em estudo. Os questionários deverão ser 
breves por forma a não quebrar a dinâmica do projecto. 
1. Perfil 
1.1 Código:  * 
Introduza o código ou o primeiro e ultimo nome. Os dados serão confidenciais. 
1.2 Organização:  * 
Introduza a organização a que pertence (e.g. Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Câmara Municipal 
do Funchal, etc.).  
2. Área de Estudo 
A área de estudo é o concelho de Ribeira Brava pertencente à Região Autónoma da Madeira. 
2.1 Conhece bem a ilha da Madeira? * 
 Sim, vivo cá. 
 Sim, vivo cá há poucos anos 
 Mais ou menos, visitei de férias. 
 Não, mas já trabalhei com dados relacionados com a ilha. 
 Não 
 Outra:  
2.2 Sente-se familiarizado com a área de estudo? (Ribeira Brava, Madeira) 
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Diga em que contexto conheceu cidade ou ilha. (e.g. "Vivo cá há largos anos, sempre fiz questão de conhecer as pessoas e os 
recantos da minha cidade."; "Desenvolvi um projecto relacionado com os habitats de aves protegidas onde foi necessário o estudo 
climatérico da região.") 
 
3. Cartografia de Risco 
Os conceitos mencionados a seguir foram retirados do "Guia Metodológico para a Produção de 
Cartografia Municipal de Risco e Para a Criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base 
Municipal" da Autoridade Nacional de Protecção Civil. 
3.1 Já alguma vez participou de forma directa ou indirecta na elaboração de Cartas de Risco? * 
 Sim 
 Não 
3.1.1 Se sim, de que modo?(e.g. "Sim, elaborei várias cartas de risco"; "Sim participei na aquisição de dados 
como o registo de ocorrências", "Sim na área da prevenção") 
3.2 Quais os fenómenos mais prováveis? 
"A perigosidade refere-se à probabilidade de ocorrência de um processo ou acção com potencial para provocar 
danos com uma determinada severidade numa dada área e num dado período de tempo." 
3.2.1 Seleccione destas categorias de Risco as 10 que lhe pareçam ser as mais prováveis. *Pode 
basear-se no conceito de Perigosidade para a sua selecção. 
 Ondas de calor 
 Ondas de Frio 
 Inundações por galgamento costeiro 
 Inundação por Tsunami 
 Aluvião (Cheias e inundação rápida) 
 Incêndio Florestal 
 Acidente Nuclear 
 Actividade Vulcânica 
 Sismos 
 Movimentos de massa em vertentes; (desabamentos, deslizamentos e outros) 
 Colapso de túneis, pontes e outras infra-estruturas. 
 Erosão Costeira: Recuo e instabilidade de arribas 
 Colapso de cavidades subterrâneas naturais 
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3.3. Quais os fenómenos mais severos? 
"Capacidade do processo ou acção para danos em função da sua magnitude, intensidade, grau, 
velocidade ou outro parâmetro que melhor expresse o seu potencial destruidor." 
3.3.1 Seleccione destas categorias de Risco as 10 que lhe pareçam ser as mais severas. * 
Pode basear-se no conceito de severidade para a sua selecção. 
 Ondas de calor 
 Ondas de Frio 
 Inundações por galgamento costeiro 
 Inundação por Tsunami 
 Aluvião (Cheias e inundação rápida) 
 Incêndio Florestal 
 Acidente Nuclear 
 Actividade Vulcânica 
 Sismos 
 Movimentos de massa em vertentes; (desabamentos, deslizamentos e outros) 
 Colapso de túneis, pontes e outras infra-estruturas. 
 Erosão Costeira: Recuo e instabilidade de arribas 
 Colapso de cavidades subterrâneas naturais 
 
3.4 TOP 10 
Independentemente de serem mais ou menos severos ou prováveis, ordene as categorias que, no seu 
entender, deverão ter maior consideração.  
1º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
2º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
3º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
4º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
5º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
6º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.         
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7º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
8ºLugar *Escolha um fenómeno da lista.     
9º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.    
10º Lugar *Escolha um fenómeno da lista.  
 
4. Opinião 
4.1 Tem conhecimento de alguma ocorrência relatada ou experienciada por si relacionada com 
alguma(s) das categorias aqui mencionados? Quais?  
4.2 Das categorias aqui descritas, qual(quais) aquela(s) que, no seu ponto de vista, é(são) a(s) mais 
preocupante(s)?Porquê? 
4.3 Comentários: 
Neste espaço é dado a liberdade aos intervenientes de poderem acrescentar algo que possa ser relevante. (e.g. 
Críticas relacionadas com o questionário, observações, matérias que ache relevante, etc.) 
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Ronda 2 
 Objectivo: - Atribuição de pesos à ordenação estipulada na primeira Ronda. 
* Obrigatório 
Informação 
A Ordenação feita na primeira ronda: 
1º LUGAR – Aluvião 
2º LUGAR - Movimentos de Massa em Vertentes (Deslizamentos e outros)  
3º LUGAR - Incêndio Florestal  
4º LUGAR - Inundação por Galgamentos Costeiros  
5º LUGAR - Erosão Costeira: recuo e instabilidade de arribas  
6º LUGAR - Sismos  
7º LUGAR - Inundação por Tsunami  
* Excluiu-se os 3 últimos lugares (ondas de calor, actividade vulcânica e Colapso de cavidades subterrâneas 
naturais). 
1. Identificação 
1.1 Código:  * 
Introduza o código ou o primeiro e ultimo nome. Os dados serão confidenciais 
2. Atribuição de pesos 
A ter em conta: 
 - cada peso é dado em ponto percentual (0,1% a 100%). Nenhuma classificação poderá ser 0.  
- um lugar abaixo não poderá ter maior peso que os seus superiores.  
- não poderá haver pesos iguais.  
- na totalidade a soma dos pesos terá de igualar os 100%. exemplo: 
 
 1º LUGAR : 25% 
 2º LUGAR : 23%  
3º LUGAR : 22%  
4º LUGAR : 15%  
5º LUGAR : 10%  
6º LUGAR : 3 %  
7º LUGAR : 2 %  
TOTAL : 100% 
 
1º LUGAR - Aluvião *  
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2º LUGAR - Movimentos de Massa em Vertentes (Deslizamentos e outros) *  
3º LUGAR - Incêndio Florestal *  
4º LUGAR - Inundações por Galgamentos Costeiros *  
5º LUGAR - Erosão Costeira: recuo e instabilidade de arribas *  
6º LUGAR - Sismos *  
7º LUGAR - Inundação por Tsunami *  
3. Questões 
Concorda com os resultados da primeira ronda? * 
Pretende-se saber se está de acordo com a ordenação proposta por consenso dado por maioria. 
 Sim 
 Não 
Se não concorda, o que mudava? 
Comentários 
Seja livre de expressar o seu comentário. 
 
